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RESUMO 
 
Esta dissertação foi realizada tendo como âmbito a relação entre o teatro e a 
sociedade, partindo da ideia de que o Auto de Fé, a cerimónia da Inquisição na qual, 
publicamente e com grande aparato, eram anunciados os condenados por heresia e as 
respetivas penas, possuía uma dimensão teatral. 
A igreja e o teatro estiveram sempre, de uma forma ou de outra, relacionados e, 
essa condição levava-me a pensar que as manifestações do poder religioso utilizavam 
procedimentos teatrais na sua elaboração e que haveria a consciência da eficácia do teatro 
enquanto instrumento de instauração da ordem e correção de comportamentos 
desajustados. 
O facto de haver um conceito de purgatório e de purgação, na religião católica, 
muito semelhante ao conceito de katharsis que Aristóles utilizou referindo-se aos efeitos 
da tragédia  levou-me a procurar indagar sobre a possibilidade de esse efeito particular ser, 
também, um dos objetivos do Auto de Fé. 
Que as execuções públicas são práticas repletas de teatralidade e eventos que, 
através do horror, resultam como instrumento de correção e vigilância, para além de 
servirem ao poder para se manifestar através delas e restaurar a sua hegemonia, ficou 
demonstrado desde o trabalho exímio de Michel Foucault Vigiar e Punir.  
Mas no caso do Auto de Fé havia a particularidade de, em simultâneo, este operar 
enquanto instaurador de terror e enquanto festa. O público aderia a esta dupla função do 
Auto de Fé, exteriorizando as emoções, acompanhando vocalmente os cânticos e as 
orações e incitando os condenados não confessos a confessarem o seu crime.  
Esta adesão e participação do povo justificava o auto.  
Deste modo, mostrar como se evidencia na documentação sobre o Auto de Fé a 
dimensão teatral constitui o objetivo desta dissertação, para o que se percorrem conceitos 
como teatralidade e performatividade e se analisa a estrutura do Auto de Fé. 
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ABSTRACT 
 
This dissertation was developed within the field of the relation between theatre and 
society starting from the idea that the Auto de Fé, the major ceremony of the Inquisition 
during which publicly and with great pomp the convicted of heresy and the due penalties 
were announced, had a theatrical dimension. The church and the theatre had always been 
related in one way or another and this condition not only draw me to the idea that in the 
preparation of its demonstrations of power the religious order used procedures similar to 
those used in the theatre but also that it had to be conscious of the theatre’s effectiveness 
as an instrument for the establishment of the order and the correction of misfit conducts. 
 Also, the fact that there is a concept of purgatory and of purgation, in the catholic 
faith, in many aspects similar to the concept of katharsis used by Aristotle to refer to the 
effects of the tragedy in the audience, led me to the effort of inquiring about the possibility 
of that particular effect being gathered in the objectives of the Auto de Fé. 
 Since Michel Foucault published his work on surveillance and punishment we 
know that public executions are practices of the society filled with theatricality and events 
which, through the stimulation of the horror, result as an instrument of correction and 
surveillance besides being through them that power manifests itself and restores its 
supremacy. Nevertheless, the Auto de Fé had also the particularity of  working both as an 
instauration of the horror and has a feast. The audience clung to this double role of the Act 
of Faith externalizing their emotions vocally accompanying the chants and the prayers and 
urging the convicted who did not confess their crimes, to do so. This accession justified 
the act through the participation of the audience. 
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PREFÁCIO 
 
 
 
 Para uma melhor compreensão deste trabalho, considerei que era importante 
chamar a atenção para o facto de não se tratar de mais um estudo da Inquisição na 
perspetivas histórica, sociológica e política, mas sim de uma análise do Auto de Fé 
enquanto espetáculo e a sua instrumentalidade cívica. Por conseguinte, não foi 
considerado o cabimento de uma explicação exaustiva e detalhada da Inquisição porque tal 
poderia resultar numa extensão do trabalho, prejudicial para as questões fulcrais que 
pretendemos abordar. 
 Devo referir, no entanto, que apesar de excluir essa dimensão mais geral acerca da 
Inquisição, a investigação procedeu através de domínios do conhecimento como a 
Antropologia e a Sociologia resultando num cruzamento que, desde a época em que me 
candidatei a estudos graduados, me acompanhava – o do teatro com a antropologia. 
 Em 1986, candidatei-me à Escola Superior de Teatro e Cinema, para o curso de 
Ator/Encenador, e à Universidade Nova de Lisboa, para o curso de Antropologia, tendo 
sido aceite em ambos. A urgência e a necessidade que tinha em concretizar os impulsos 
artísticos que vinham da minha infância – infância também relacionada com a 
Antropologia pois nasci em África, Angola, e frequentava as festas rítmicas dos gentios – 
ditaram a escolha e acabei por optar pelo curso da ESTC. Este trabalho foi uma espécie de 
retorno a esse universo da Antropologia através, precisamente, do teatro. 
 Para uma leitura mais eficaz do conteúdo chamo também a atenção para as 
epígrafes que abrem cada um dos capítulos uma vez que são resultado de uma seleção 
rigorosa e cumprem a função de encerrar uma breve conclusão antecipada do que é 
referido em cada um dos capítulos apresentados.  
 Anexo a pregação, já referida nos agradecimentos, digitalizada e transcrita, bem 
como um documento onde um núncio português se refere ao Auto de Fé enquanto “teatro 
da fé”. Anexo também as transcrições das introduções de outras pregações  do séc. XVI e 
respetivos resumos uma vez que as transcrições na totalidade resultariam numa extensão 
de conteúdo que, pelo seu caráter repetitivo não justificavam a integração. Estes anexos 
foram selecionados, sobretudo, para justificar o enquadramento dos textos dos autos como 
representação por relato. Por último, tendo este estudo sido realizado no âmbito da 
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formação avançada em Estudos Artísticos, na especialidade de Estudos de Teatro e, tendo 
o Auto de Fé uma dimensão teatral, como julgo aqui provar, durante o ano de 2010 criei 
um texto de teatro, que encenei no espaço Chapitô, integrado no curso que dirijo e, por se 
ter tratado de uma criação artística, sendo a recriação poética do Auto de Fé de 16 de 
novembro de 1949, achei legítimo integrá-lo, também, enquanto anexo. 
 Resta-me referir que são da minha autoria as traduções a partir dos textos em 
língua estrangeira que estão devidamente assinalados na bibliografia, regra que só é 
quebrada com a tradução da autoria de José Pedro Serra, já mencionada. 
 Posto isto, avancemos então no estudo da dimensão teatral do Auto de Fé. 
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Nota Sobre A Opção Ortográfica: 
 
 
A opção ortográfica para este trabalho foi a de utilizar as normas do novo acordo 
ortográfico no corpo de texto. As citações a partir de obras em português ibérico foram 
inseridas mantendo a ortografia da edição utilizada. As citações de obras em língua 
estrangeira foram traduzidas de acordo com as novas normas. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
A ação de vermos o futuro no contexto do passado 
tem um efeito transformador sobre o presente. 
(GRAÍNGER, 2009: vi) 
 
 
 
 
Sou um homem do teatro. Achei que deveria começar esta introdução com esta 
declaração.  
Sou e sempre fui esse tipo de homem que encontra na atividade do “fingimento” a 
melhor forma de se esconder e de se revelar. 
Desde a idade de seis anos que soube que queria ser ator – sem saber exatamente o 
que significava isso nem qual a importância que teria no seio da sociedade. “Sentia” 
apenas que não me cansava (e esperava nunca vir a cansar-me) de “fingir”. Estava longe 
de saber que esse fingimento era a minha tradução do conceito mais geral de 
representação. 
Depois de vários anos dedicado à prática da arte de representar, decidi começar a 
refletir sobre o papel dessa prática humana na sociedade.  
Percebi que o fascínio que a prática teatral exercia sobre mim, era um fascínio 
generalizado entre os vários povos, as várias culturas, com as diferenças específicas entre 
as várias geografias. Havia e há, pois, uma relação direta entre teatro e sociedade.  
Mas essa relação não se resumia a uma função de entretenimento ou a ser uma das 
formas de expressão artística do ser humano. Havia e há uma utilidade estética, no teatro, 
que lhe permitia conformar uma ideologia ou um conjunto de normas de conduta. Deste 
modo, o teatro poderia funcionar como instrumento pedagógico e propagandístico. 
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00.1 – Descobrindo A Relação Entre O Teatro E A Sociedade 
 
 
 
Habituámo-nos a que, ao longo dos tempos, o teatro fosse, sobretudo, 
independentemente da categoria e sob que forma se manifeste, a “prefiguração” ou a 
“figuração” de uma sociedade existente ou ideal, a concretização de um espaço alternativo 
ou a apresentação de um desfecho hipoteticamente eficaz para um conflito social ou 
pessoal. 
 Sabemos também que o teatro mais “realista” funciona como espelho de 
comportamentos existentes ou projetados.  
Durante a investigação e redação da minha monografia O Teatro na Época de 
Inácio Xavier do Couto (Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, Especialização 
em Estudos de Teatro – 1998), deparei-me com as questões da relação entre poder e teatro 
e de como a censura estava na origem, não só do controle de condutas, mas também na 
germinação de infrações a essas mesmas condutas, uma vez que para escapar às mãos da 
censura, os artistas precisavam de exercer todo o seu engenho e imaginação. No entanto, 
os mesmos censores que proibiam o teatro ou censuravam o teatro de conteúdo profano e o 
acusavam de ser nefasto para a moral e os bons costumes, não só não se coibiam de 
assistir a essas representações teatrais como utilizavam algumas caraterísticas do teatro – 
e. g., a dimensão espetacular deste – nas suas cerimónias visando a repressão de 
comportamentos desviados e/ou desviantes relativamente à ordem vigente. 
Mais tarde, na investigação e redação da minha tese de mestrado Fernando 
Arrabal: O paradoxo da teatralidade (Faculdade de Letras da Universidade Lisboa, 
Mestrado em Estudos de Teatro – 2004), estudei a fundo as questões da teatralidade.   
Apercebi-me de que, tal como a infantilidade é o que participa do que é infantil, 
sem com isso estar sujeita ao tempo e ao espaço da infância, também a teatralidade não 
está sujeita ao tempo e ao espaço do teatro, i. e., pode ocorrer fora do teatro ou, pelo 
menos, fora do que é recebido como teatro.  
Um conjunto recente de estudos visita o conceito de teatralidade para propor a sua 
pertinência na análise da constituição de um género literário – a novela – entre o 
Renascimento e o século das Luzes, afirmando-se o seguinte no seu prefácio: 
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De repente, a teatralidade da escrita poderia bem ser uma das 
particularidades da produção «novelística» sob o Antigo Regime. Por 
teatralidade, entendemos uma escrita que procura produzir os efeitos próprios 
do teatro, seja fazer rir no caso da comédia, tocar e emocionar no caso da 
tragédia, e que, pedindo emprestados os procedimentos da escrita dramática, 
as suas regras de composição e as suas convenções, dá a ver ao leitor uma 
cena que se representa, como se ele assistisse a uma representação teatral. 
(ROY, 2001: 7) 
 
 
A relação teatro/teatralidade1/sociedade levou-me a querer ir mais fundo no estudo 
e investigação dos momentos em que o Poder utilizou o teatro ou a teatralidade para 
“domesticar” o indivíduo e instaurar uma Ordem e Conduta com  vista à promoção de 
uma identidade moral, social, cultural e religiosa. 
Devido à minha formação católica, que me conduziu desde a 1ª Comunhão até ao 
Crisma e Profissão de Fé, a par do interesse que me tinha despertado, nos tempos de liceu, 
a Inquisição e os seus procedimentos, decidi rever o que existia documentado e estudado 
sobre o assunto.  
Apercebi-me de que, apesar de a Inquisição estar muito estudada do ponto de vista 
da História e da História da religião católica em particular – como mostra a investigação 
levada a cabo por Francisco Bettencourt2 – assim como da sua repercussão na literatura e 
nas mentalidades, não estava estudada, de modo aprofundado, na vertente teatral. A 
perspetiva espetacular da cerimónia maior da Inquisição – o Auto de Fé – resumia-se a 
um capítulo no livro do autor acima referido e a um outro, da autoria de Isabel Drumond 
Braga, que integra um conjunto de textos com a designação genérica de Turres Vedras 
VIII. História das Festas3. 
Decidi, então, direcionar o meu trabalho de investigação para o estudo do Auto de 
Fé por se tratar de uma prática que, a par da sua importância na sociedade portuguesa 
                                                
1  Conceito operatório crucial desta dissertação e cuja análise será feita no segundo capítulo deste estudo. 
2 Francisco Bettencourt, 1996; Armelle Le Bras-Chopard, 2007; António Borges Coelho, 1987; Peter 
Godman, 2007 ; Alexandre Herculano, 1979; José Lourenço D. de Mendonça e António Joaquim Moreira, 
1980; Isaías da Rosa Pereira, 1978; Bénard Picard, 1789 ; Luís A. de Oliveira Ramos, 1982; Adriano 
Vasco Rodrigues, 1980; et al. 
3 Isabel M. R. Mendes Drumond Braga, 2006, “Representação, Poder e Espetáculo: o Auto da Fé”, in Turres 
Veteras VIII. História das Festas, coordenação de Carlos Guardado da Silva, Lisboa, Torres Vedras: Edições 
Colibri, Câmara Municipal de Torres Vedras, Instituto Alexandre Herculano, pp. 177-185, 
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durante cerca de 250 anos, se mostrava repleta de elementos de teatralidade. Elegi a 
referida prática, para estudar a fundo as questões que já referi e colmatar, de alguma 
forma, a lacuna existente na abordagem da dimensão espetacular no Auto de Fé ou, para 
ser mais preciso, da teatralidade no/do mesmo e a consciência disso por parte do poder 
religioso. 
A pesquisa desenvolvida nesta tese residiu na revisão da bibliografia existente 
sobre o tema e na análise de documentos, uma vez que, tendo acabado a prática do Auto 
de Fé em 1794 (ano de realização do último auto em Portugal), restam as representações 
dessa prática patentes em iconografia e bibliografia chegada até nós.   
A tese que sustenta o projeto decorreu da hipótese de que o Santo Ofício, 
utilizando caraterísticas da teatralidade, interveio de modo pragmático na instauração da 
ordem, na modelação da identidade do indivíduo e da sociedade através de práticas 
espetaculares que se verificaram eficazes tornando-se num instrumento recorrente, ao 
serviço do exercício da censura e perseguição. 
A análise da iconografia existente e de algumas das imagens que identifiquei 
revelam a espetacularidade de que se revestia o Auto de Fé. 
O leitor não deixará de esboçar um sorriso com esta afirmação, mas esta ideia não 
é descabida se pensarmos que a própria literatura, pelo menos no Séc. XVIII, já associava 
o Auto de Fé a um espetáculo, i. e., a um evento construído para ser visto,  como podemos 
confirmar neste excerto da novela de Voltaire, Cândido ou o otimismo. 
 
Depois do terramoto que destruíu três quartos de Lisboa, os sábios do país 
não encontraram meio mais eficaz para prevenir a ruína total do que dar ao povo um 
auto de fé. Fora decidido pela Universidade de Coimbra que o espetáculo de 
algumas pessoas queimadas a fogo lento em grande cerimónia era um segredo 
infalível para impedir a terra de tremer. (VOLTAIRE, 1968: 121) 
 
 
Tal espetacularidade, justamente pelo facto de o Auto de Fé ser direcionado para 
uma grande audiência, levou-me a colocar a hipótese de que o uso de gestualidade e da 
vocalidade estudadas e trabalhadas tecnicamente constituindo as condições de uma 
encenação, determinariam a forma do espetáculo. 
Esta primeira constatação permitiu-me, a par de outras que serão apresentadas ao 
longo desta dissertação, perceber a dimensão de espetáculo do Auto de Fé enquanto 
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instrumento do Poder através da teatralização de uma cerimónia de caráter cívico 
religioso. Uma teatralização de caráter excessivo, à semelhança de exemplos apontados 
por Roland Barthes4 como o catch5, a operação Astra6 ou a performance do Padre Billy 
Graham no Velódromo de inverno7, em Paris. 
O facto de o Auto de Fé ser um espetáculo, com o aparato próprio das cerimónias 
de massas – pelo menos até ao momento em que o seu declínio o projetou para espaços 
fechados, seguindo-se a sua abolição –,  não implica a imediata associação deste a Teatro, 
ou, pelo menos, não às práticas que, atualmente, aceitamos como Teatro. A sua natureza 
ritualística obriga a uma rigorosa seleção dos conceitos operatórios antes de podermos 
proceder à tipificação daquela prática.  
 O Teatro e o Ritual divergem no seu objetivo. O Teatro é um simulacrum, i. e., é 
uma simulação e é recebido como tal, enquanto que o Ritual é recebido, pelos 
participantes que não intervêm na organização/elaboração da cerimónia – mas que a ela 
aderem –, como a ação divina “real”, se atendermos a esta declaração de Roger D. 
Abrahams sobre a perspetiva de Vitor Turner relativamente às questões ritualísticas: 
 
Ele [Vitor Turner] viu no ritual a operação do “trabalho dos deuses” 
– mas trabalho apenas no sentido do modo em que um grupo desenvolve 
formas de dotar o esforço de um sentido de propósito moral. (TURNER, 
1969: vi) 
 
 Esta questão será desenvolvida no segundo capítulo desta dissertação, no ponto em 
que serão clarificados os conceitos operatórios utilizados, uma vez que o Auto de Fé não 
pode ser dissociado da sua componente ritualística. Apesar disso, tal componente não 
invalida a sua dimensão teatral pelas razões que serão abordadas ao longo destas páginas. 
Refiro apenas que, apesar desta afirmação unívoca, a questão da receção ritualística 
ramifica-se em aspetos convergentes com as definições atuais de performance que 
abordaremos também no segundo capítulo deste trabalho. 
 
                                                
4 Roland Barthes, Mitologias, 1984, Lisboa: Edições 70 
5 Espetáculo semelhante aos campeonatos de luta livre ou do wrestling dos Estados Unidos da América. N. 
M. 
6 Relação de causa efeito  entre a ordem (regra ou lei estabelecida) e o poder vigente, que aponta para um 
processo paradoxal e maniqueísta, através do qual o poder restaura a ordem como signo do bem 
transcendental, para uma sociedade estruturada enquanto objeto de  tutela política, penal, religiosa, i.e., dos 
valores que a mesma ordem defende. N. M. 
7 Padre evangelista de Nova Iorque que exortava todos ao arrependimento para um renascimento. N. M. 
 21 
00.2 – Objetivos E Metodologia Deste Estudo 
 
 
A partir daqui [reconstituição da última ceia] se expressa, 
desde há dois mil anos, dia a dia, o maior espetáculo da 
humanidade, o sacrifício da Missa. Em termos teatrais, não 
conheço nada mais eficaz do que a Elevação. (GENET, 1963: 193) 
 
 
O objetivo deste estudo é recuperar o Auto de Fé, como um género “teatral” 
específico, para a história do espetáculo bem como inferir sobre a consciência da 
“natureza teatral” do mesmo por parte do poder religioso. Não será o primeiro nem o 
único estudo a sustentar que a cerimónia religiosa se apresenta como a forma mais 
adequada do teatro simbólico. Jean Genet definiu-a como a forma de expressão através da 
qual um grupo social tenta comunicar com um universo exterior e superior. A cerimónia é 
eficaz enquanto veículo da instauração da ordem e é exatamente através da sua dimensão 
teatral, para além de religiosa, que irei analisar o Auto de Fé. 
Procurando assegurar o rigor da minha investigação, já que pretendia demonstrar 
que o Auto de Fé era uma prática teatral utilizada, de modo consciente, pela Igreja através 
do Santo Ofício, para a instauração da ordem social, iniciei então uma metodologia que se 
revelou eficaz estabelencendo o seguinte plano: 
 
 –  Leitura anotada dos textos históricos e dos textos teóricos que abordam os eixos 
de sustentação do projeto, com a consequente seleção de conceitos e definições que 
interessavam à proposta de pesquisa; 
– Investigação de toda a documentação referente ao Auto de Fé existentes na Torre 
do Tombo e seleção das informações que se mostraram mais pertinentes para o projeto; 
– Cruzamento entre as perspetivas teóricas e a análise dos documentos, mantendo, 
paralelamente, a pesquisa bibliográfica a fim de preservar a sua atualização.  
Após a leitura de todos os estudos disponíveis sobre o Auto de Fé, na Biblioteca 
Nacional (BNP) e na Biblioteca da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
analisei durante um semestre os documentos disponibilizados pelo Arquivo Nacional da 
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Torre do Tombo ANTT). Em simultâneo, mantinha-me atualizado relativamente aos 
conceitos operatórios a utilizar neste estudo. Esta etapa funcionou durante o primeiro ano 
de investigação. 
O segundo ano foi totalmente preenchido com o tratamento da informação 
recolhida na frequentação do Arquivo Secreto do Vaticano (ASV) e do Arquivo da 
Congregação para a Defesa da Fé (ACDF). A análise dos documentos, in loco, que 
decorreu durante todo o mês de março de 2010, após a autorização imediata pelas 
respetivas direções dos arquivos mencionados, não só foi frutífera na descoberta de 
manuscritos dos núncios em Portugal, como, também, por orientação do Dr. Daniel 
Ponziani, do ACDF, para a perceção da avultada existência de estudos sobre a Inquisição, 
em geral, e a Inquisição portuguesa, em particular, não só por investigadores portugueses 
mas, também, por italianos e alemães. 
Até ao final de 2010, dediquei-me ao tratamento da informação encontrada; à 
transcrição de uma das pregações utilizadas8 como sermão num Auto de Fé em Portugal, 
no ano de 1588; ao cruzamento de toda a informação com os estudos publicados e 
previamente lidos. 
O terceiro ano (2011) foi praticamente devotado à análise da iconografia 
disponível, através da digitalização das imagens existentes na Biblioteca Nacional de 
Portugal e no Museu da Cidade, seguida de uma deslocação a Madrid, ao Museu do Prado, 
para análise do quadro de Pedro Berruguete. 
Durante os três anos referidos, deparei-me, sobretudo, com a existência de várias 
descrições de processos específicos sobre acusados, cuja leitura fui reduzindo em número 
por não apresentarem de modo claro os procedimentos, quer do processo em si, quer da 
forma como eram apresentados, em praça pública, os acusados que figuravam nesses 
processos, aspetos fundamentais para a análise a efetuar. 
Optei então por concentrar a minha atenção nas descrições dos autos de fé que 
encerravam informação sobre as várias etapas das cerimónias em questão, e que me 
permitiram perceber o que era comum a todas elas e, por essa razão, constituiam a 
estrutura invariável do Auto de Fé, bem como as suas variantes. 
Tendo como base do meu estudo vários teóricos da Teatrologia, da Iconografia, da 
Antropologia, da Sociologia e da Filosofia – que apresentam estudos transversais, entre si, 
                                                
8 Pregação do auto de fé de 3 de julho de 1588, que integra este trabalho como Anexo 1. 
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no âmbito das cerimónias e da performance –, dediquei-me, a par da investigação nos 
referidos arquivos, à leitura de várias obras sobre a Inquisição, de autores portugueses, 
italianos, alemães e ingleses, procurando, sobretudo, informação que permitisse a análise 
das cerimónias, e que pretendia interpretar à luz dos conceitos operatórios dos autores dos 
domínios atrás referidos. 
Posteriormente, na tentativa de inferir sobre o segundo ponto da minha tese (a 
cosnciência, por parte do Poder, de que o Auto de Fé tinha uma dimensão teatral), voltei a 
minha atenção para a análise de várias pregações utilizadas em autos de fé9 – cujos 
manuscritos se encontram no Arquivo Secreto do Vaticano e no Arquivo da Congregação 
para a Defesa da Fé –, e das breves comunicações trocadas, por escrito, entre os núncios 
de Portugal (“embaixadores” da Igreja Católica) e Roma, sobre os Autos de Fé realizados 
durante as respetivas nunciaturas, na perspetiva de encontrar designações que fixassem a 
ideia de um “teatro da fé”. Procurava, deste modo, identificar aspetos do discurso que 
fundamentassem a aproximação e cruzamento entre teatralidade e Auto de Fé.  
A última etapa da investigação, prendeu-se com a análise da iconografia  existente 
sobre o Auto de Fé, recolhida durante os três anos, identificando elementos que não eram 
claros nas descrições ou não figuravam, de todo, nestas.  
Paralelamente tive a oportunidade de apresentar quatro comunicações em 
colóquios internacionais sobre Estudos de Teatro, que me proporcionaram o indispensável 
clima de discussão e debate de ideias: 
 
Em 2009, na conferência da Fédération Internationale pour la Recherche Théâtrale 
(FIRT), subordinada ao tema Silenced Voices / Forbidden Lives: Censorship and 
the Theatre, que decorreu em Lisboa, na FLUL, apresentei a comunicação com o 
título No Women in the Theatre, sobre a proibição da presença de mulheres, tanto 
no palco como entre os espetadores, durante o séc. XVIII. Esta proibição teve 
início durante o reinado de D. João V, no teatro de corte, sendo posteriormente 
alargada aos teatros públicos, resultando da influência do Intendente Geral da 
Polícia, Pina Manique, sobre a Rainha Dona Maria I que, por ser extremanente 
devota e ciumenta, aderiu às medidas repressivas tomadas por Manique, reforçando 
a vigilância exercida também pela Real Mesa Censória; 
                                                
9 Os resumos destas pregações também integram este trabalho na categoria de anexos. 
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Em 2009, no 4º International Seminar of Doctoral Studies of Theatre Schools, na 
Faculdade Jâmu, em Brno, República Checa, apresentei uma comunicação com o 
título Theatricality: a structure transversal to the domains of power, sobre a 
teatralidade inerente à manifestações do poder, ao longo dos tempos, com especial 
incidência no Auto de Fé e na estética do fascismo; 
Em 2011, o CET organizou o colóquio Imagens de Uma Ausência, na FLUL, e 
nele apresentei a comunicação com o título O Todo pela(s) Parte(s): a 
“sinédoque” na iconografia de manifestações teatrais, relativa à iconografia onde 
surgem representações de manifestações teatrais que integram um conjunto de 
elementos que, sabemos, não fizeram parte do mesmo espaço e do mesmo tempo 
da representação, manifestando uma intenção de representar as partes pelo todo. O 
caso de estudo desta comunicação era a iconografia existente sobre o Auto de Fé; 
Em 2011, de novo no 5º International Seminar of Doctoral Studies of Theatre 
Schools, na Faculdade Jâmu, em Brno, República Checa, apresentei a comunicação 
intitulada The Actor’s Paradox: Towards the transformative power of the Theatre, 
sobre o papel do ator na função transformativa do teatro e o paradoxo de preparar 
tecnicamente a sua representação de modo a que esta resulte numa ilusão de 
espontaneidade e seja  verosímil, num teatro “realista”. 
 
Ao terem como fator comum a teatralidade, estas quatro comunicações permitiram-
me organizar, por etapas e temas, a tese que, nesta dissertação, sustento: a dimensão teatral 
do Auto de Fé. 
Mas regressemos à apresentação do objeto desta dissertação: o Auto de Fé e a sua 
dimensão teatral. 
O Auto de Fé era a cerimónia de apresentação dos condenados pela Inquisição. As 
pessoas “reais” – exceto quando a condenação era feita já depois da morte do indivíduo e, 
nesse caso, era utilizada uma esfíngie em lugar do corpo vivo, i. e., o condenado era 
representado na sua execução pela queima – eram exibidas para uma multidão de 
espetadores que, desse modo, eram informados das consequências de um comportamento 
desviado ou desviante. Não havia, neste ponto, nenhuma ficção. Não se tratava de 
apresentar atores, i. e., outrém (que não o próprio) representando o condenado. Era o 
próprio condenado quem era exibido e cujo castigo era proclamado em praça pública. 
Havia, neste âmbito, uma diferença explícita em relação ao teatro: agentes em vez de 
atores. 
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A partir daqui, podemos aproximar o espetáculo do Auto de Fé de um ritual, mas 
ainda estamos longe de o poder aproximar do teatro. As caraterísticas deste ainda são as 
de uma prática recebida como uma ação real:  
 
Existe (…) uma diferença entre espetáculo e teatro ou performance. O 
espetáculo é-nos dado como “natureza”, como “realidade”. (FINTER, 2003: 7) 
 
Mas existe já uma diferença entre esta prática e o ritual normal recebido também, 
em cada cerimónia, como ato único; é que, o espetáculo,  “(...) ao mesmo tempo, torna-se 
irreal enquanto imagem suscetível de se repetir a si própria infinitamente”.10  
É nesta repetição da “imagem” que reside, sobretudo, a eficácia do Auto de Fé, 
enquanto veículo da Ordem e da Conduta dos indivíduos, e é também nessa repetição que 
se processa a “teatralização” da vida quotidiana, para parafrasear o título da obra de 
Erving Goffman11.  
A repetição deste espetáculo, de modo cíclico, apesar da alteração dos agentes, 
processa um padrão de comportamento nos espetadores que se vai refletir no modo como 
recebem a cerimónia em si (incitamentos, vaiações, aplausos, gritos, etc., como nos 
espetáculos de massas em geral – proclamação de um Rei; eleição de um Presidente ou de 
um Papa; Jogos de Futebol; Jogos Olímpicos; etc.), mas também no seu comportamento 
quotidiano, promovendo um comportamento ordenado de acordo com as normas e não 
suscetível de ser condenado. 
Esta ideia está também implícita na formulação de Erika Fisher-Lichte, segundo a 
qual  
(...) [várias] religiões (...) se espalharam pela Europa, inflamando as 
massas. Os que se opunham à omnipotência daquelas ou, por qualquer razão não 
se enquadravam nas suas congregações, eram denunciados como Mal encarnado 
que devia ser perseguido sem  piedade, reconhecido e sacrificado para a vitória 
final das forças do Bem incorporadas nesse movimento particular. (FISHER-
LICHTE, 2005: vii) 
 
Os sacrifícios resultavam, pois, em memória que, por seu turno, resultava numa 
adequação do comportamento e da conduta às normas estabelecidas. 
                                                
10 Ibidem 
11 Erving Goffman, 1959. 
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Irei então tentar defender nas páginas seguintes a ideia do Auto de Fé enquanto 
espetáculo híbrido onde se cruzam Teatro e Ritual, e de instrumento do Poder (nesse 
sentido, consciente da teatralização desta prática), para instauração da ordem e modelação 
da conduta dos indivíduos e da moral vigente. É chegado o momento de dizer, 
parafraseando Erika Fisher-Lichte, “pode subir a cortina”. (idem: 14) 
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1– A INQUISIÇÃO E A SUA CERIMÓNIA MOR 
 
 
 
 
Não podemos deixar de prestar fidelidade mesmo 
se espancados. (BARTHES, 1984: 51) 
 
 
 
 
Fig. 1 – Benard Picard, Estandarte da Inquisição de Goa. vol. 3 de Cérémonies et coutumes religieuses de 
tous les peuples du monde..., de 1789, Lisboa, Biblioteca Nacional ©B.N. 
 
 
A inscrição refere o lema, Misericórdia e Justiça, como mote da ação da Inquisição. A 
figura humana representa São Domingos, a quem é atribuído o título de primeiro inquisidor da 
História, apesar de sabermos ter sido Pedro de Castelnau, como se pode confirmar em Dellon, 
Charles, 1996, Narração da Inquisição de Goa, Lisboa : Antígona 
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Considero importante, antes de apresentar uma descrição das várias etapas do Auto 
de Fé, relembrar genericamente o que era a instituição do Poder Católico Apostólico 
Romano chamada Inquisição/Santo Ofício, que surge enquanto herdeira de métodos 
corretivos da conduta desviada e/ou desviante face às normas estabelecidas. Métodos que 
se baseavam na aplicação da dor ao corpo para penitência e disciplinamento e que 
estavam bem patentes, e. g., na procissão dos disciplinantes, representada na figura nº 2. 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 2 – Procissão dos disciplinantes, MC.GRA. 1039, s/n, s/d, Lisboa, Museu da Cidade © M.C. 
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Inquisição12 (abreviatura da expressão latina Inquisitio Haereticæ Pravitatis Sanctum 
Officium) é um termo que deriva do ato judicial de inquirir, o que significa perguntar, averiguar, 
pesquisar, interrogar, etc. No contexto histórico europeu, de acordo com alguns historiadores, a 
Inquisição foi uma operação oficial conduzida pela Igreja Católica Apostólica Romana a fim de 
apurar e punir pessoas por heresia13. 
Convém esclarecer que o termo não era pacífico e baseava-se em perspetivas que, 
não sendo unânimes, eram, no entanto, oficialmente aceites, i. e., participavam da 
ortodoxia.  
Esta afirmação não é inédita se pensarmos que, sob determinado ponto de vista, segundo 
uma formulação de Georges Duby, 
 
 [...] todo o herético tornou-se tal por decisão das autoridades 
ortodoxas. Ele é antes de tudo um herético aos olhos dos outros. (DUBY, 
1990: 183) 
 
Desta maneira, ninguém é herege em si mesmo, e qualquer fundador ou 
participante de algum comportamento ou prática que tenha sido considerado 
historicamente como uma heresia é alguém que, do seu próprio ponto de vista, julgava ter 
um pensamento e uma conduta corretos. Começa aqui a primeira “construção” social por 
parte da Igreja Católica.14 
 
O herege não é designado como tal senão porque alguém, investido de 
poder eclesiástico e institucional, classificou a sua prática ou as suas idéias como 
destoantes e contrárias a uma ortodoxia oficial que se autopostula como correta. 
(BARROS, 2007-2008: 125) 
                                                
12 Muitas vezes, a Inquisição é confundida com o Tribunal do Santo Ofício mas, este último, foi uma 
instituição criada pela primeira, apenas no séc. XVI. N.M. 
13 Heresia (do latim haerĕsis, e, por sua vez, do grego αἵρεσις, "escolha" ou "opção") é a doutrina ou 
linha de pensamento contrária ou diferente de um credo ou sistema de um ou mais credos religiosos que 
pressuponha(m) um sistema doutrinal organizado ou ortodoxo. A quem funda uma heresia dá-se o nome 
de heresiarca e, a quem a pratica, de herege. Crf. Costa, J. Almeida & Melo, A. Sampaio, 1975, 
Dicionário da Língua Portuguesa, 5º edição muito corrigida e aumentada, Porto: Porto Editora, Lda. 
14 O nome correto é Igreja Católica (universal) Apostólica Romana por oposição a Igreja Católica Apostólica 
Ortodoxa ou Igreja Católica Oriental, que não reconhece a autoridade do Papa. A primeira será adiante 
designada apenas como Igreja Católica. 
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Evidentemente, tal não é o pregado pela ortodoxia doutrinária15. Para esta, a 
heresia é, em si, um desvio da verdade universal, de modo que, mesmo que todos os seres 
humanos acreditem num erro, ele não passará, por isso, a ser correto para a referida 
doutrina. 
O termo heresia foi utilizado inicialmente pelos cristãos (início do séc. IV), para 
designar ideias contrárias a outras aceites e por isso consideradas como "falsas doutrinas". 
Era usado tanto pela Igreja Católica como pela Igreja Ortodoxa, ambas argumentando que 
uma heresia é uma doutrina contrária à “verdade” que teria sido revelada por Jesus Cristo, 
i. e., uma deturpação, distorção ou má interpretação da Bíblia, dos profetas e de Jesus 
Cristo (bem como do magistério da Igreja no colégio apostólico, no caso da Igreja Católica 
e dos primeiros cristãos). Por exemplo, segundo o ponto de vista das correntes cristãs, 
os cátaros da França16 pareciam reconhecer dois deuses (um do Bem, que seria Jesus 
Cristo, e outro do Mal).  
A perspetiva maniqueísta dos cátaros levou as correntes afiliadas no eixo ortodoxo 
do catolicismo a argumentar que na Bíblia existe um só Deus. Por esse motivo, aquele 
culto foi considerado uma heresia, gerando uma perseguição por parte das autoridades 
religiosas e seculares que culminou com a chamada Cruzada Albigense17.  Iniciou-se nesta 
altura o exercício da justiça por parte da Inquisição. Com as suas ações, que procuravam 
ser o mais imparciais possível18, esta foi a inspiradora dos tribunais, do direito à defesa do 
réu e da averiguação dos factos. Só funcionava para cristãos (católicos) e apenas em 
assuntos de fé e de moral. 
O início da Inquisição deu-se em 1184, no Languedoc, e, em 1249, implantou-se 
também no reino de Aragão, como a primeira Inquisição estatal e, já na Idade Moderna, 
com a união de Aragão e Castela, transformou-se na Inquisição espanhola (1478 - 1834), 
sob controle direto da monarquia hispânica, estendendo posteriormente a sua ação 
à América do Sul.  
                                                
15 A Ortodoxia inclui quaisquer posições, opiniões, padrões ou doutrinas oficiais ou vigentes que uma 
determinada instituição, organização ou sociedade formula, aceita e defende. Pode-se dizer que a 
ortodoxia é a manutenção e defesa do status quo. N.M. 
16 O catarismo (do grego καϑαρός katharós, "puro"), foi um movimento cristão considerado herético 
pela Igreja Católica, que se manifestou no sul de França e no norte da Itália do final do séc. XI até 
meados do séc. XIV. As ideias deste movimento tinham paralelismo com o gnosticismo do início da era 
cristã. N.M. 
17 Denominação derivada de Albi, cidade situada no sudoeste da França. Esta cruzada é também 
conhecida como cruzada cátara ou cruzada contra os cátaros; foi um conflito armado ocorrido 
entre1209 e 1244, por iniciativa do papa Inocêncio III com o apoio dos reis da França da época, com o 
fim de reduzir, pela força, o catarismo. N.M. 
18  Pelo menos no início da atividade desta instituição. N. M.  
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A Inquisição portuguesa foi criada em 1536 e existiu até 1821.  
A Inquisição romana ou Congregação da Sacra, Romana e Universal Inquisição do 
Santo Ofício existiu entre 1542 e 1965. 
Em Portugal, foi abolida em 1821 aquando da revolução liberal e, ainda durante o 
séc. XIX, todos os tribunais da Inquisição foram suprimidos pelos estados europeus, mas 
foram mantidos pelo Estado Pontifício. Em 1908, sob o papado de Pio X, a instituição foi 
renomeada Sacra Congregação do Santo Ofício. Em 1965, por ocasião do Concílio 
Vaticano II, durante o pontificado de Paulo VI e em clima de grandes transformações na 
Igreja após o papado de João XXIII, assumiu o seu nome atual: Congregação para a 
Doutrina da Fé. 
A contribuição da Inquisição e, mais concretamente, do Auto de Fé, para a 
evolução e História da Humanidade, no contexto ocidental, é de importância 
inquestionável. A par da censura e repressão, surgiram ideais e ideias que alteraram o 
modus vivendi e o conhecimento ocidental, ao questionarem os dogmas da igreja católica. 
Alguns exemplos são: Joana d’Arc, em França, cujo processo foi reaberto post mortem, 
em 1455, por ordem do Rei Charles VII da França, reabilitando a sua conduta anulando a 
condenação de que tinha sido alvo; Galileo Galilei,  defensor do sistema heliocentrico, 
razão pela qual foi julgado pelo Santo Ofício sendo condenado por heresia, em 1633;  
Padre António Vieira, pregador jesuíta, português, que, no séc. XVII, defendeu os judeus, 
a abolição da distinção entre cristãos novos (judeus convertidos, perseguidos à época 
pela Inquisição) e cristãos-velhos (os católicos tradicionais), e a abolição da escravatura. 
Criticou ainda severamente os sacerdotes da sua época e a própria Inquisição. 
Mas, eventualmente, o sucesso desta instituição e, em simultâneo, a sua falência, 
estão relacionados com a exposição dos seus métodos e cerimónias, tanto por relato 
(textos) como por espetáculos (exibições), i. e., paradoxalmente, para veicular os seus 
ideologemas e a ordem comportamental subjacente aos mesmos, para além da vigilância 
dos comportamentos, a Igreja Católica utilizava os meios que eram alvo da sua censura e 
proibição quando usados como veículos de crítica ou contestação dos conteúdos sagrados: 
o Livro e o Espetáculo. 
Significa isto que havia (re)conhecimento, por parte dos membros eclesiásticos, do 
poder do Teatro? E teriam, deliberadamente, escolhido o formato teatral para a cerimónia 
através da qual os leigos deveriam ser “guiados, orientados e corrigidos e não apenas em 
matéria espiritual” (GODMAN, 2007: 34)?  
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Sabemos que Tertuliano (séc. II) sugeria a construção social do Homem ao referir 
que os cristãos eram feitos e não nascidos. Sabemos ainda que, Santo Agostinho (séc. IV) 
considerava a existência do livre arbítrio, i. e., a vontade humana, um tópico central nas 
questões da ética. Apesar de estes dois autores se pronunciarem contra o teatro como 
evento lúdico, o facto de estarem diretamente ligados ao clero pressupõe que os escritos de 
ambos seriam conhecidos pela classe eclesiástica e que avaliar sobre o teatro e os seus 
efeitos na população seria prática comum entre o clero. 
Mas serão estes indicadores suficientes para tornar óbvia a consciência por parte do 
Santo Ofício de que o modelo teatral era eficaz na construção da identidade e da 
personalidade dos indivíduos e, essa noção estar na origem da escolha do modelo de 
preparação e exibição do Auto de Fé? 
Dito de outro modo, teria, a Inquisição, tomado conscientemente a decisão de 
utilizar o teatro para instaurar a ordem, através de efeitos semelhantes aos descritos por 
Aristóteles, como sendo o processo da Catarse19 (do grego Κάθαρσις – kátharsis – termo 
utilizado em diversos contextos, como a tragédia, a medicina ou a psicanálise) e no 
decorrer do qual, de acordo com Vitor Turner20, o espetador se encontra num período 
liminal de transformação, no qual já não é o que era antes e ainda não é o que vai ser a 
seguir, mas que, indubitavelmente, opera uma alteração? 
É o que vamos tentar inferir nas páginas seguintes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                
19 Aristote, 1980, La Poétique, Paris: Éditions du Seuil 
20 Victor Turner, 1969, The Ritual Process, Structure and Anti-Structure, New York: Aldine de Gruyter 
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1. 1 – O Auto De Fé: Uma Representação Da Fé 
 
 
 
Autodafé: ritual maior da Inquisição, e grande espetáculo 
para as multidões. Tratava-se de uma cerimónia pública, que se 
apresentava frequentemente na presença do rei ou do vice-rei, 
durante a qual as sentenças eram solenemente proclamadas, e 
depois executadas. Os “reconciliados” abjuravam perante o 
altar; os condenados à morte ou “relaxados”21 (...) eram 
entregues ao braço secular. (WACHTEL, 2009: 257) 
 
 
 Genericamente, podemos dizer que os autos de fé (representações da fé) 
consistiam em cerimónias públicas durante as quais eram exibidos os condenados por 
heresia e lidas as respetivas sentenças do Tribunal do Santo Ofício. Inicialmente havia 
dois tipos de autos de fé: 
1. Os autos de fé que se realizavam no interior do Palácio da Inquisição ou num 
Convento, destinados exclusivamente aos "reconciliados" (aqueles que eram 
readmitidos no seio da Igreja e condenados a penas que iam desde penitências 
espirituais até à prisão e ao desterro, passando pelos açoites). Estes autos eram 
realizados inicialmente, quando havia um número reduzido de condenados e 
as penas eram decididas pelo poder eclesiástico.   
2. Os autos de fé que se realizavam na praça pública onde eram condenados não 
apenas os "reconciliados" mas também os "relaxados", i. e. aqueles que eram 
entregues à Justiça secular para execução da pena de morte. Nestes casos era 
construído um palco, muitas vezes com cópia dos tronos reais, e os lugares 
dos representantes de cada função eram previamente designados e 
rigorosamente distribuídos. 
 
                                                
21 Penitentes que eram entregues à justiça secular uma vez que, oficialmente, a Igreja não podia 
condenar nem executar ninguém. N. M. 
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Fig. 3 –  Sala da Inquisição. Imagem Reclamada por Benard Picard como sendo da sua autoria, no vol. 3 de 
Cérémonies et coutumes religieuses de tous les peuples du monde..., de 1789, Lisboa, Biblioteca Nacional © 
B.N. 
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Fig. 4 –  Julgamento da Inquisição. Madrid, Plaza Mayor.  Imagem reclamada por Benard Picard como 
sendo da sua autoria, no vol. 3 de Cérémonies et coutumes religieuses de tous les peuples du monde..., de 
178, Lisboa, Biblioteca Nacional © B.N. 
 
 
Legenda da imagem: A: o Rei, e a Rainha, ecc. B: o grande Inquisidor. C: os conselheiros 
da Inquisição. D: Lugar de alguns nobres de Espanha Familiares da Inquisição. E: Lugar dos 
criminosos, cada um com dois Familiares da Inquisição, e vários monges de diferentes Ordens 
[religiosas]. F: Duas jaulas onde são colocados os prisioneiros durante a leitura da  sua Sentença. 
G: Altar onde se diz a Missa. H: o estandarte da Inquisição e a cruz Verde. I: o púlpito do 
Pregador. J: Dois púlpitos para os que leem as sentenças. K: Efígies de papelão representando os 
que morreram na prisão ou dela fugiram. 
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Os autos de fé, em praça pública, passaram a constituir um grandioso espetáculo, 
realizado com grande pompa e, como veremos, segundo um cerimonial rigorosamente 
estabelecido.  
Assistiam a estas cerimónias não apenas as autoridades religiosas e civis (muitas 
vezes o próprio rei estava presente), mas toda a população da cidade. 
Apesar da sua alteração e evolução, no que diz respeito aos espaços de realização e 
da ordem segundo a qual eram apresentadas algumas das etapas que o integravam, o Auto 
de Fé manteve sempre uma estrutura mais ou menos inalterável no que diz respeito ao seu 
conteúdo. Este esteve apenas sujeito a evoluções que se prenderam com a forma como era 
exibido, i. e., com a maior ou menor dimensão da sua espetacularidade de acordo com 
períodos de maior ou menor ação eclesiástica, enquanto Poder interventivo na Ordem 
pública.  
Mas vejamos com mais detalhe como resultava o Auto de Fé durante os períodos em 
que era realizado com todo o aparato permitido pelos recursos disponíveis. 
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1. 1. 1 – O Que Era, Como Era, Quem O Promovia E O Que Visava O 
Auto De Fé 
 
 
 
Para a realização deste acto é preferido o Terreiro 
do Paço a uma qualquer igreja por causa da amplidão,  
pois só alí caberá a grande multidão de espectadores. 
(DELLON, 1989: 33) 
 
 
 Estão disponíveis várias transcrições de relatos das etapas do Auto de Fé. Como 
considero importante termos uma noção abrangente desta cerimónia e da receção da 
mesma, cruzei a informação disponível a partir de documentação diversa, selecionando:  
 
1) três estudos: de Isabel Drumond Braga22, de Francisco Bettencourt23 (sendo este o 
estudo mais aprofundado e mais completo sobre a estruturação e o significado do 
Auto de Fé) e de Nathan Wachtel24;  
2) dois relatos de viajantes estrangeiros em Portugal – François de Tours25 (padre 
capuchinho francês, n.?- m?), que esteve em Portugal em 1699 e Duc du Chatelet26 
(oficial e diplomata francês, n.1727- m.1793), que esteve em Portugal em ano incerto 
e os seus escritos foram publicados em 1799;  
3) o relato de um viajante estrangeiro preso em Portugal, pela Inquisição, e julgado 
em Goa, onde foi submetido ao auto de fé de 11 de janeiro de 1676 – Charles 
                                                
22 Isabel M. R. Mendes Drumond Braga, 2006, “Representação, Poder e Espetáculo: o Auto da Fé”, in, 
Turres Veteras VIII. História das Festas, coordenação de Carlos Guardado da Silva, Lisboa, Torres 
Vedras, Edições Colibri, Câmara Municipal de Torres Vedras, Instituto Alexandre Herculano, pp. 177-
185. 
23 Francisco Bettencourt, 1996, História das Inquisições – Portugal, Espanha e Itália, Lisboa: Temas e  
Debates, pp. 195-250.  
24 Nathan Wachtel, 2009, La Logique des Bûchers, Paris : Éditions du Seuil  
25 Charles Dellon, François de Tours, Charles Alexandre de Montgon, Conde de Saint- Priest, 1989, 
Portugal nos séculos XVII & XVIII  Quatro Testemunhos, apr., trd. e notas de Castelo-Branco Chaves, 
Lisboa: Lisóptima Edições, pp. 68-73 
26 Duc du Chatelet, 1799, Voyage en Portugal, Vol. I, Lisboa : Biblioteca Nacional, pp. 59-68 
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Dellon27 (n. 1650 – m. 1710), médico francês que exerceu profissão em Damão no 
mandato do governador Furtado de Mendonça; 
4) a descrição genérica, dos autos de fé, feita por Juan Alvarez de Colmenar28 
(escritor espanhol do séc. XVIII, n.?- m?);  
5) a correspondência de Luís António Verney (filósofo, teólogo, padre e professor 
português, n. 1713 - m. 1792)  com D. João V29; 
6) a listagem da Inquisição portuguesa, dos condenados nos autos de fé realizados 
em Lisboa, Évora e Goa, entre 1540 e 1778, editada e publicada no Reino Unido30, 
onde surgem algumas descrições de autos de fé;  
 
 Com base nestas descrições, e partindo do pressuposto de que, entre o séc. XVI e o 
séc. XVIII (até ao período em que, o Marquês de Pombal expulsou os jesuítas de 
Portugal), as cerimónias não se alteraram profundamente na sua estrutura, apesar de se 
observarem alterações no espaço onde decorriam os autos de fé e na duração destes,  
enquadremos o Auto de Fé referindo a estrutura e objetivos do mesmo, deixando claro 
que, entre o reinado de Dona Maria I e o de D. João VI, apesar do “renascimento” da 
Inquisição, após o exílio do Marquês de Pombal, decidido pela rainha, o Auto de Fé foi 
ganhando contornos “intimistas”, sendo remetido para o interior das Igrejas e, depois 
disso, para pequenas salas das mesmas. Vemos assim que, enquanto o Teatro, 
propriamente dito, iniciava uma atividade, nem sempre linear, entre o circuito restrito da 
corte e o circuito público, o Auto de Fé tornava-se cada vez mais privado, sendo remetido, 
paulatinamente, para o interior das Igrejas, para os pátios dos conventos ou, ainda, tal 
como já tinha acontecido nos casos de autos de fé com um número reduzido de 
condenados, para salas do Palácio da Inquisição. O Palácio chamado dos Estaus, situava-
se em pleno Rossio e, após um incêndio, em 14 de julho de 1836, ficou reduzido às 
                                                
27 Charles Dellon, 1996, Narração da Inquisição de Goa; vertida em português, acrescentada com 
várias notas e algumas correções por Miguel Vicente de Abreu ; introd. Ada Mastor ; atual. do texto e 
reorg. Júlio Henriques, 2a ed,., Lisboa: Antígona, pp. 119-150 
28 Juan Alvares de Colmenar, 1715, Les Delices de L'espagne & du Portugal, Où on Voit une 
Description Exacte des Antiquitez, des Provinces, des Montagnes, des Villes, des Rivieres, des Ports De 
Mer, des Forteresses, Eglises, Academies, Palais, Bains, &C. de La Religion, des Moeurs des 
Habitans, de Leurs Fêtes, & Généralement de Tout ce Qu'il Y A de Plus Remarquable, vol. 6, pp. 904-
910, Leide : Pierre Vander Aa 
29 Luís António Verney, 2008,  Cartas italianas, pp. 99-128, Lisboa : Edições Sílabo 
30 Joy L. Oakley, 2008: Lists of the Portuguese Inquisition, Edited & Indexed by 2 vol., London: The 
Jewish Historical Society of England 
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paredes. As ruínas foram demolidas em 1845. No lugar do Palácio foi construído o 
edifício onde, atualmente e desde 1846, existe o Teatro Nacional Dona Maria II.  
 A escolha do que restava do anterior palácio para a construção de um teatro 
nacional pode ter sido resultado de planificações relacionadas com a dimensão que um tal 
teatro deveria ter. Um teatro amplo no qual a pompa e circunstância utillizadas pela 
monarquia, pudesse resultar simultaneamente como manifestação do poder e símbolo de 
“vanguardismo”. Mas é curioso que, tal como na relação entre o teatro e a igreja ao longo 
de vários séculos, também aqui se verifica a alteração da função de operação e residência 
de uma instituição da Igreja Católica para uma função de apresentação de ações de teatro, 
no mesmo espaço. 
 
  
 
 
Fig. 5 – Antigo Palácio da Inquisição de Lisboa, s/n, s/d, Lisboa, Biblioteca Nacional © BN 
 
A gravura apresenta o Palácio em 1842, já depois de um incêncio o ter consumido. Em 
1845 foi demolido para dar lugar ao Teatro Nacional Dona Maria II, abrindo as portas ao público 
a 13 de abril de 1846. 
 
 
Focando de mais perto, tentemos perceber como era preparada, anunciada e exibida 
a cerimónia do Auto de Fé. 
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1. 1. 2 – Auto De Fé: Estrutura 
 
 
“Falo latim com Deus, italiano com os músicos, espanhol 
com os soldados, alemão com os lacaios, francês com as 
damas e inglês com o meu cavalo”, terá dito Carlos V, no 
séc. XVI. (CAMERON, 2011: 82) 
 
 
Auto de Fé, no espanhol medieval (bem como no português), significa, 
literalmente, ato de fé, ou representação da fé, como já foi referido. Existe uma diferença 
entre ato e auto, como podemos verificar pela definição de Osório Mateus, que estabelece 
como principal diferença o facto de o segundo ser um vocábulo de teatro, que se distingue 
do primeiro o qual encerra um significado “mais geral de acção humana e de acepções 
específicas, como a jurídica e a ritual”.(LANCIANI e TAVANI, 1993: 74). Ainda segundo 
este autor, auto é um termo frequente “na convenção hispânica, [que] designa uma acção 
artística, sacra ou profana, executada por corpos vivos.”(ibidem) 
Neste momento, podemos então assumir que, Auto de Fé, significava ação artística 
sagrada da fé ou, ainda, representação artística da fé e que, se o Santo Ofício não tivesse 
consciência do caráter teatral daquela cerimónia, não a teria designado por Auto. Esta 
afirmação será retomada no segundo capítulo desta dissertação, ao serem analisados os 
conceitos operatórios deste estudo.  
No imaginário popular, o Auto de Fé passou a ser utilizado para referir a ação de 
queimar os heréticos.  
Mas como se estruturava, concretamente, esta cerimónia? 
Podemos considerar quatro etapas anteriores à cerimónia propriamente dita: a 
convocação de denunciantes que tivessem conhecimento de práticas de heresia por parte 
de outros cidadãos; a prisão dos acusados para averiguação dos factos e de possíveis 
provas; o interrogatório e as sessões de tortura (antes do auto de fé público, havia o 
chamado auto de fé privado que era feito à porta fechada, sendo os acusados torturados de 
modo a confessarem e abjurarem); o édito de fé a anunciar a realização do auto de fé, o 
espaço onde seria realizado e a listagem dos penitentes com as respetivas culpas (regra 
geral, este édito era publicado oito dias antes da data estabelecida para a cerimónia).  
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Recapitulando, depois do primeiro édito de fé que, como já vimos, convocava a 
população para denunciar qualquer cidadão/indivíduo do qual suspeitasse ou tivesse 
provas de prática de heresia, havia um período de denúncia ao qual se seguia a reclusão 
dos acusados  para apurar a veracidade da acusação – e que não era de acesso público – 
durante a qual eram utilizados vários meios de tortura; seguia-se outro édito de fé, 
normalmente entre uma semana e um mês antes da cerimónia, que anunciava a data e o 
local onde se iria realizar o mesmo, bem como o nome do Inquisidor Geral que iria 
presidir ao respetivo auto. Aqui encontramos já um 1º elemento com afinidades com o 
espetáculo: a informação pública ou publicitação do evento. 
Em várias ocasiões, um dos preliminares mais solenes da cerimónia em questão era 
a procissão da cruz verde, realizada na noite anterior ao rito mas, em Portugal, regra geral 
tal não acontecia. Segundo Bettencourt,  
 
O objectivo desta procissão era levar a cruz do tribunal – a cruz verde – até 
ao palco do auto-da-fé. A cruz (...) simbolizava a redenção de Cristo posta 
supostamente em causa pelos hereges. (BETTENCOURT, 1996: 208) 
 
Depois destas etapas, que funcionavam, portanto, como forma de informação, 
atração e excitação da e para a população, incluíndo as sessões de tortura – havia sempre 
quem tivesse acesso, pelo menos, aos relatos das mesmas – chegava finalmente o dia do 
grande espetáculo da Inquisição.  
O Auto de Fé era iniciado com uma procissão, que saía dos cárceres do Palácio da 
Inquisição até ao local escolhido para o evento. Na procissão, todos os participantes eram 
guiados por membros do clero e o padre responsável pela paróquia principal da cidade. 
Estes eram seguidos pelos penitentes reconciliados, cada um acompanhado por dois 
familiares31 da Inquisição. Estes penitentes vinham todos vestidos com túnicas compridas, 
sem mangas, chamadas sambenitos, pintadas de amarelo e com os símbolos de 
reconciliação com a Igreja Católica (a cruz vermelha de Santo André), iam descalços e 
segurando uma vela. Seguiam-se os penitentes que tinham conseguido, fragilmente, 
escapar à sentença de morte. Tinham pintadas, nas vestes, chamas invertidas que 
simbolizavam o facto de terem sido, única e exclusivamente, salvos do fogo; seguiam-se 
                                                
31 Dois membros do clero que, não sendo inquisidores, colaboravam com a Inquisição no “papel” de 
conselheiros dos penitentes para que os mesmos abjurassem da heresia cometida e se reconciliassem com a 
Igreja católica. Antes desta função podiam ter, igualmente, a função de delatores. N. M.  
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os relapsos32 cujo destino era serem queimados na fogueira – neste caso, as chamas eram 
pintadas na direção correta, i. e., com a ponta para cima. Por fim, estavam os heresiarcas 
(os criadores das heresias, como já afirmámos no início deste capítulo) que, para além das 
chamas, tinham o seu próprio busto pintado, rodeado por cães, serpentes e demónios, 
todos com a boca aberta, e, a par destes, seguiam transportadores com as esfinges dos 
condenados que pudessem ter fugido da prisão ou morrido na mesma e que tinham sido 
entregues ao braço secular, i. e., tinham sido condenados à morte pelo poder civil. Estas 
seriam, logo a seguir ao Auto de Fé, queimadas juntamente com os relapsos e os 
heresiarcas, a par dos ossos remanescentes dos falecidos, como já referimos. Todos os que 
eram entregues ou seja, “relaxados” ao poder secular – o que significava que iam ser 
queimados – sustentavam ainda, na cabeça, uma mitra de papel com os mesmos motivos 
das vestes. Este vestuário era exibido durante o Auto de Fé, mantido até à execução e, 
após esta, pendurado nas Igrejas, com os nomes dos executados. Os sambenitos dos 
penitentes de menor sentença mantinham-se vestidos durante a pena para que a população 
pudesse “ler” as culpas de cada um. 
 
 
 
 
Fig. 6 – Vista da grande procissão do auto de fé onde vemos os criminosos julgados pela Inquisição em 
Lisboa. s/n, s/d, MC.GRA. 1264, Lisboa, Museu da Cidade © M.C. 
 
 
 
                                                
32 Os que reincidiam na heresia, numa ação igual ou diferente. N. M. 
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Fig. 7 – Bandeira dos condenados usada no séc. XVIII, na procissão do Auto de Fé, Lisboa, Museu São 
Roque © Bruno Schiappa 
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Fig. 8 – Diversas figuras dos que são conduzidos aos Autos da Fé, MC.GRA. 1060, s/n, sd, Lisboa, Museu 
da Cidade © M.C. 
 
Legenda da imagem: 1. Hábito do que vai ser queimado. 2. Hábito do que evitou o fogo ao 
confessar antes do julgamento. 3. Hábito do que evitou o fogo ao confessar depois de ter sido 
condenado. 
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Uma segunda procissão, ou cortejo, era organizada já durante a manhã do auto: a 
dos inquisidores. Estes dirigiam-se para o palco num momento diferente do da procissão 
anterior.  
No espaço designado para a celebração deste rito, tinha sido construído, 
previamente, um palco efémero onde se instalavam os inquisidores, os nobres e os 
condenados. Em Lisboa, a zona escolhida para a realização do Auto de Fé era, na maior 
parte das vezes, o Terreiro do Paço, eventualmente por ser a zona mais ampla da cidade 
podendo, por essa razão, acolher um maior número de espetadores, mas alguns relatos 
remetem também para o Rossio enquanto local de apresentação do Auto de Fé. 
A ocupação do palco era antecedida por uma seleção dos religiosos e confrades, 
uma vez que não era possível agrupar toda a gente e durante a ocupação do palco pelos 
penitentes iniciavam-se os cânticos (regra geral o Te Deum Laudamus ou o Veni Creator 
Spiritus33) que vinham acentuar a solenidade do momento; seguiam-se os religiosos e os 
representantes das confrarias que transportavam a cruz verde, quando era utilizada, para o 
altar mor; seguiam-se os penitenciados ficando os relaxados nas filas superiores e os de 
condenação mais leve nas filas inferiores. Imediatamente a seguir entravam então os 
acompanhantes do tribunal e, por fim, os inquisidores, que haviam integrado a segunda 
procissão. 
 
No período de estabelecimento do rito, até meados do século XVI, ele 
[o cortejo] tinha lugar antes da procissão dos condenados, para que os  
inquisidores pudessem recebê-los já sentados no cadafalso, mas no período 
mais estruturado do rito o cortejo chegava depois da procissão dos condenados 
para sublinhar  a dignidade do tribunal, consagrando o momento da sua chegada 
ao “teatro” como um momento focalizador. (BETTENCOURT, 1996: 215) 
 
 
 Por esta afirmação, depreendemos que a entrada dos inquisidores – que exibiam 
gorros negros ou sombreros com borlas, numa alusão à relação com o papado – no espaço 
da cerimónia, a partir do momento em que se passou a organizar o cortejo de modo a que 
                                                
33 “Nós te louvamos, Senhor”, “Vem espírito criador”, T.M. O primeiro consiste num hino católico do início 
da era cristã e, o segundo, é um hino da Igreja Católica cantado em honra do Espírito Santo e composto 
por Rabano Mauro, no século IX. O hino é entoado pelos cardeais quando entram para o Conclave e nas 
cerimónias litúrgicas relacionadas com o culto do Espírito Santo. N.M. 
 46 
estes chegassem já depois dos condenados, marcava o início da cerimónia propriamente 
dita. 
Um auto de fé envolvia, concretamente, uma missa católica, orações, uma 
procissão pública dos condenados e a leitura pública das sentenças. Em todos os lugares 
onde foi praticada, a cerimónia era executada em praças públicas e durava várias horas 
com a presença de autoridades civis e eclesiásticas. Estes momentos não eram exatamente 
sempre iguais, pelo menos na sua ordenação, mas, tendo como ponto de partida as listas da 
Inquisição dos autos de fé de Lisboa, Coimbra e Goa,34 e comparando com os restantes 
documentos, os relatos revelam mais ou menos a seguinte estrutura: iniciava-se a missa 
referindo a paixão de Jesus Cristo – quer sob o nome próprio quer sob a metáfora do 
“cordeiro de Deus” –, que era interrompida logo a seguir ao introito35; seguia-se a oração 
Deus qui corda fidelium36 finda a qual era pregado um sermão da fé, que era ordenado 
pela Inquisição, e que misturava o latim com o vernáculo, numa tradução para este último 
muito “livre”. Veja-se documento em Anexo 1a. 
As pregações que analisei referem todas a paixão de Cristo, i. e., os castigos a que 
o mesmo foi sujeito e o que sofreu para salvar o Homem dos pecados do Mundo, 
enaltecendo o exemplo de Jesus e usando várias passagens bíblicas para acentuar os 
pressupostos sagrados do bem e recusar os pressupostos “heréticos” dos judeus.  
No final da pregação e imediatamente antes do anúncio das heresias, era feita a 
leitura de um juramento no qual todos se obrigavam a apoiar as decisões do tribunal – em 
Portugal era mais comum ser lido durante as visitas dos inquisidores aos acusados; 
seguia-se a leitura da bula de Pio V37, antes da apresentação dos condenados e das 
respetivas penas. 
                                                
34 Joy L. Oakley (ed.), 2008, Lists of the Portuguese Inquisition, 2 vol., London: The Jewish Historical 
Society of England 
35 Termo usado por Bettencourt para se referir a este momento da cerimónia (1996: 217). O introito era a 
oração que o padre rezava ou o coro cantava no início da missa, o termo estabelece também a divisão em 
partes, como o prólogo da tragédia grega. N.M. 
36 “Coração crente de Deus”, T.M. Hino do Pentecostes. N.M. 
37  (1504 - 1572). Com a sua bula In cœna Domini (à mesa do Senhor. T. M.), reafirmou a legitimidade e 
supremacia da Igreja Católica. A bula teve por finalidade unificar a Representação do Sacrifício da Cruz e 
impedir abusos e deturpações no culto sagrado. N. M.  
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Fig. 9 – Pedro Berruguete, Auto de Fé presidido por São Domingo, 1475, Madrid, Museu do Prado © M.P. 
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Depois de toda a sequência de ações anterior, chegava então o momento no qual as 
heresias eram nomeadas, seguindo-se uma leitura das sentenças, por ordem crescente de 
gravidade, como podemos verificar pela forma como as várias listas relativas aos 
condenados nos autos de fé estão organizadas e que, por inferição, correspondem à ordem 
pela qual eram anunciadas as práticas e as condenações respetivas. 
Ainda segundo Bettencourt, 
 
 
Esta parte do espectáculo é, talvez, a mais esperada pelos espectadores, 
não apenas porque, finalmente, ao fim de meses (por vezes anos) de silêncio, 
podia-se conhecer a matéria de acusação e a sorte do preso, mas também porque 
se podia avaliar o estado de espírito do acusado pela sua postura e 
comportamento. (BETTENCOURT, 1996: 219) 
 
 
 Inferimos, através desta citação, que a população era mantida numa enorme 
expetativa durante o Auto de Fé, à semelhança de muitos outros atos públicos 
relativamente aos quais se desconhece o desfecho.  
 Mas, mesmo durante o anúncio das acusações e sentenças, podia haver uma 
alteração no estado dos relaxados se algum deles, num impulso de arrependimento, 
pedisse uma audiência, no  próprio local, aos inquisidores. Neste caso, o penitente era 
ouvido num espaço isolado do cadafalso, longe do olhar dos espetadores, para se 
averiguar a sinceridade do mesmo. Durante este momento, a cerimónia era interrompida, 
o que, ainda de acordo com Bettencourt, “tornava o ambiente ainda mais crispado, 
agudizando-se a expectativa colectiva sobre o desfecho dos trabalhos.” (ibidem) 
 Verificamos que estava prevista, durante o momento em que eram lidas as 
sentenças, a possibilidade de alteração da pena. Deste modo, o Auto de Fé mantinha em 
aberto a possibilidade de vários desfechos conforme a postura dos condenados.  
O momento seguinte, o da abjuração, era o mais importante porque se tratava da 
expressão pública do arrependimento das heresias praticadas e da renovação de voto de  
fidelização à Igreja católica. 
 Findo o Auto de Fé propriamente dito, realizava-se, muitas vezes na noite do 
último dia da cerimónia, o espetáculo da queima dos relaxados em carne. 
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Existe pouca documentação da época sobre esta etapa. Apenas François de Tours 
(DELLON, 1989: 72) e Colmenar (COLMENAR, 1715: 910) a descrevem de forma 
muito resumida. O primeiro descreve-a no auto de fé de 1699, em Lisboa, e, o segundo, 
refere os procedimentos nela utilizados. Por seu turno, F. Bettencourt (BETTENCOURT, 
1996: 223-227) estabelece um conjunto de relações que, entre si, resultam numa visão 
abrangente sobre a execução dos condenados relaxados em carne, o seu significado e a 
reação da população. 
Apesar de surgir na continuidade da cerimónia anterior, este momento não 
participava das ordenações da Igreja, uma vez que esta não podia, por proibição do direito 
canónico, condenar ninguém à morte. Tratava-se, por esse motivo, de um momento 
“profano”, sob a responsabilidade do poder secular (civil), apesar de ter a vigília dos 
inquisidores.  
O local escolhido para a realização da execução pela queima era, regra geral, 
diferente do anterior e, sempre que possível, fora das portas da cidade. No caso específico 
de Lisboa, enquanto o Auto de Fé era, quase sempre, realizado no Terreiro do Paço, este 
momento secular era realizado na zona da Ribeira38, junto do rio e dos bairros populares. 
Na noite do último dia do Auto de Fé, que, como já vimos, podia durar entre dois a 
três dias, consoante o maior ou menor número de condenados, era realizada a execução. 
Uma procissão que incluía os relaxados presos à cruz da misericórdia39, já sem os 
sambenitos correspondentes mas envergando, em vez dos mesmos, uma túnica branca, era 
iniciada por volta das 21 horas. Esta procissão era acompanhada pelos irmãos da 
misericórdia que empunhavam uma vela branca, acesa, e que conduziam os condenados 
para o local da execução. Este movimento era acompanhado de ladainhas e de sons de 
percussão por parte da população, não sendo possível averiguar a totalidade de 
instrumentos que eram usados. Temos apenas a referência de F. de Tours que refere que 
se ouviam “matracas como num enterro”40. A multidão, bastante numerosa, incentivava 
ao arrependimento e à resignação os condenados não confessos. Entenda-se que a 
confissão era o verdadeiro objetivo da Inquisição, pois só com a obtenção desta se 
reiterava o voto na fé cristã. 
Até chegar ao local de execução, a procissão ia parando em todos os oratórios e 
imagens sagradas que se encontrassem no caminho, numa atitude de esperança da 
                                                
38 Apud Bettencourt,1996: p. 223 
39 Símbolo do compadecimento com a miséria alheia. N.M. 
40 Op. Cit. p. 72 
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intervenção divina. Intervenção essa que, como já foi mencionado, culminaria na 
confissão do/s condenado/s permitindo que este/s morresse/m devolvido/s ao cristianismo. 
Caso essa “intervenção divina” não ocorresse, a procissão prosseguia no seu percurso, 
sem alterações. Já no local da execução pela queima, que era previamente definido, 
encontravam-se umas barracas de madeira em número correspondente ao número de 
condenados que incluíam as esfinges dos que tinham morrido na prisão ou fugido desta. 
Os condenados (e as esfinges) eram inseridos em cada uma das barracas. Quando não 
havia barracas, os condenados eram presos a um tronco, sobre um conjunto de gravetos e 
restos de madeira. Por volta da meia noite deitava-se fogo às barracas ou aos gravetos e, 
depois de concluída a queima, as cruzes respetivas eram deixadas ao vento, sendo os 
sambenitos posteriormente deixados em exposição nas igrejas paroquiais, o que 
sublinhava o valor simbólico do Auto de Fé uma vez que, ao ter acesso visual aos 
resíduos da cerimónia, a memória da população era estimulada tornando consciente a 
relação causa/consequência, i. e., crime/penalização. 
Várias representações iconográficas do Auto de Fé retratam, normalmente, a 
tortura e a fogueira. Mas nem uma nem outra tinham lugar durante o auto de fé, que era 
um ritual religioso. A tortura não era infligida depois de concluído o julgamento, mas sim 
antes. As execuções, por seu turno, eram levadas a cabo, como já referimos, depois da 
primeira cerimónia e noutro espaço. 
Percebe-se que a representação imagética privilegiou, para memória futura e 
sobretudo para exemplo presente, os momentos mais violentos e trágicos da punição dos 
desvios à ordem cristã.  
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Fig. 10 – Forma de queimar os que foram condenados pela Inquisição, MC.GRA. 0722, s/n, s/d, Lisboa, 
Museu da Cidade © M.C. 
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Fig. 11 – Outra perspetiva da Forma de queimar os que foram condenados pela Inquisição,  MC.GRA. 
0724, s/n, s/d, Lisboa, Museu da Cidade © M.C. 
 
 
 
Como podemos constatar, toda a cerimónia era preparada ao pormenor e com uma 
forte simbologia que, pela repetição da prática do Auto de Fé – em Portugal, com uma 
regularidade anual –  permitia o reconhecimento do significado dos símbolos por parte da 
multidão de espetadores. 
Essa preparação era semelhante à preparação de um espetáculo de teatro. No 
entanto, o Auto de Fé, apesar de toda a meticulosa preparação que lhe presidia, diferia em 
vários aspetos de uma das ações de teatro suas contemporâneas mais recorrentes: o Auto 
Sacramental. 
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1. 2 – Diferenças Entre O Auto De Fé E O Auto Sacramental Ou Os 
Mistérios 
 
 
 
Esta representação, que é possível situar no conjunto das 
manifestações de teatro religioso da Península Ibérica – v.g. os 
Autos Sacramentales, os autos da paixão ou os quadros vivos das 
cenas bíblicas incluídos nas procissões do Corpus Christi –, tem a 
particularidade de ser produzida com verdadeiros acusados, que 
conhecem seguramente o seu papel, mas que não são actores no 
sentido literal do termo e não fazem ensaios: o espectáculo é 
definitivo e único para eles. (BETTENCOURT,1996: 201) 
  
 
 
Bettencourt relaciona o Auto de Fé com as restantes manifestações teatrais 
religiosas, referindo apenas, como diferença, o facto de o primeiro ser dado a ver com 
condenados reais e não com atores a representarem o papel daqueles, como acontece nas 
práticas teatrais. Refere ainda que, os únicos atores constantes, a quem atribui também a 
função de encenadores, são os próprios inquisidores. Ainda no mesmo capítulo da sua 
obra (1996: 242), Bettencourt estabele uma relação direta entre a construção do palco de 
exibição dos condenados e os palcos móveis e ambulantes dos autos sacramentais, dando, 
como exemplos, o palco construído com três carroças para o auto de Lope de Vega, La 
adultera perdonada. Na reconstituição, em desenho, desse palco e da respetiva 
representação pública do auto sacramental referido, feita por Richard Southern, segundo 
as pesquisas de J. E. Varey, verificamos que, tal como no palco do Auto de Fé, existe uma 
zona central e duas zonas laterais, o que permite inferir que, este dispositivo, era assumido 
como espaço teatral. 
A utilização de carros ambulantes, como se fossem palcos, permitia mudar de 
espaço de (re)apresentação percorrendo a cidade em procissão. 
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Fig. 12 – Richard Southern, Representação pública do auto sacramental de Lope de Vega, La adultera 
perdonada, 1608, Madrid. 41 
 
 
 
Ainda no âmbito das diferenças entre as práticas do Auto de Fé e do Auto 
Sacramental ou dos Mistérios e apesar de podermos considerar como aspeto principal o 
facto de, no primeiro, haver uma coexistência de atores (inquisidores) e agentes (os 
condenados), enquanto no segundo caso, todo o espetáculo ser constituído, apenas, por 
atores cujas ações tinham apenas consequências simuladas, é possível apurar outras que 
corroboram a afirmação de que os procedimentos de ambas as práticas não eram 
exatamente os mesmos.  
                                                
41 Esta imagem surge invertida no trabalho de Bettencourt, 1996: 242. N. M. 
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Os autos sacramentais eram, essencialmente, peças de teatro, recebidas como tal, i. 
e.¸ como representação teatral. Neste género dramático eram representados episódios 
bíblicos, mistérios da religião ou conflitos de caráter moral e teológico.  Durante a Idade 
Média, estes autos eram denominados, também, Mistérios exatamente pelo seu conteúdo 
religioso e, a partir da segunda metade do séc. XVI, passaram a ter a designação de Auto 
Sacramental. Tratou-se de uma prática teatral utilizada em Portugal e Espanha e que 
misturava momentos de farsa e danças com a história sagrada ou sacramental, de onde o 
nome deriva. Pelo seu caráter híbrido, atraía o público popular e atingiu o apogeu no 
século de ouro espanhol tendo influenciado dramaturgos portugueses, e. g. Gil Vicente, e 
espanhóis, e. g., Lope de Vega, Tirso de Molina e Calderón de la Barca42que produziram 
alguns dos mais famosos daqueles autos.  
Os autos sacramentais tornaram-se cada vez menos narrativos, ao longo dos 
(quase) três séculos desta prática (séc. XVI – XVIII), sendo proibidos em 1765. Na sua 
forma clássica, o Auto Sacramental apresentava uma psicomaquia – uma representação 
alegórica comum na Idade Média, na qual as virtudes humanas, personificadas, travavam 
uma batalha contra os vícios, também personificados – entre personagens simbólicas que 
“encarnavam” conceitos abstratos ou sentimentos humanos. Estes autos eram 
representados em palcos efémeros (tal como os autos de fé) ou em carros alegóricos43 
durante as festas religiosas – especialmente durante o perído festivo do Corpus Christi e 
evoluíram como veículo da propaganda católica44. 
Apesar de convergirem no objetivo de propagação da ideologia católica, a 
construção de ambas as práticas resultava de modo diferente, i. e., enquanto o Auto 
Sacramental era construído com base num texto ficcionado, com uma estrutura de 
diálogos, com personagens (bíblicas ou alegóricas) e um cenário de grande maquinaria, o 
Auto de Fé, por seu turno, baseava-se nas ações concretas dos condenados sendo estes os 
agentes concretos, que sabiam exatamente o que fazer no decorrer da cerimónia, tal como 
os restantes intervenientes (e. g., os inquisidores), mas cuja ação não era simulada e para 
quem o espetáculo se realizava, literalmente, como ato único; o cenário construído 
enquanto palco e, muitas vezes, com cópias de tronos (se o rei estivesse presente no 
palco) não integrava maquinaria; o vestuário dos penitentes era confecionado 
especialmente para a ocasião – sendo, o dos condenados à queima exposto e, o dos 
                                                
42 Apud Pavis, 1996: 31. 
43 A utilização de carros ambulatóricos e alegóricos era comum a outras festividades. 
44 Apud Pickering, 1988: 33. 
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restantes, exibido pelos próprios durante o período da pena atribuída; o texto apresentado 
era constituído pelo relato dos episódios da vida de Cristo e proferido apenas por uma 
pessoa, o que o tornava mais próximo da missa; mas este espetáculo era destinado a ser 
apresentado em praça pública para alcançar o maior número possível de espetadores e 
neste aspeto assemelhava-se ao Auto Sacramental. 
O conjunto de diferenças entre as duas práticas permite compreender que, o Auto 
Sacramental era recebido como teatro e festa, uma vez que era integrado nos períodos 
festivos da Igreja Católica, e que o Auto de Fé, apesar de ser uma festa para as massas, 
não era recebido como teatro, mas sim como cerimónia/ritual, no sentido que já referimos. 
Podemos inferir que, na perspetiva da Inquisição, a cerimónia devia ser recebida pela 
população como ação pragmática de fazer justiça e renovar os votos com a Igreja Católica 
e com Cristo.  
Mas, os pressupostos da construção do espetáculo, da “encenação” seriam, 
conscientemente, assumidos como prática teatral? E que relação existiu entre o Auto de 
Fé, o Santo Ofício e o poder monárquico em Portugal? É o que irei tentar demonstrar. 
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Fig. 13 – José María de Bernáldez, Tarasca de 1774, Madrid © Archivo General de la Villa de Madrid 
 
 
 
 
A figura da Tarasca era usada na procissão da festa de Corpus Christi, em Valência, nos 
carros alegóricos. 
A Tarasca (do francês Tarasque, topónimo da localidade de Tarascon-sur-Ariège, em 
Ariège, França) é uma criatura mitológica cuja origem remonta a uma lenda sobre Santa Marta. 
Segundo conta a lenda, esta criatura habitava em Tarascon, na Provença, e devastava o território 
em redor. Descreve-se como uma espécie de dragão com seis curtas patas parecidas com as de um 
urso, um torso similar ao de um boi com uma carapaça de tartaruga às costas e uma escamosa 
cauda que terminava num aguilhão de escorpião. A cabeça era descrita como a de um leão com 
orelhas de cavalo e uma desagradável expressão. O Rei de Tarascon tinha atacado sem êxito a 
Tarasca com todas as suas fileiras e arsenal, mas Santa Marta encantou a besta, e voltou à cidade 
com a besta domada. Os habitantes aterrorizados atacaram a criatura ao cair da noite, e esta morreu 
aí mesmo sem oferecer resistência. Santa Marta, então, fez um sermão às gentes e converteu 
muitos ao cristianismo. N. M. 
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1. 3 –  Auto De Fé Em Portugal 
 
O fogo, sendo um elemento purificador de grandíssima 
relevância, era um dos meios mais usados como ordália. 
(RANGONI, 2003: 15) 
 
 
Portugal teve, desde o início, uma relação bastante tolerante com os judeus, 
alternando períodos de maior proteção àquele povo com outros de menor mas cujo 
resultado não era nefasto. Mas a situação alterou-se quando, em 1492, depois de um édito 
de Espanha, assinado pelos reis católicos Fernando e Isabel, onde se anunciava a explusão 
dos judeus daquele país, mais de trinta mil famílias judaicas abastadas se refugiaram em 
terras lusas, pagando dois escudos por cada imigrante para que pudesse permanecer em 
Portugal durante oito meses, provocando uma explosão demográfica. Foram 
permanecendo até 1496. 
A coroa espanhola exerceu pressões várias sobre D. Manuel I, às quais este resistiu 
mas, quando propôs casamento à Princesa Isabel, primogénita dos reis de Castela e 
Aragão, estes aceitaram com a condição de que Portugal expulsasse todos os judeus que 
tinham sido condenados pela inquisição espanhola. 
Em 1496, D. Manuel publicou então o édito de expulsão dos judeus mas, devido à 
resistência e súplica de vários judeus de condição elevada, para além do receio de serem 
expatriados capitais avultados que estes possuíam, acabou por permitir a permanência dos 
que concordassem em serem batizados, convertidos ao cristianismo e designados como 
cristãos novos.45 
 D. Manuel I ordenou que se retirassem os filhos varões, menores de 14 anos,  dos 
judeus que decidiram partir para África. Esta medida teve como consequência maior, 
entre outras, o homicídio dessas crianças, pelos pais judeus, que, deste modo, procuraram 
evitar que aquelas fossem entregues aos cristãos.  
 Depois deste episódio, foram rigorosamente cumpridas as ordenações contra os 
judeus que continuavam a habitar Portugal. Os que se rendiam à soberania aceitaram a 
conversão, ou simularam que a aceitavam, assumindo as práticas cristãs, enquanto que, os 
que persistiam na sua religião, foram reduzidos à condição de escravos. 
                                                
45 Apud,Mattoso, 1993, vol.3. 
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Com base numa suspeição de que a conversão dos judeus não era sincera, bem 
como a sua abjuração – apesar de estes exibirem as práticas do catolicismo –, e 
considerando que se mantinha uma prática criptojudaica, uma vez que tinham sido 
obrigados pelo rei a essa alteração de estado de crença, D. João III, sucessor de D. Manuel 
I e muito devoto (o seu cognome era o Pio ou o Piedoso), exerceu várias pressões sobre o 
Papa levando-o a estabelecer a Inquisição em Portugal, em 1536, como forma de refrear a 
“torrente dos erros judaicos em que se podia contagiar o Reino”. (CHAVES, 1983: 58) 
 Deste modo, em Portugal, “a inquisição surge como uma instituição muito 
complexa, com objectivos ideológicos, económicos e sociais, consciente e 
inconscientemente expressos. A sua actividade, rigor e coerência variavam consoante as 
épocas”. (MARQUES, 1977: 393) 
 Tendo como referência a Inquisição espanhola, e depois de obter autorização de 
Roma, D. João III encontrou, na instituição do Santo Ofício, a forma de impedir que, um 
país que celebrava Cristo, a Igreja Católica e o absolutismo “divino” da monarquia, fosse 
alvo de heresias. 
 A Inquisição espanhola tinha já integrado nas suas celebrações, o Auto de Fé, e, 
Portugal, à imagem e semelhança do país vizinho, adotou aquela prática cerimonial. Com 
uma diferença: em Portugal realizava-se com uma regularidade anual, acelerando-se, por 
vezes, os processos, para que se reunisse o maior número possível de condenados, 
enquanto que, na vizinha Espanha, a cerimónia era menos regular, i. e., ocorria 
frequentemente, mas o intervalo entre cada auto de fé não parece que fosse programado. 
O Auto de Fé rapidamente foi corrompido, uma vez que uma das práticas 
imediatas à acusação era o embargo dos bens de quem era preso, a fim de os garantir para 
o caso de confiscação. Este poder, a par da solicitação de favores sexuais, levou, no 
decorrer dos tempos, a uma dilatação para os casos de bruxaria – nos quais eram acusadas 
mulheres que não tinham cedido a favores sexuais solicitados por eclesiastas – e/ou a 
acusações de heresia por parte dos que cobiçavam os bens de quem era acusado.  
 Mas, para lá deste desvio, o que nos interessa saber é que o Auto de Fé era, 
também em Portugal, uma cerimónia da Inquisição, de exibição pública dos condenados 
por heresia, muito bem preparada e estruturada, que representava a renovação do 
compromisso com a Igreja Católica, através da invocação de Cristo, mencionado nas 
pregações como exemplo a seguir,  em articulação com a representação dos processos 
penitentes, relatando as culpas daqueles e vestindo-os com vestes que exibiam o símbolo 
de cada uma das culpas. Por fim, numa fase que a instituição pretendia que fosse separada 
 60 
da sua cerimónia, era executada, por decreto e ação secular, a morte dos que não se 
redimiam nem abjuravam das heresias ou reincidiam naquelas. Uma cerimónia que 
permitia, parafraseando Michel Foucault46 vigiar os cidadãos através da punição exibida, 
numa articulação entre o poder religioso e o poder secular. 
 Esta situação resultou da unidade política entre Portugal e Espanha na perseguição 
aos judeus sendo a Igreja chamada a colaborar no combate a esta heresia, coisa que não 
aconteceu em outros países católicos da Europa onde dissidências católicas aconteceram.
 A prática do Auto de Fé português estendeu-se às colónias portuguesas sendo, 
talvez o de Goa, o mais aparatoso, a acreditar na fig. 14. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                
46 Apud Michel Foucault, 2009, Vigiar e Punir, 37ª edição, Petrópolis, RJ: Editora Vozes 
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Fig. 14 – Benard Picard, A procissão da Inquisição em Goa, 1789, Lisboa, Biblioteca Nacional©B.N. 
 
 
 
Legenda da Imagem: A: Estandarte da Inquisição; B: os Dominmicanos; C: os criminosos que 
evitaram o fogo pela confissão; D: os criminosos que evitaram o fogo pela confissão após terem 
sido condenados; E: crucifixo de costas voltadas para aqueles que devem ser queimados; F: 
criminosos que devem ser queimados; G: efígies dos que morreram na prisão; H: o Grande 
Inquisidor 
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1. 4 – A Presença Do Teatro No Auto De Fé:  Ponto Da Situação E 
Contributos 
 
 
 
 
A solenidade aparecia como um espectáculo propagandístico, 
didáctico e que, de certo modo, configurava a ordem, o sistema social e as 
relações de poder. (BRAGA, 2006: 177) 
 
 
 
Como referi na introdução a este estudo, a Inquisição está bastante analisada 
enquanto evento da História da humanidade, numa perspetiva de estudo das religiões e 
culturas e Francisco Bettencourt, na obra que já citámos em vários pontos desta 
dissertação, aborda o Auto de Fé de diferentes modos, estabelecendo relações entre o 
Teatro e aquela cerimónia, sem, no entanto, esclarecer os conceitos operatórios que 
convoca das teorias do teatro, utilizando termos como encenação,  mise-en-scéne ou até 
teatro, mais como metáfora do que como terminologia técnica específica da prática 
artística. Mas, apesar disso, não posso deixar de referir que, o seu trabalho se revelou a 
minha “bíblia” uma vez que reúne um conjunto de elementos que, articulados entre si, 
foram um excelente ponto de partida para a minha investigação. 
Isabel Drumond Braga, já referida nesta dissertação, elaborou uma síntese sobre o 
Auto de Fé, no estudo de onde retirei a epígrafe que abre este subcapítulo, reunindo os 
elementos mais importantes para compreendermos a dimensão espetacular daquela 
cerimónia. 
No âmbito português, para além dos dois autores acima referidos, não me deparei 
com nenhum estudo que, de modo direcionado, tentasse perceber a dimensão teatral do 
Auto de Fé e a consciência, por parte do poder religioso, da eficácia da teatralização 
daquela cerimónia na instauração da Ordem Pública. 
Não é meu objetivo relativizar nem sequer reduzir o contributo dos estudos  
existentes sobre a Inquisição para o meu estudo, antes pelo contrário. Se não estivesse 
disponível a informação reunida por tantos autores, principalmente portugueses e italianos, 
o meu trabalho teria sido inexequível. A relação do teatro com o poder tem sido alvo de 
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vários estudos que resultaram num alargamento extraordinário da informação disponível e 
das perspetivas de análise através de vários trabalhos sérios e competentes produzidos nas 
últimas décadas. Ocorre no entanto que, as Inquisições são, normalmente, estudadas à 
escala da aldeia, da cidade ou da região e a sua ação seccionada por períodos limitados, 
em função de ritos repressivos, de acontecimentos político institucionais ou para os 
estudos da cultura ou da religião num enquadramento histórico e geográfico.  
Contudo, os signos e os símbolos projetados continham seguramente um 
verdadeiro programa de ação que não está estudado no âmbito da sua relação com o teatro 
e com o poder e que se enquadra no mesmo espírito de outros eventos de massas47 que 
objetivam a modelação de condutas, através do fenómeno do espetáculo, projetando uma 
eficácia junto dos cidadãos, semelhante à que tinham os espetáculos de circo romanos (nos 
quais os cristãos eram dizimados) ou, num formato menos elaborado, os autos dos 
missionários para cristianização dos índios e dos negros de que chegaram até nós os 
exemplos promovidos pelo Padre Anchieta ou os sermões do Padre António Vieira, ações 
oratórias de forte impacto imagético. Sabemos que, para além dos dois exemplos 
assinalados, houve sempre uma proximidade entre a igreja e o teatro. 
Apesar de, ao longo de quase um século (séc. IV), a Igreja Católica ter mantido 
uma atitude severa contra todo o tipo de espetáculos, herança não só da referida utilização 
dos cristãos por parte dos romanos nos seus espetáculos, mas também devido ao escárnio 
de que estes eram alvo por parte dos mimos, tudo se alterou quando a própria Igreja 
introduziu nas suas práticas doutrinárias e celebrativas um formato específico de teatro 
onde se representavam os episódios da Bíblia48.  
 
 
Ao longo de um milénio Bizâncio tinha sido o centro do intercâmbio 
cultural entre o oriente e o ocidente, a ponte da fé entre a antiguidade e a época 
medieval – a ponte do teatro entre o núcleo dionisíaco do drama ático e o tedeum 
da representação sacra. (BERTHOLD, 1974: 189) 
                                                
47 Os espetáculos para as massas têm, regra geral, uma dinâmica associàvel à dos campeonatos ou são, em si, 
campeonatos. A palavra grega para campeonato é agon. Na Grécia antiga, dentro do espírito do agon, 
integrava-se o teatro. Neste agon de teatro, realizava-se um campeonato entre os tragediógrafos e entre os 
comediógrafos a que as massas assistiam Do termo agon deriva a palavra agonia, que era o estado em que se 
encontravam os espetadores, sendo provocado pela expetativa de saber quem ganhava. Este mesmo estado 
ocorre em quem está expetante em relação ao triunfo do “bem” ou do “mal”. N. M. 
48 Apud BERTHOLD, 1974: 185 
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Houve, pois, desde sempre, uma familiaridade da igreja com o teatro que justifica 
que aquela saiba como produzi-lo e com que objetivos, mesmo que as formas se tenham 
alterado ao longo dos tempos, por exemplo, dos dramas litúrgicos dentro das igrejas às 
tragicomédias neo latinas produzidas pelos jesuítas nos seus colégios. 
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2 – AUTO DE FÉ, RITUAL E TEATRALIDADE 
 
 
O teatro é uma arma fundamental de comunicação 
através da arte, que também tem uma responsabilidade cívica.  
(GRADE, 2012: 25) 
 
 
 
Para abordar o conceito de teatralidade, e as suas componentes considero 
importante tentar definir, não só, o que é o teatro e o que é o ritual mas, também, a relação 
entre ambos, uma vez que existem convergências nos procedimentos das duas práticas que 
apontam para uma origem comum. 
Uma das questões que imediatamente decorrem do cruzamento entre teatro e 
sociedade remete-nos exatamente para a problemática do ritual. Apesar de ser ainda hoje 
comum associar a origem do teatro, segundo Nietzche49, ao ritual, mesmo sendo uma 
ideia contestada por vários pensadores uma vez que o ritual traduz uma ação complexa 
que estabelece a ligação entre uma comunidade e divindade, queremos com este trabalho 
retomar a possibilidade de legitimar essa relação apesar de, no caso deste último, não estar 
em causa uma ação individual que é conduzida no espaço visual, mas sim uma ação 
coletiva estabelecida pela relação com a esfera divina com o objetivo de transformar a 
vida da comunidade que produz esse mesmo ritual.  
 Neste sentido cabe referir que, tal como de seguida veremos que acontece com o 
teatro,  
 
 [O] Ritual é um sistema de comunicação simbólica, construído 
culturalmente. É constituído por sequências  de palavras e atos, modelados e 
ordenados, muitas vezes expressos em múltiplos media, e cujo conteúdo e 
organização são caraterizados em vários graus por formalidade 
(convencionalidade), estereotipicidade (rigidez), condensação (fusão) e 
redundancia (repetição). (MCDONALD e WALTON, 2007: 38) 
 
                                                
49 Apud Nietzche, 1982, A Origem da Tragédia, Lisboa: Guimarães e C.ª Editores 
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No curso da História das Sociedades, os rituais tiveram um papel crucial ou, pelo 
menos, muito importante, no que respeita à organização das comunidades. 
 De acordo com os estudos de Victor Turner, Elizabeth Tolbert e, mais 
recentemente, James MacLynn Wilce, o Homem começou a “ritualizar” antes de começar 
a falar.  
O Ritual pode ser definido como um conjunto de ações organizadas (ritos), 
executadas, sobretudo, pelo seu valor simbólico, que é prescrito por uma religião ou pelas 
tradições de uma comunidade. O termo exclui, regra geral, ações que são escolhidas 
arbitrariamente pelos seus executantes, ou ditadas meramente pela lógica, acaso, 
necessidade, etc. Podemos também dizer que um ritual pode ser executado em ocasiões 
específicas, ou na intimidade de vários indivíduos ou comunidades. Pode ser  levado a 
cabo por um único indivíduo, por um grupo, ou por uma comunidade inteira; pode 
acontecer em espaços arbitrariamente escolhidos ou noutros reservados especialmente para 
o efeito; tanto em público como em privado e/ou, ainda, perante um público específico. 
Um ritual pode ser restrito a um subgrupo de uma comunidade e pode permitir ou 
sublinhar a passagem entre condições religiosas ou sociais.  
Devido à sua natureza simbólica, praticamente não existem limites para o género 
de ações que podem ser incorporadas num ritual. Os ritos das sociedades do passado e do 
presente envolveram e envolvem  especificamente gestos, palavras, elocução de textos 
fixados, execução de música, canções, danças, procissões, manipulação de objetos 
determinados, uso de vestuário, consumo de comida, bebidas ou drogas, etc. Os rituais 
religiosos incluíam, também, sacrifício de animais, de seres humanos, suicídio ritual e 
homicídio ritual. Isto significa que existe e existiu nas práticas de rituais uma seleção e 
utilização fixa de componentes, validada e reconhecida pelo seu valor simbólico, pela 
comunidade.  
Numa religião, os rituais podem incluir a concordância com obrigações religiosas 
ou ideais, satisfação de necessidades espirituais ou emocionais dos praticantes, 
fortalecimento de laços sociais, demonstração de respeito ou submissão, estabelecendo 
afiliação, obtenção de aceitação social ou aprovação para determinado evento - ou, por 
vezes, apenas o prazer do ritual em si.  
Apesar de, na religião, ser geralmente utilizado num contexto de adoração 
executada numa igreja, a verdadeira relação entre qualquer doutrina religiosa e o(s) seu(s) 
ritual/rituais pode variar entre religião organizada e espiritualidade não instituída.  
 67 
Como instrumento social, em simultâneo com as dimensões pessoais de adoração e 
reverência, os rituais podem conter uma função mais básica permitindo expressar, fixar e 
reinforçar os valores e credos partilhados pela mesma sociedade. Os rituais sociais formam 
uma parte da cultura humana – as descobertas comprovadas (e irrefutáveis) da existência 
mais remota dos rituais fúnebres datam do Paleolítico.  
Os rituais são, também, um instrumento importante na criação de um sentido de 
grupo e de comunidade. Os seres humanos utilizaram, desde sempre, rituais para criarem 
laços sociais e para “nutrirem” relações interpessoais. 
Outra forma de referir esta ideia é, como veremos, a de inserir o conceito de 
performance na interação social.  
Esta premissa, ao justificar a ideia de que um gesto do quotidiano como, e. g., 
apertar a mão de alguém, em atitude de cordialidade, implica ritualidade estende-se 
também a uma eleição de um presidente, a uma apresentação de condenados ou a uma 
execução pública. 
Sociólogos e antropólogos como Emile Durkheim e Victor Turner e teóricos 
contemporâneos como Michael Silverstein consideram o ritual como uma ação (rito) 
social que visa transformações específicas concebidas, geralmente, em termos cósmicos. 
Embora essas transformações possam, também,  ser consideradas pessoais, elas derivam 
numa espécie de evento cósmico: o próprio expande-se para a “eternidade”.  
Regra geral, os momentos em que o Poder utiliza rituais incluem, não apenas os 
vários ritos de adoração e os sacramentos de religiões e cultos organizados, mas, também, 
os ritos de passagem de certas sociedades, ritos de expiação e purificação, coroações, 
tomadas de posse presidenciais, casamentos, nascimentos e funerais, eventos desportivos e 
outros. Várias atividades, que são apresentadas em público, após todo um período de 
organização/fabricação/encenação, para concretizar propósitos específicos representam 
ações simbólicas, prescritas por regulamentos ou pela tradição sendo, por essa razão, 
parcialmente ritualísticos na sua “natureza”, e, em simultâneo, embebidos de teatralidade 
exatamente por encerrarem uma representação que foi alvo de uma encenação. 
No que diz respeito ao teatro, mais do que referir-me a um teatro cabe pensar na 
existência de várias ideias de teatro e, consequentemente, de vários tipos de teatro, como 
refere Maria João Brilhante50 uma vez que se trata de uma “arte que se caracteriza pela 
                                                
50 Brilhante, 2008: 9 
 68 
confluência de diversas linguagens, pela efemeridade das suas práticas e pela repercussão 
social e cultural que possui”.51 
Esta ideia da existência de vários teatros (ou vários tipos de teatro) impele à 
necessidade de balizar esta tese na relação direta com o teatro dito de matriz aristotélica, 
cujas caraterísticas serão referidas mais adiante, para que a articulação entre as 
comparações possa ser inequívoca. 
 No mesmo catálogo da exposição “O Que é o Teatro?”, Brilhante afirma que: 
 
  Do significado original da palavra até à memorabilia que também 
constitui o teatro evanescente, é possível ficar a saber o que ele é descobrindo 
quem o faz e porquê, onde é feito, quem o vê, quem cria condições para que 
exista, de que modo se relaciona com as outras artes, que lugares ocupa na vida de 
uma sociedade. (BRILHANTE, 2009: 9) 
 
 
Sabemos que a palavra Teatro deriva de Theatron52, que significava, em grego, o 
local do espetador, i. e., o sítio de onde se via a ação trágica. Surge também num texto de 
Helga Finter a afirmação de que, da atividade de ver – theaomai, que significa olhar em 
simultâneo com os olhos e com a mente – surgiram os termos teatro e teoria53. 
 Esta perspetiva interessa, sobretudo, para que se mantenha presente, ao longo deste 
trabalho, que há uma relação direta entre ver e conhecer, i. e., ver teatro implica uma 
atividade racional.. 
Consideremos então, com base nas premissas anteriores, que teatro é a encenação de 
ações humanas dada em espetáculo. 
Da ação de ver teatro, resulta sempre uma alteração em quem o vê, mesmo que não 
seja uma alteração muito profunda, como iremos verificar no ponto em que será 
estabelecida a relação da teoria e da prática do teatro com os cultural studies – 
Antropologia, Sociologia, Folclore. 
Nesta alteração do estado de consciência de quem vê considerei que podia residir, 
sobretudo, o interesse do Poder pelo teatro enquanto instrumento para estabelecimento ou 
alteração da conduta de quem o vê.  
                                                
51 Ibidem 
52 Idem: 11 
53 Finter, 2003: 1 
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É exatamente nesta relação com o Poder e, consequentemente, com a sociedade que 
podemos encontrar, para além da sua caraterização como manifestação artística, a função 
do teatro enquanto instrumento cívico e as alterações que este opera, ou que se espera que 
opere, no seio de uma sociedade, o que permite referirmo-nos ao teatro enquanto arte e ao 
teatro enquanto metáfora para distinguir o campo de aplicação de um e de outro conceito. 
É certo que o teatro e o ritual dependem  da noção de atos comunicativos dirigidos 
para uma audiência de um ou mais espetadores e ambos – teatro e ritual – se distanciam 
dos procedimentos de comunicação comumente utilizados exclusivamente com esse 
objetivo: comunicar alguma coisa. 
 
  Podemos querer opor ambas [as práticas: teatro, ritual] em termos da 
ênfase relativa ao prazer estético versus poder funcional (a diferença entre um 
poema e um feitiço), mas um dos aspetos mais impressionantes das culturas 
Grega e Romana é a forma como estes aspetos são, recorrentemente, fundidos. 
(MCDONALD e WALTON, 2007: 38) 
 
Ocorre, no entanto que entre várias geografias, épocas, sistemas políticos e 
sistemas de organização, o ser humano utiliza instrumentos comuns a estes dois modelos 
invocados – o teatro e o ritual – que visam ambos a organização de uma comunidade. No 
entanto o teatro deixou de cumprir a função de religar (religião) a comunidade à 
divindade, mas mantém a caraterística de ser um tempo fora do tempo, uma suspensão na 
vida quotidiana. 
A partir daqui, podemos duvidar de que haja uma única ascendência para o Teatro 
e, sobretudo, que a mesma resida, única e exclusivamente, no Ritual, mas percebemos os 
pontos convergentes entre ambas as práticas, a frequência com que ambas integram as 
mesmas ações simbólicas. Mesmo porque várias formas de prática teatral ou parateatral 
estão diretamente relacionadas com a organização do Homem em sociedade. Desde o 
pensamento mítico até ao pensamento religioso. Refiro-me aos rituais de sacrifício e às 
cerimónias religiosas que, de âmbito sagrado, são exercícios de repetição repletos de 
teatralidade, como veremos quando clarificarmos este último conceito. 
 Mas no caso do teatro, tal convergência com o ritual existe, sobretudo, na aceção 
do teatro enquanto metáfora da sociedade. 
Existe uma diferença, considerada unanimemente pelos teatrólogos, entre o Teatro 
como forma de arte e o Teatro enquanto metáfora da sociedade. Essa diferença reside, 
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sobretudo, no facto de, o primeiro, ser uma prática recebida enquanto ficção, mesmo que 
represente situações reais, por espetadores que se deslocam a um espaço com a consciência 
de que irão assistir a um espetáculo que foi elaborado para ser exibido uma ou mais vezes. 
Pressupõe-se que esse espetáculo irá decorrer tal como foi encenado, i. e., construído em 
cena sob certas condições. O espetador sabe também que o que será exibido será “ficção”, 
no sentido em que estando a acontecer aqui e agora não é realidade mas representação, i. e., 
está a ser apresentado em vez do evento original ou em lugar do texto ou ideia que lhe é 
subjacente.  
Por sua vez, o teatro enquanto metáfora é recebido exatamente como um dos 
termos de uma comparação. Deixa de ser o elemento principal para aludir às relações entre 
os indivíduos e grupos sociais, que se comportam de acordo com um conjunto de normas e 
convenções que foram apreendidas previamente e reproduzem. Por esta razão, esse mesmo 
comportamento é assemelhado ao dos atores que representam um papel e que agem de 
acordo com um conjunto de normas adequado a uma situação específica, tal como se 
procede numa cena de teatro. 
Um dos elementos fundamentais na produção de qualquer espetáculo – de teatro ou 
de outra ordem – é a Memória. É através da memória, elemento fundamental para a 
conduta do indivíduo – bem como para o trabalho do ator – que se criam as relações 
interpessoais. O papel fundamental da memória reside no facto de ela registar e relacionar 
ações e emoções repetidas, permitindo ao indivíduo formatar a sua conduta e relação 
interhumana, para além de criar modelos de comportamento que se mantêm durante 
períodos mais ou menos longos e sustentam a dimensão teatral desse comportamento. É 
este papel da memória que resulta na construção do Eu social, como podemos inferir a 
partir de Robert Ezra Park: 
 
 
Provavelmente não se trata de um mero erro histórico que, a palavra 
pessoa, na sua primeira aceção, significa máscara54. Trata-se antes de um 
reconhecimento do facto de que, todas as pessoas, estão sempre e em todo o sítio, 
mais ou menos conscientemente, a representar um papel. É nesse papel que nos 
conhecemos. Num certo sentido, e até ao ponto em que esta máscara representa a 
                                                
54 Estou consciente de que a máscara no ritual é o instrumento para a encarnação de outra identidade 
(pássaro, lobo, etc.) e que só a institucionalização da prática chamada teatro transforma a mesma em 
artifício, falso “eu”, etc. No entanto, parece-me pertinente esta comparação entre “máscara” social e máscara 
teatral para o objetivo deste trabalho. N. M. 
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conceção que formámos de nós – o papel que lutamos para viver – esta máscara é 
o nosso eu mais verdadeiro, o eu que gostávamos de ser. Por fim, a nossa 
conceção do nosso papel passa a ser de natureza secundária e uma parte 
integrante da nossa personalidade. Vimos para o mundo como indivíduos, 
adquirimos um caráter e transformamo-nos em pessoas. (GOFFMAN, 1959: 
19/20) 
 
 
 Podemos situar deste modo a diferença entre o teatro enquanto arte e o teatro 
enquanto metáfora. Se, por um lado, no teatro enquanto arte são representadas ações ou 
situações inspiradas em comportamentos humanos, por outro, no teatro enquanto metáfora, 
a construção do Eu social procede de uma aprendizagem de costumes e normas de conduta 
que diluem o comportamento instintivo, pelo menos no que diz respeito às relações 
interpessoais e sociais, e o tornam semelhante a uma representação. 
A nossa formação – a formação da nossa persona – depende da assimilação de 
modelos, padrões, exemplos, normas. No entanto, regra geral, é-nos mais fácil 
comportarmo-nos de certa forma consoante os requisitos de cada situação. Agimos 
conforme o que é esperado de nós. O sentido de oportunidade, mais ou menos espontâneo, 
ativa essa capacidade humana de “entrar na pele de outro” sendo, este “outro”, o Eu 
social. 
Calderon de la Barca escreveu El Gran Teatro del Mundo e Shakespeare definiu o 
mundo como “um palco”. Ambos se referiam à mesma coisa: ao mundo, à sociedade 
como palco de figuras e ações construídas para serem vistas, recebidas e aceites e, em 
simultâneo, à construção das normas de determinada estratégia cujo objetivo era o 
mesmo: dominar pela aparência (o que é dado a ver), estabelecendo assim a identidade de 
um povo, de uma nação, de modelos de comportamento e de Ordem. O teatro, em ambos 
os casos, fala de si próprio, mas também do mundo que compara com o teatro. 
A este respeito é oportuno citar Marvin Carlson, relativamento ao ativismo social:  
 
A pessoa do teatro usa as ações consequenciais da vida social como 
matéria prima para a produção de drama estético, enquanto o ativista social usa 
técnicas derivadas do teatro para sustentar as atividades do drama social, que 
por sua vez reabastecem o teatro. (CARLSON, 1996: 22) 
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Importa termos presente esta afirmação quando analisarmos de modo detalhado a 
relação do Auto de Fé com o teatro. 
Ainda sobre as questões do teatro enquanto metáfora, devo referir que encontramos 
também no quotidiano de uma sociedade, práticas que, não sendo recebidas como teatro e 
sim como ações reais, são produzidas com rigor e com artifício, num grau de elaboração 
de artes e ofícios vários, semelhante àquela que encontramos nas práticas teatrais. A 
elaboração a que me refiro, sobretudo em cerimónias ou eventos coletivos  obedece a um 
estudo prévio de espaços e e projeção de situações para, num tempo e num local 
determinados, mediante uma distribuição de funções/papéis específicos, exibirem a 
representação que resultou dessa mesma elaboração. É o caso, e. g., de um banquete de 
casamento que representa a oficialização de uma união entre dois indivíduos, de um 
funeral que representa a última despedida a quem faleceu ou de uma celebração de um 
aniversário. 
 Há que notar ainda que para além destas cerimónias, existem outras práticas 
lúdicas que, incluíndo as etapas acima referidas na sua preparação, não resultam num 
espetáculo de teatro. Essas práticas são apresentadas, não como representação, mas como 
o próprio acontecimento em si. Curiosamente, essas práticas são mais do âmbito do 
espetáculo recebido como tal, por parte do espetador (e. g., alguns concertos de música ou 
jogos desportivos), do que do âmbito do conjunto de cerimónias de uma sociedade. 
 O que poderá, então, traduzir a diferença entre essas práticas? Poderemos afirmar 
que se trata do fator teatralidade?  
 O conceito de teatralidade implica três conceitos: encenação, representação, 
espetáculo. 
Podemos começar por definir o conceito de encenação  como a prática de pôr em 
cena; o conceito de representação como a apresentação de uma coisa em vez de outra; o 
conceito de espetáculo como algo que é criado para ser visto; o conceito de teatralidade 
como a qualidade do que é teatral, i. e., que participa do teatro ou que procura ter um 
efeito de teatro. Poderíamos reduzir, deste modo, o significado de cada um dos conceitos 
para simplificar a abordagem do Auto de Fé e o estudo da sua instrumentalização no 
exercício do Poder da Igreja Católica. 
 Uma abordagem desta natureza, numa perspetiva da teoria do teatro torna-se, no 
entanto, insuficiente para se perceber a dimensão teatral do Auto de Fé uma vez que, a 
tipologia deste, não é enquadrável em apenas um dos conceitos, mas sim no conjunto dos 
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três primeiros, sendo o quarto conceito – teatralidade – a qualidade resultante do 
cruzamento dos três outros. 
Interessa, portanto, analisar estes conceitos de um modo mais especificamente 
direcionado para esta investigação. O resultado dessa análise, que tem por base a 
referência a vários teóricos do teatro, e a minha análise pessoal, resultará no complexo 
concetual que permitirá, juntamente com a abordagem de vários aspetos do Auto de Fé, 
remeter aquela cerimónia para o conjunto das práticas de caráter teatral. 
Comecemos pelo conceito de representação que me parece prioritário uma vez que 
implica o ato de criar um simile. 
Representar qualquer “coisa” significa apresentá-la de novo e na sua ausência, 
substituindo-a por outra “coisa” que não a original. Podemos, ainda, representar uma ideia 
ou conceito e, neste caso, representação pode dar origem a algo que nunca existiu, que se 
projeta como possibilidade ou, ainda, que participa de um imaginário fantástico. 
Stuart Hall ajuda-nos a compreender melhor o significado deste termo nas 
perspetivas ou teorias reflexiva, intencional e construtivista, que nos interessam para este 
estudo. A primeira opera sobre um significado que já existe no mundo, a segunda opera 
sobre um significado que possui uma intencionalidade e, a terceira, opera sobre um 
significado que a linguagem constrói, sendo esta a perspetiva que maior impacto teve nos 
estudos culturais nos tempos recentes55. 
Ainda sobre este assunto, o mesmo autor refere que: 
 
 
1 – Representar alguma coisa é descrevê-la ou dar-lhe uma forma, trazê-la à 
mente através da descrição ou do retrato ou da imaginação; é colocar um símile 
dessa coisa na nossa presença, na nossa mente ou nos nossos sentidos; como, por 
exemplo, na frase “Esta imagem representa o assassínio de Abel cometido por 
Caín”. 
2 – Representar também significa simbolizar, substituir, ser uma espécie de 
alguma coisa ou substituir por outra totalmente diferente; como na frase, “No 
Cristianismo a cruz representa o sofrimento e a crucificação de Cristo”. 
 
E ainda,  
                                                
55 Apud Hall, 1997: p/n. 
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As figuras no quadro substituem e, em simultaneo, ilustram a história de 
Cain e Abel. Do mesmo modo, a cruz consiste apenas em duas tábuas pregadas 
juntas mas, no contexto da crença cristã, assume, simboliza ou ilustra um 
conjunto vasto de significados sobre a crucificação do filho de Deus e este é um 
conceito que podemos colocar por palavras e imagens. (HALL, 1997: p/n) 
 
Para se referir à reprodução de ações e situações bíblicas no drama litúrgico, o 
conceito de representação surge no discurso da Igreja através do termo latino 
representatio, distinguindo, deste modo, a representação de assuntos sagrados da 
reprentação de assuntos seculares, i. e., repreasentatione. 
Por outro lado, durante a minha investigação sobre documentos do séc. XVIII, i. e., 
relatos e pareceres da Intendência Geral da Polícia acerca das atividades teatrais em 
Portugal, verifiquei que os Intendentes utilizavam o termo representação recorrentemente 
cada vez que iniciavam um novo relato. Inferi que, também no séc. XVIII, o termo estava 
associado à reapresentação de determinado evento, por relato. O termo surgia no sentido 
de dar a ver mais uma vez e, no caso específico mencionado, com um sentido informativo. 
Também na Narração da Inquisição de Goa, publicada pela primeira vez em 1687, 
Dellon escreve o seguinte: 
 
(…) mas respondendo-me ele que não podia resolver-se a largá-la, 
representei-lhe que isto obstaria à operação. (DELLON, 1996: 37) 
 
Aqui, o termo surge no sentido figurado de “demonstrar” ou seja, de dar a ver por 
palavras e persuadir. 
Verificamos que nestes dois exemplos o conceito de representação sugere 
apresentação de determinada situação por outro meio que não o acontecimento concreto na 
relação espaço/tempo, neste caso através do discurso verbal. 
Mas o conceito de representação implica, sobretudo, construção, uma vez que dá 
origem a algo que não é o objeto ou situação original, mas que surge em seu lugar, ou pelo 
menos como uma síntese do mesmo. Essa construção pode ser mimética ou simbólica. 
Já o conceito de espetáculo é menos complexo porque, semanticamente, não 
acarreta grandes dúvidas. A palavra espetáculo procede do latim spectaculum, o que é 
visto, visível, e na sua forma infinitiva, spectare, significa ver, observar.  
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Desde 1967 o significado do termo alargou-se quando Guy Debord56 publicou o 
seu trabalho A Sociedade do Espetáculo. O conceito de uma “Sociedade do Espetáculo” 
revela uma sociedade que aspira a ser espetáculo, que existe nos media, que se dá a ver 
através dos meios de comunicação 
No trabalho de Guy Debord, este conceito pode reportar-se strictu sensu ao 
conjunto de indivíduos que surgem na televisão, e às suas ações. Mas, latu sensu, reporta-
se a todos quantos vivem numa sociedade na qual as suas vidas são profundamente 
moldadas pelos modos de comportamento, valores e ideias exibidos nos programas 
difundidos pela televisão. Nesta relação está patente a influência direta do espetáculo (o 
que se vê) sobre o espetador (quem vê). 
Esta relação entre o que é visto e por quem,  estabelece o significado do conceito 
de encenação que poderíamos formular do seguinte modo: processo através do qual 
alguém constrói uma ação para dar a ver a outrém. 
O conceito de encenação, universalmente designada pelo termo francês mise en 
scéne, refere-se ao procedimento ou conjunto de procedimentos de articulação dos  vários 
elementos e linguagens envolvidos na criação teatral e cujo resultado se traduzirá no 
espetáculo, e também a forma e/ou, o ponto de vista sob o qual o espetáculo é construído. 
Uma designação mais elucidativa poderá ser a de modo de engendrar, ou, de acordo com 
Erika Fisher-Lichte, inszenierung57 que significa, em alemão, produção. Esta designação – 
produção – é exatamente utilizada por Bettencourt para se referir à representação exibida 
no Auto de Fé e que citei na abertura do subcapítulo 1. 2 em forma de epígrafe. 
O significado do conceito de teatralidade assenta no conjunto dos três conceitos 
que acabámos de referir (encenação, representação, espetáculo), uma vez que para obter 
um efeito de teatro tem de haver uma forma específica de organizar no espaço e no tempo 
(encenação) a representação de alguma ação (a criação do seu simile) para ser exibida e 
vista por um ou mais espetadores (espetáculo), veiculando, deste modo, ações e situações 
humanas que, podendo ou não estar sujeitas ao modo narrativo e ao regime ficcional, 
constituem performances, ou seja, ações concretas e reais. 
Os estudos sobre o conceito de teatralidade evoluíram na última parte do séc. XX e 
no séc. XXI, deslocando o termo do território do teatro enquanto arte e extendendo-o a um 
conjunto vasto de práticas de uma comunidade. 
 
                                                
56 Guy Debord, 1991, A Sociedade do Espetáculo, Lisboa: Mobilis in Mobile 
57 Fisher-Lichte, 2008: 183 
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2. 1 – O Conceito De Teatralidade: Estado Da Questão 
 
 
 
[...] o processo em si remonta à 
antiguidade, uma vez que todas as performances58 
contêm uma encenação de um modo ou de outro. 
(FISHER-LICHTE, 2008: 182) 
 
 
 
Apesar do modo definitivo com que apresentei o seu significado, teatralidade é um 
termo que não é pacífico entre os teóricos dos Estudos de Teatro. Trata-se, aparentemente, 
de um simples substantivo derivado do adjetivo teatral, mas revela, numa abordagem mais 
profunda, um conceito complexo. Para o senso comum,  o termo teatralidade é utilizado 
para referir algo que é exagerado ou “falso”. Mas, num contexto específico referente à 
atividade teatral, a sua dimensão é mais abrangente e transversal a vários domínios. Surge 
de um processo dinâmico de teatralização que envolve quem constroi a ação e/ou situação 
e quem a(s) perceciona. 
Já fiz referência à necessidade de se considerar, por um lado, o teatro enquanto arte 
e, por outro, o teatro enquanto metáfora, e de ser na fusão dessas perspetivas que reside a 
premissa a partir da qual desenvolvi a perspetiva da teatralidade associada ao Auto de Fé e 
às condições de dramatização e transmissão/difusão do mesmo. 
A noção de teatralidade teve/tem várias dimensões consoante os contextos em que 
foi/é usada.  Alguns criadores de métodos para o treino do ator (e. g. Stanislavsky ou Lee 
Strasberg) usavam o termo para se referirem a atores que eram “caricaturais” ou distantes 
do que era considerado “natural” ou “autêntico”. Neste contexto, teatralidade tinha um 
significado pejorativo. Outros criadores (e. g. Meyerhold, que criou o sistema da 
biomecânica para o trabalho do ator) usavam-no para se referirem ao conjunto de signos 
construídos na “cena”, que aí ganhavam uma dimensão simbólica. Neste contexto, 
teatralidade tinha um valor positivo já que sobrelevava a vertente formal da criação 
artística. 
                                                
58 Itálico meu. 
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No seu trabalho The apology of theatricality, redigido em 1908, Nicolai Evreinov 
(dramaturgo e encenador Russo, n. 1879 – m. 1953), referindo-se à capacidade que possui 
o ser humano de jogar e imitar, afirmava que existe inerente ao Homem o instinto de 
produzir um efeito teatral. 
 
 
O Homem tem um inesgotável instinto de vitalidade (…). Refiro-me 
ao instinto de transfiguração, o instinto de opor às imagens recebidas do 
exterior, as imagens criadas aleatoriamente no interior: o instinto de 
transmutar as aparências oferecidas pela natureza em algo diferente. 
Resumindo, um instinto cuja essência é revelada no que eu chamaria 
teatralidade. (EVREINOV, s/d: 35) 
 
 
 Através desta formulação de Evreinov, reconhecemos a noção de fabricação e de 
alteração dos dados do real associadas ao conceito de teatralidade e percebemos como é 
indissociável do conceito de representação. Infiro que, consequentemente, se toda a 
representação é uma transformação de determinado dado/facto noutro, isso implica que 
também a teatralidade o seja. Essa transformação/fabricação, de acordo com Erika Fisher-
Lichte, produz um “reencantamento do mundo”59.  Esse reencantamento inclui, ainda 
segundo esta autora, um referencial do mundo que não exclui o espetador e implica que 
sejam empreendidos todos os esforços para a compreensão e revelação do significado 
intrínseco do Homem e das coisas60. 
 Podemos então, até ao momento, conceber teatralização como a operação que 
consiste em representar ações ao vivo no tempo e no espaço, sujeitas a uma operação de 
simbolização, produzindo-se dessa forma um efeito de teatro como tal reconhecido. 
Daqui procede que a teatralidade seja a qualidade teatral do que não é (mas pode 
ser recebido como) teatro. 
A teatralização dá a ver o que, a priori, não é presente, i. e., não tem visibilidade, 
ou, parafraseando Edward Gordon Craig61, torna visível o invisível, o que nos remete 
justamente para a operação da representação, uma vez que 
 
                                                
59 Fisher-Lichte, 2008: 181 
60 Idem: 186 
61 Idem, p. 185 
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(...) o que é encenado é a aparência de algo ausente que, apesar de obter 
presença a partir de algo que também está presente, não pode estar presente por si 
próprio. (FISHER-LICHTE, 2008: 186) 
 
 Este “algo ausente” pertence ao domínio sensual (dos sentidos) e do sensorial (das 
sensações), mas também das ideias, emoções, afetos, ações e situações que não existem 
por si, i. e., que não são materializáveis por si só, mas única e exclusivamente através de 
corpos e da ação destes num determinado espaço perante o olhar de outrém. Esses corpos, 
através da linguagem verbal, dos elementos paralinguísticos (gestos, inflexões vocais, 
movimentos, expressões, intenções), dos códigos visuais (vestuário, adereços, cenários) e 
de interações entre si, tornam presentes e materiais ideias e conceitos. Ao participar de 
uma ação para ser exibida, o corpo fenoménico (que se manifesta) transforma-se em corpo 
semiótico (que possui um significado62) que possibilitará uma narrativa, uma vez que se 
torna, a partir desse momento, numa referência para representações análogas posteriores. 
Essa produção de referencial através da repetição também se verifica no domínio 
da sociedade. O Homem, nas suas interações sociais, torna presentes/materializa códigos 
de conduta através de manifestações fenoménicas que ganham um valor semiótico atraves 
da repetição (reapresentação/representação). 
Como já referimos na abordagem às considerações de Evreinov, esta capacidade de 
gerar sentido através da repetição e da representação, i. e., de produzir um efeito teatral, é 
inata no Homem e têm sido vários os estudiosos que se debruçaram sobre ela. A este 
respeito é de referir o trabalho de Marcel Jousse. Jousse é um antropólogo orientado para a 
compreensão do universo pré lógico da mente humana na sua relação com os phenomena 
culturais. Considera a mimesis como tendo um papel fundamental em toda e qualquer 
pedagogia. Não me refiro à mimesis como ela se manifesta no teatro, mas enquanto 
representação por imitação. No grego clássico a palavra significa exatamente imitação. 
Jousse afirma que  
 
... não é o gesto que sublinha o pensamento mas o gesto que conduz ao 
pensamento”. (JOUSSE, 1969: 37) 
 
Sendo o gesto uma das linguagens através das quais comunicamos e significamos 
ou damos sentido às nossas ações e ao mundo, daí decorre que, ao observarmos um 
                                                
62 Apud Fisher-Lichte, 2005: 21 
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conjunto de gestos organizados entre si, numa ordem determinada, operamos uma 
interpretação e o nosso pensamento – o nosso ponto de vista sobre determinado assunto – 
é ou pode ser alterado e, em última instância, caso esse conjunto de gestos seja produzido 
específicamente para ser  visto, participa de um processo de teatralização (fabricação da 
forma como é “dado a ver”) e, por conseguinte, produz a teatralidade desse discurso 
gestual. Neste sentido, o conceito de teatralidade servirá, para além do âmbito da arte, o 
âmbito da metáfora uma vez que nos permite referir a todo o comportamento que se 
transforma em conduta. 
Esta afirmação, por si só, torna manifesta a existência de teatralidade nas práticas 
sociais e por conseguinte em todas as práticas produzidas para comunicar. 
Esta teatralidade é ainda mais evidente quando está diretamente relacionada com 
espetáculos recebidos como tal e que incluem um conteúdo que encerra uma informação. 
Neste sentido, retomando as questões da teatralidade do espetáculo de teatro, cabe ainda 
referir que 
 
O espetáculo teatral é representado não só como uma realização 
artística que mobiliza diversas componentes técnicas e se concretiza no seio de 
correntes estéticas, mas também como acontecimento cultural indissociável do 
espaço sociohistórico e político onde tem lugar. (CAMBRAIA, 2009: 235) 
 
 
Sendo resultado de uma particular ligação entre espetáculo e espetador,  
 
 
O teatro (...) insinua-se na perceção do observador, através de um conjunto de 
procedimentos que o sinalizam (…).63  
 
 
O facto de a teatralidade existir num âmbito específico de espetáculo teatral mas 
ser também transversal aos vários domínios de uma sociedade, é inquestionável e, durante 
o séc. XX, vários cientistas produziram conhecimento integrando conceitos operatórios da 
Teoria do Teatro nos respetivos campos científicos, daí resultando que, por sua vez, 
também os Estudos de Teatro viessem a ganhar uma nova dimensão porque incorporaram 
                                                
63 Ibidem. 
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um leque maior de manifestações de uma sociedade passando a entender-se o teatro para 
lá do drama.  
Um dos conceitos que permitiu dar incremento aos estudos referidos foi o conceito 
de performance.  
O conceito de performance está diretamente relacionado com o espetáculo, para 
além da sua conotação geral associada ao desempenho de uma função em particular. No 
caso específico do espetáculo de teatro, a performance do ator é o que mais diretamente 
estimula o espetador. 
Mas em que medida é que o conceito de performance está diretamente relacionado 
com o de teatralidade? 
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2. 1. 1 – Performance E Teatralidade 
 
 
[O] teatro, enquanto forma de arte, deve ser julgado com base na 
performance64. (FISHER-LICHTE, 2008: 29) 
 
 
Num espetáculo de teatro é comum associar a designação de performance à 
qualidade do desempenho de um ator. Mas apesar de surgir associado, de modo mais 
imediato, à ação que ocorre durante o espetáculo, não podemos deixar de considerar que o 
conceito de performance está diretamente relacionado com  a ação encenada para produzir 
um efeito de teatro (teatralidade). Antes de ocorrer aossociada ao desempenho do ator, 
durante o espetáculo, a performance está implícita durante o processo de teatralização 
exatamente pelo facto de, enquanto conceito, o termo implicar um funcionamento pré 
estabelecido, uma préformance. É a partir dessa préformance que o ator irá estabelecer a 
sua performance. Dito de outro modo, o comportamento da personagem é preestabelecido 
e o ator irá torná-lo presente aos olhos do espetador. 
Opto por não traduzir a palavra inglesa para o termo desempenho, já que em 
português, a palavra se manteve, mas o seu significado não acompanhou a evolução que 
em inglês a palavra sofreu ao ponto de designar uma manifestação artística autónoma a 
partir dos anos 50 do séc. XX, nas artes plásticas primeiro e nas artes do espetáculo 
depois. Esta evolução deu origem aos termos artes performativas e performatividade, 
passando a cobrir uma realidade mais vasta do ponto de vista semântico. 
Mas para além da sua relação direta com o espetáculo teatral, o conceito de 
performance  tem sido utilizado, nas últimas décadas, no âmbito desportivo, bem como 
em alguns setores profissionais como é o caso da gestão e administração de empresas.  
Para melhor compreendermos o conceito de performance e a relação direta desta  
com a teatralidade inerente a várias práticas sociais, é incontornável referir Marvin 
Carlson65, um dos estudiosos de teatro que mais contribuíram para a compreensão das 
formas de convergência entre os conceitos envolvidos no estudo do teatro e nos cultural 
studies. 
                                                
64 Itálico meu. 
65Apud Carlson, 1996, Performance: a critical Introduction, London &New York: Routledge 
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Segundo Carlson, nas décadas de 60 e 70, as ciências sociais e, mais 
concretamente, a antropologia e a sociologia contribuíram exponencialmente para os 
estudos da performance nos EUA, principalmente através da convergência terminológica. 
Essa convergência está patente nos trabalhos, entre outros, de Milton Singer, antropólogo 
que criou o termo performance cultural num conjunto de ensaios de 1959 dedicados à 
cultura sul asiática defendendo a tese de que o conteúdo cultural de uma tradição é 
transmitido tanto por meios culturais específicos como por portadores humanos. Este autor 
defendeu a ideia de que os sul asiáticos (e talvez todos os povos) pensavam na sua cultura 
como encapsulada em acontecimentos da comunidade – as performances culturais – que 
podiam ser exibidas aos próprios e a outros e forneciam unidades observáveis, concretas, 
da estrutura cultural. Nessas manifestações culturais ou performances, Singer integrou o 
teatro tradicional e a dança mas também os concertos, as récitas, os festivais religiosos e 
os casamentos. Para este autor, todas estas performances possuíam como caraterísticas: 
uma duração limitada, um princípio e um fim, um programa de atividades, um grupo de 
performers, espetadores e um espaço e ocasião para a sua realização. Neste caso 
específico, o conceito de performance reporta-se, não à questão do desempenho mas à 
questão do evento espetacular. 
É isto que leva Marvin Carlson a considerar que se houver substituição do termo 
“guião” por “programa de atividades organizadas” – designação de Singer – estas 
caraterísticas da performance podem fácilmente descrever a conceção aristotélica de teatro 
e, desta forma é possível fazer convergir as teorias antropológica e teatral através do 
conceito de performance. 
Outro autor incontornável para este estudo é Gregory Bateson. Bateson 
desenvolveu uma teoria segundo a qual os seres vivos distinguem entre a seriedade e a 
charada na performance e introduziu a questão da metacomunicação no diálogo 
performativo. Esta perspetiva é importante na medida em que estabelece a diferença, na 
performance, entre o que é parodiado e o que é assumido como “sério” para a 
comunidade. 
Neste conjunto de autores surge ainda, como incontornável para este trabalho, 
Victor Turner, antropólogo que contribuíu para os estudos sobre a performance através 
dos conceitos de liminaridade/liminalidade/liminóide. A liminaridade é considerada, desde 
os seus trabalhos, um momento comum ao ritual, à cerimónia e ao teatro. 
Por último, mas tratando-se do mais importante dos autores referidos por Carlson, 
para a defesa da minha tese, importa referir Erving Goffman, sociólogo que estudou a 
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interação social no dia a dia, sobretudo em lugares públicos. Este sociólogo, que atribuíu 
uma dimensão teatral à vida quotidiana e às manifestações do poder, já foi citado nas 
epígrafes ou corpo de texto deste trabalho e foi o impulsionador da minha intuição sobre a 
dimensão teatral do Auto de Fé uma vez que reporta todo e qualquer comportamenta a 
uma elaboração prévia que tem por objetivo um efeito específico na interrelação humana. 
Ao fazer uma síntese de vários destes contributos teóricos, Marvin Carlson, 
sustenta um ponto de vista sobre as questões da performance que reside, sobretudo, no 
facto de que: 
 
 
(...) a função da performance dentro de uma cultura, o estabelecimento e o 
uso de contextos performativos particularmente designados, a relação do 
performer para com a performance e a geração e operações de performances 
realizadas sobre ou influenciadas por várias culturas diferentes são as questões que 
contribuíram enormemente para o pensamento contemporâneo sobre o que é a 
performance e como é que esta opera. A ênfase das teorias culturais, contudo, 
permanece primeiramente na performance como um fenómeno etnográfico ou 
antropológico. (CARLSON, 1996: 33) 
 
 
Carlson resgata ou devolve ao teatro a importância da sua relação com a sociedade 
na construção desta última, pois advoga exatamente que, com mais ou menos 
flexibilidade, com mais ou menos complexidade, mais ou menos transversalidade, todos 
os modelos de estruturação ou disrupção cultural têm semelhanças com a estrutura do 
teatro na medida em que são programadas e elaboradas para produzirem significado a 
partir de ações humanas concretas. 
Mais do que tentar dar uma visão das várias aplicações do termo performance, 
Marvin Carlson direciona a nossa atenção para a forma como aquela opera, i. e., para o 
que resulta da relação emissor-recetor-espaço-tradição no final de uma performance e, por 
conseguinte também de um espetáculo teatral, uma vez que de acordo com Erika Fisher-
Lichte o teatrólogo alemão, Max Herrmann (n. 1865- m. 1942) reconcetualizou o teatro 
enquanto performance66. 
                                                
66 Apud Fisher-Lichte, 2005: 253 
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A partir daqui, se todo o teatro é performance e vemos o mundo como uma 
metáfora teatral, podemos inferir então que toda e qualquer performance, mesmo que não 
seja teatro na tradição que remonta a Aristóteles, é uma ação repleta de teatralidade uma 
vez que é encenada (se, por cena, compreendermos o espaço delimitado onde algo 
acontece sob o olhar de alguém) ou construída  de forma pré determinada, mesmo que não 
encerre uma narrativa ou uma ficção. Esta noção é crucial para demonstrar a dimensão 
performativa e teatral do Auto de Fé. Ideia essa que é sustentada também através da 
formulação do sociólogo Erving Goffman referindo-se aos “papéis sociais” e às funções 
representativas que as sociedades complexas criam. Nessa formulação, Goffman afirma 
que 
 
 
As perspetivas política e dramatúrgica intersecionam-se claramente em 
relação às capacidades de um indíduo para dirigir a atividade de outro. Primeiro, 
se um indivíduo tem que dirigir outros, achará frequentemente útil manter 
segredos estratégicos. Para além disso, se um indivíduo tenta dirigir a atividade de 
outros utilizando exemplos, esclarecimento, persuasão, intercâmbio, manipulação, 
autoridade, ameaça, penalização ou coação, tornar-se-á necessário, 
independentemente do seu estatuto hierárquico, manifestar efetivamente o que o 
mesmo quer que seja feito, o que está preparado para fazer para o obter e o que 
fará se tal não for levado a cabo. O Poder, de qualquer tipo, deve revestir-se de 
meios efetivos para  o seu exercício e terá efeitos diferentes consoante  o modo 
como for dramatizado. (GOFFMAN, 1959: 241) 
 
 
Ao centrar-se, sobretudo, nas relações profissionais e de poder, Goffman torna 
claro o sentido essencial e subtil de representação das performances da vida numa 
sociedade. De acordo com o seu estudo, tais comportamentos da vida quotidiana 
compreendem a teatralização e a dramatização inerentes à vida social em si, resultando, 
essa mesma vida social, em performance. 
A partir daqui podemos proceder à análise do Auto de Fé segundo uma perspetiva 
teatral, pois esta ideia de um poder que se encena preside às questões fulcrais desta tese e 
será retomada diretamente no que ao Auto de Fé respeita uma vez que estamos convictos 
de que, na relação entre o teatro e o poder, toda e qualquer execução pública é um ato 
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repleto de teatralidade e obedece às mesmas caraterísticas e procedimentos que um 
espetáculo de teatro para os espetadores. 
Habituámo-nos a que, ao longo dos tempos, o teatro fosse, sobretudo, 
independentemente da categoria e/ou subgénero em que tomasse forma, a prefiguração ou 
mesmo figuração de uma sociedade existente ou ideal: a concretização de um espaço 
alternativo ou a apresentação de uma solução hipoteticamente eficaz para um conflito 
social ou pessoal e/ou com o divino, no caso da tragédia. 
O teatro veiculou muitas vezes modelos de comportamento ou foi, ele próprio, 
influenciado por esses modelos.  
Por outro lado, se, como vimos, a teatralização está presente na maioria das ações 
humanas, então, quase tudo o que fazemos, conduz a um determinado efeito ou resultado. 
Isto significa que pensamos sempre considerando o que vai ser visto e se irá ser aceite ou 
não. Isto significa que não existem ações humanas “públicas”, i. e., performances, que não 
tenham um espetador e por isso não sejam “encenadas” ou não sejam teatrais, construídas 
e praticadas para serem vistas. Este espetador projetado pode ser real (uma pessoa 
concreta ou um grupo de pessoas) ou invisível, i. e., divino (e. g., Deus).  
A performance, ao visar uma aceitação do indivíduo que a executa, ou a aceitação 
de alguma coisa, por alguém, projeta uma alteração. Mas essa alteração projetada não 
ocorre de um momento para o outro. Existe um período de transição, entre o que fomos e o 
que vamos ser. Este período é transversal a qualquer performance. 
Durante a performance, i. e., entre o momento em que esta começa e o momento 
em que termina, há um tempo transitório que Victor Turner designou, como já foi referido, 
como liminaridade ou liminalidade. Durante esse tempo processa-se a alteração projetada 
– o espetador já não é o que era antes da performance e ainda não é o que vai ser no final 
desta (mesmo que se dê uma alteração apenas ligeira e/ou subtil). Esta liminaridade 
corresponde a um período marcado pela ausência do sujeito da estrutura social. Turner 
reporta-se, sobretudo, às questões ritualísticas afirmando, no seu trabalho sobre o processo 
ritual, que existe por parte do poder que ritualiza determinada ação, uma tentativa de 
transformar a variabilidade humana de mero caos e desconexão num processo significante 
que ganha forma no drama ritual. Mas é durante o momento de liminaridade que os 
participantes têm a possiblididade de  pensar sobre a sociedade.  
Os atributos da liminaridade, ou das personae (pessoas) liminares, são 
necessariamente ambíguos, uma vez que esta condição e estas pessoas furtam-se ou 
escapam à rede de classificações que normalmente determinam a localização de estados e 
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posições num espaço cultural. As entidades liminares não se situam aqui nem ali mas, 
antes, estão no meio e entre posições atribuídas e ordenadas pela lei, pelos costumes, 
convenções e cerimónias. Por conseguinte, a liminaridade é frequentemente comparada à 
morte, ao estar no útero, à invisibilidade, à escuridão, à bissexualidade, às regiões 
selvagens e/ou a um eclipse do sol ou da lua, é, pois, um estado intermédio entre dois 
estados. 
Temos assim duas noções opostas que estão no centro de toda e qualquer 
organização social e que estimulam o e interagem com o pensamento: 
 
1 – por um lado, a noção de liminaridade que nos leva ao reino dos ritos de 
passagem e aos costumes dos grupos tribais; 
2 – por outro, a ideia de individualidade, que nos leva ao domínio da filosofia 
política, ao universo do mercado e do capitalismo, ao nosso próprio quotidiano, ao nosso 
universalismo implícito e inconsciente, aos nossos hábitos emocionais; 
 
O primeiro termo liga-se ao nome de Arnold Van Gennep e, naturalmente, à obra 
de Victor Turner que – a par  de Mary Douglas (antropóloga, n. 1921 - m. 2007), Max 
Gluckman (antropólogo, n. 1911 - m. 1975) e Edmund Leach (antropólogo, n. 1910 - m. 
1989) –  é o principal responsável pela caraterização e popularização deste conceito nos 
estudos antropológicos modernos.  
O segundo termo remete para a obra de Alexis de Tocqueville (historiador e 
político, n. 1805 - m. 1859), que inventou, em 1842, a expressão individualismo, e, 
naturalmente, às ideias críticas de Max Weber (historiador e sociólogo, n. 1864 - m. 1920) 
e de Louis Dumont (antropólogo, n. 1911 – m. 1989). São ainda de mencionar os 
fundadores do pensamento crítico e dos valores modernos: Maquiavel (historiador e 
diplomata, n. 1469 – m. 1527), Adam Smith (economista e filósofo, n. 1723 – m. 1790), 
Thomas Hobbes (político e filósofo, n. 1588 – m. 1679), John Locke (filósofo e ideólogo, 
n. 1632 – m. 1704) e Jean Jacques Rousseau (filósofo, autor e compositor, n. 1712 – m. 
1788).  
Assim, é no conjunto destas duas noções que, creio, reside o que Goldmann 
classificaria de dinamismo das estruturas posto que 
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O pensamento é sempre uma tentativa de encontrar um sentido para a 
vida em certas condições concretas e de estabelecer uma praxis que tenda a 
mudar a realidade no sentido das aspirações dos grupos humanos; e, também, que 
o conjunto desses comportamentos exige sempre uma síntese viva entre o espírito 
racional, o ordenamento, por um lado, e, por outro, a sua adaptação à realidade e 
às aspirações do sujeito graças ao seu espírito crítico. (GOLDMAN, 1970: 46) 
 
 
Também encontramos esta relação entre o pensamento e a produção de sentido no 
Auto de Fé enquanto manifestação do poder e, a partir da tal relação dialética entre praxis 
e pensamento, parece-me pertinente considerar que havia, no Auto de Fé, duas dimensões: 
a sagrada e a profana. 
Estas duas dimensões concretizavam-se na relação da tríade Deus/Santo 
Ofício/Povo, posto que para além da comunicação entre os espetadores e Deus, veiculada 
pelo Santo Ofício, o Auto de Fé era também um instrumento (medium) de sacralização da 
dimensão “profana” do castigo perpetrado para penalizar a infração às normas da Igreja. 
Daí a fusão terminológica e concetual de auto e ato de Fé: Deus manifestava-se num 
espetáculo público e exigia um vínculo de fé aos espetadores e aos penitentes. 
Mas para além da relação que podemos estabelecer com o teatro pelo facto de a 
cerimónia do Auto de Fé ser designada como auto, teria havido, originalmente, alguma 
outra relação direta entre o Auto de Fé com o teatro enquanto arte, e. g., no efeito 
pretendido? Se sim, em que medida? E onde é que a sua composição abandona a esfera da 
arte? E manter-se-ia imbuída de teatralidade? 
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2. 1. 2 – Efeito  De Teatro E Teatralidade 
 
 
 
 
 
Para o teatro, a informação propriamente dita recua da 
zona das finalidades para a da instrumentalidade, já que o 
objeto do processo, a informação, se transforma em seu 
mediador. (HELBO, 1980: 101) 
  
 
 
 
 
 Um dos elementos cruciais para que determinado espetáculo participe da esfera do 
teatro, é exatamente o efeito que está previsto no final da representação. Seja qual for o 
género ou a forma que tal espetáculo apresenta, o que torna eficaz um espetáculo de teatro, 
mais do que a informação que este encerra, é o modo como opera no espetador. 
 Mas a abordagem destas considerações só é possível se mantivermos, mais uma 
vez, presente que existe uma matriz aristotélica a partir da qual estamos a enquadrar o 
espetáculo do Auto de Fé mas, também, que o próprio conceito de teatro se transformou, 
através da sua dimensão performativa anuladora da supremacia do texto, dando origem a 
uma reteatralização do teatro e abrindo espaço às aproximações entre teatro e vida 
quotidiana através, justamente, da “comum” teatralidade. 
 É exatamente este o aspeto basilar para a demonstração do que, no Auto de Fé, é 
residual do teatro. 
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Fig. 15 – Paul Kivel, Die Inquisition in Portugall - Original Miniature Copper Engraving from the book: 
"Description de L'Univers, Contenant les Differents Systemes de Monde, Les Cartes Generales & 
Particulieres de la Geographie Ancienne & Moderne, s/n © 
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Um dos géneros mais antigos do teatro enquanto arte é a tragédia grega. Este 
género dramático foi difundido no mundo ocidental não apenas como formato teatral mas, 
também, como receita para um efeito específico no espetador e, consequentemente, na 
dimensão estratégica do teatro enquanto instrumento cívico uma vez que, como vimos, o 
teatro na Grécia, tal como durante um vasto período no mundo ocidental, não se reduzia a 
um evento lúdico mas, também, a um acontecimento de alcance e intervenção cívicos. 
 Esta dupla condição do teatro residia tanto no formato de tragédia – que colocava 
em confronto personagens de condição nobre com a ação inabalável do destino que 
provocava um conflito de dimensões catastróficas e, por essa razão, mobilizadoras de 
sensações e emoções de impacto extremo na sensibilidade do espetador, promovendo um 
conjunto de noções sobre códigos de conduta – como no formato da comédia que 
satirizava a condição ridícula da espécie humana. 
 Mas, para a possível relação direta entre o teatro enquanto arte e o Auto de Fé, os 
aspetos comparativos residem no primeiro género: a tragédia. 
A definição de Tragédia, proposta por Aristóteles na Poética67 e unanimemente 
considerada como referência maior para o teatro do mundo ocidental, revela que se trata 
da representação (mimesis) não de pessoas, mas de ações (praxis). Os agentes não agem 
para representar um caráter ou uma personagem – no caso de um caráter criado para uma 
pessoa que age (persona quid agit) numa ação dramática –, mas, antes, possuem o caráter 
(ethos) por causa das ações. Ainda segundo Aristóteles, e a respeito das questões do teatro, 
a palavra grega drama – do verbo dran, que significa agir, fazer – confirma a relação 
direta entre a tragédia e o espetáculo de teatro. 
Tais considerações são essenciais para abordarmos uma performance na perspetiva 
de ação enquanto movimento de vontades que visam um objetivo específico versus ação 
enquanto atividade comportamental e/ou muscular. Chamo a atenção para o facto de, 
ainda hoje, a perspetiva da ação enquanto movimento de vontades ser de grande utilidade 
no treino prático do ator nos métodos que evoluíram a partir do de Stanislavsky o que, 
uma vez mais, não posso deixar de referir tendo em conta a minha formação e prática de 
ator e o seu contributo no âmbito desta investigação. 
O facto de as formas de uma ação estarem diretamente relacionadas com um 
objetivo que move a dramatis persona ou a persona quid agit a praticá-la justifica a 
extrapolação, que vimos fazendo, do teatro enquanto arte para o teatro enquanto metáfora 
                                                
67 Apud Aristote, 1980, La Poétique, Paris: Éditions du Seuil 
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da sociedade, i. e., para outras formas de ação social uma vez que, também, socialmente, 
somos movidos por um objetivo específico que nos leva a utlizar determinada conduta (ou 
conjunto de procedimentos) para que o resultado seja bem sucedido. 
Devemos ter em conta que uma ação com significado cultural, é, por seu turno, um 
significante cultural. Por isso, Victor Turner designou essa ação cultural como drama 
social. Este drama social, enquanto enquadramento de teatralidade, também ocorre no 
teatro pois, de acordo com Richard P. Martin, 
 
 
A semântica e as convenções associadas ao mais pequeno gesto têm um 
impacto, para além das palavras, quando reproduzidos no espaço maior do teatro, 
devido à sensibilidade dos espetadores relativamente a essas ações. 
(MCDONALD e WALTON, 2007: 37/38) 
 
 
 Este “espaço maior” refere-se à ampliação e amplificação que estão associadas à 
teatralidade. A “sensibilidade” dos espetadores é estimulada exatamente por essa forma 
de dar a ver através do enquadramento (framing) e ampliação. A atenção do espetador é 
direcionada, através desses aspetos, para uma ação específica. 
 Significa isto que, o teatro, para viabilizar uma informação, amplia a ação que 
representa exatamente por a isolar num espaço e num tempo específicos que, através do 
olhar do espetador, ganham uma dimensão informativa destacada. Essa ampliação estimula 
a sensibilidade e os sentidos do espetador de um modo que, no lugar e tempo do acaso 
quotidiano, não acontece.  
 Como vimos, em todo o contexto social do ocidente, o teatro é a representação de 
um drama (ação) através de uma fábula que pressupõe, não uma narração mas, antes, a 
sua apresentação através de ações. Essa apresentação, que integra preponderantemente a 
proferição do discurso direto entre personagens tendo como destinatário o público, pode 
ser intercetada por outros elementos ou imbricada com os mesmos, e. g., elementos 
visuais e musicais. 
 Se, a esta ideia, associarmos a ideia de Osório Mateus segundo a qual o teatro é 
“produção de simbólico feita pelo corpo em direto”68, obtemos a fórmula que permite 
referirmo-nos à teatralidade do Auto de Fé e compreendê-lo na afirmação de G. G. Merlo, 
quando afirma que, 
                                                
68 Apud  Osório Mateus, 1989: 91 
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 Teatralidade, dramaticidade e valores simbólicos existem nas formulações 
teóricas e nas atuações que conotam e regulam a operação dos inquisidores no seu 
complexo. (GIOVANNI, 2008: 87) 
 
 
Apesar de  a performance por si só não constituir teatro, o teatro tem entre os seus 
elementos a performatividade e dois aspetos diretamente relacionados com esta perspetiva 
deslocaram o conceito de teatro do texto para a performance: 
1 – Os desenvolvimentos  históricos do conceito do teatro, que o reportam a um 
contexto geográfico cultural específico; 
2 – O alargamento do conceito de teatralidade aos campos onde, exatamente, não 
reconhecemos teatro mas procedimentos idênticos a este; 
 Relativamente ao primeiro aspeto, no séc. XX assiste-se a uma dissolução das 
fronteiras entre as artes e os géneros como a preconizada pelos futuristas. Esta dissolução 
vem exatamente atribuir um papel dominante à performatividade e ao espetador. Mas a 
situação não é pacífica uma vez que, muitas conceções mais estritas de teatro, desprezam 
a performatividade em nome da narratividade, dos caráteres e da função representativa do 
teatro. Todavia, a dimensão performativa e a dimensão semiótica do teatro não se 
excluem e também não parece que seja verdade que a primeira exclua a produção de 
sentido e a segunda gere sentido.  
 Quanto ao segundo aspeto, podemos subdividi-lo em quatro categorias que se 
tornam teatrais na medida em que são performativas: 
a) A materialidade (caráter transitório e efémero dos objetos e dos textos 
considerados no seu uso e não em si, i. e., consideração da função do objeto e/ou 
do texto e não do próprio objeto e/ou do texto). Esta questão é mais percetível 
relativamente ao texto porque a reificação dos discursos verbais do teatro 
constituiu desde cedo uma estratégia do logocentrismo da cultura ocidental69; 
b) A semioticidade (referencialidade), i. e., a relação dos signos com outros signos – 
os signos teatrais são signos de signos (a cadeira é signo de cadeira); 
c) A esteticidade – que implica a perceção estética de um evento, único e diferente 
para cada espetador; 
d) A medialidade (jogo, interação, ficção) que permite reconhecer, na performance  o 
teatro. 
                                                
69 Tema discutido no seminário de Iconografia Teatral dirigido por Maria João Brilhante. 
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Em vez de termos uma perspetiva essencialista ou universalista do conceito de 
teatralidade, devemos observá-lo como resultado histórico, cultural e socialmente 
determinado precisamente pela sua componente performativa, como propõe Erika Fisher-
Lichte70. 
A teatralidade é um processo e não apenas uma qualidade intrínseca ao objeto. 
Nesse processo acontece: 
– O sublinhar da fabricação/produção e do uso dos materiais; 
– O construir da receção como perceção (framing) e produção de sentido; 
 
A teatralidade, enquanto processo, convoca então: 
Performance (ação); Fabricação (encenação, disposição em cena, i. e., 
determinação da cena como cena, o que implica estetização, simbolização e 
enquadramento ou framing); Corporalidade/fisicalidade (presença); perceção 
(participação do espetador, diferentes modos de perceção, relação com o percecionável). 
Assim, o conceito de teatralidade só indiretamente serve o estudo do teatro; é, 
antes, um instrumento para ligar o teatro a outras práticas culturais (religião, outras artes, 
festas – que podem incluir momentos de teatro mas, aqui, importa apenas a festa como o 
todo organizado – , cerimónias oficiais, etc.) na sociedade. Conclui-se, pois, que, o único 
âmbito onde não faz sentido referir a existência de teatralidade, é no do próprio teatro, 
uma vez que as caraterísticas apontadas lhe são implícitas e só faz sentido isolá-las 
quando o teatro exibe os seus procedimentos. Por outras palavras, se quisermos procurar a 
teatralidade de uma prática, devemos optar por procurá-la numa que não seja teatro ou, 
pelo menos, que não seja teatro na aceção aristotélica e texto centrada que chegou até aos 
nossos dias. Daqui decorre que a expressão theatrum mundi se reporte à teatralidade do 
mundo e, consequentemente, do Auto de Fé, uma vez que aquilo que encontramos na sua 
reconstituição são marcas de teatralidade. Nesse sentido podemos referir-nos ao Auto de 
Fé como teatralização e espetáculo do poder. 
 
 
 
 
 
                                                
70 Apud, Fisher-Lichte, Erika,2008, The Transformative Power of Performance, London & New York: 
Routledge –Taylor & Francis Group 
 94 
2. 2 – Teatralidade No Auto De Fé 
 
 
Presidindo Maria, Mãe da Sabedoria no Teatro do 
Vaticano, Pius XI, Pontífice Máximo, constituíu uma 
digna sede de estudos para biblioteca e arquivo e abre 
passagem [exibe, mostra] para o colégio pontifício dos 
sábios.71  
 
 
 
 
 
Fig. 16 – Inscrição no Arco de entrada para o Arquivo Secreto do Vaticano, 2010 © Bruno Schiappa 
 
Várias atividades, que são apresentadas em público, após todo um período de 
organização/fabricação/encenação, para concretizar propósitos específicos, representam 
                                                
71 Tradução de José Pedro Serra. 
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ações simbólicas, prescritas por regulamentos ou pela tradição sendo, por essa razão, 
parcialmente ritualísticos na sua “natureza”, e, em simultâneo, embebidos de teatralidade 
exatamente por encerrarem uma representação que foi alvo de uma encenação. 
Relativamente ao uso da teatralidade associado à criação de momentos de exibição 
do Poder, encontramos alguns exemplos concretos nos Circos Romanos, nos quais os 
criminosos eram literalmente atirados aos leões e/ou gladiadores. Estes circos eram 
espetáculos executados a horas e dias específicos, com lugares organizados 
hierarquicamente e nos quais o Poder exibia o castigo que, aqueles que vivessem fora das 
normas instituídas, sofreriam; o mesmo acontece em todas as paradas usadas pelos 
regimes totalitários (i. e., ditaduras) para veicular determinada “imagem” de ordem e 
disciplina. Por exemplo, as paradas fascistas que representavam imagens concretas do 
“homem novo” e da raça pura: 
 
 
Se o fascismo trabalhou, no fundamental, com uma estética pré-existente, 
teve de inovar na forma como se apresentou. A liturgia fascista institucionalizou uma 
estreita relação entre estética e política, ultrapassando largamente os exemplos 
isolados do passado, (…). Utilizou a estética do corpo humano, da cor e da forma 
para nacionalizar as massas, formando e controlando os comícios populares que eram 
parte essencial da política fascista. Já fizemos referência à estética do corpo humano, 
supondo-se que os jovens (e mesmo os não tão jovens) que marchavam e saudavam 
eram os ideais representantes do movimento e da nação. A mise en scène  dessas 
reuniões, o cenário construído ou escolhido para a sua realização, representavam um 
espectáculo carregado de grandeza e de beleza, permitindo às massas reunidas e 
disciplinadas, através dos seus dinâmicos e viris movimentos, de novo simbolizar 
tanto a ordem e o progresso como a sua reconciliação. (MOSSE,1999: 10-11) 
 
 
Uma vez mais encontramos a referência à mise-en-scène em práticas que, não 
sendo teatro, procedem como ele, tornando-se “teatrais”. 
Estamos então em condição de afirmar que, o Auto de Fé, era um espetáculo 
público ritualístico e ritualizado, que exibia os penitenciados que tinham incorrido em 
práticas consideradas heréticas pela Igreja Católica Apostólica Romana. Durante esse 
espetáculo representavam-se os vários processos crime dos condenados, mas também se 
produzia a representação simbólica do martírio de Cristo. O resultado esperado era a 
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renovação do voto na e do compromisso com a fé cristã através da confissão e abjuração 
dos condenados bem como da punição das heresias (crimes de sacrilégio versus 
sacramentos). 
O Santo Ofício avaliava o grau da heresia cometida e a respetiva pena a ser 
aplicada. As penas situavam-se entre os açoites (pena menor) e a relaxação em carne (pena 
de morte por queima cuja execução ficava a cargo do poder secular).  
A teatralidade do Auto de Fé reporta-se, sobretudo, à relação entre o espetáculo em 
si e a forma de produção ou de “engenharia” do mesmo. Para que determinada prática 
tenha uma dimensão teatral, tem que ser “fabricada” seguindo procedimentos que são 
caraterísticos do teatro: escolha e preparação do lugar e da duração, seleção e organização 
das ações, determinação dos intervenientes e atribuição de funções, consideração e 
adequação do evento ao público.  
Essa fabricação/produção/engenharia que passou, no final do século XIX, a 
designar-se encenação, pressupõe que haverá um público alvo para quem o seu resultado, 
i. e., o espetáculo, está a ser produzido, e que este último constituirá um evento único que 
reunirá num mesmo momento os que fazem e os que veem. 
Antes da apresentação de um auto de fé havia, como dissemos, todo um conjunto 
de procedimentos que visavam a sua preparação meticulosa e que podemos situar entre o 
ato de denúncia de possíveis heréticos – por parte dos cidadãos ou de elementos do clero –
, a que se seguiam o inquérito, a persuasão para a confissão e a abjuração, a condenação, a 
publicação da lista de penitenciados com as respetivas culpas e penas até ao espetáculo 
propriamente dito que era apresentado em praças públicas ou interiores das Igrejas. 
Podemos considerar estes procedimentos como a operação de escolha dos “atores” do 
espetáculo/ritual e a divulgação dos diferentes “papéis”, segundo as suas diferentes culpas. 
O Auto de Fé tratava-se, em primeira instância, de uma representação de todo o 
procedimento da Inquisição que surgia aos olhos do cidadão/espetador. 
O tema do Auto de Fé, de acordo com todos os autores que analisei e como está 
patente nas pregações disponíveis no Arquivo Secreto do Vaticano, era a renovação da fé 
em Cristo e na Igreja Católica Apostólica Romana. Por sua vez, o argumento era o conflito 
entre Mal versus Bem ou, dito de outro modo, heresia versus sacramento; este argumento 
era materializado através das pregações que narravam episódios biblicos e pelas confissões 
ou abjurações dos condenados que a tal se submetiam. Estes momentos eram intercalados 
com cânticos e orações. Havia, portanto, palavras proferidas e cantadas pelos vários 
“atores” e outras linguagens como a música e o movimento hierático. 
 97 
Antes da chegada ao palco, que tinha sido construído propositadamente para a 
cerimónia/espetáculo/ritual, havia entre uma a três procissões organizadas 
meticulosamente em cortejo. 
 A encenação do espetáculo, para além da ordem atribuída aos vários momentos do 
Auto de Fé, estabelecia os lugares de cada classe social, política e religiosa – lugares dos 
inquisidores, dos outros membros do clero, de membros da realeza, de  membros da 
nobreza –  bem como as entradas em cena de cada grupo de condenados e a respetiva 
ordem; esperava-se uma adesão massiva do povo cujo papel, no entanto, estava também 
estabelecido. 
Por fim, procedia-se, noutro espaço e noutro momento, à execução das penas. 
Quando existiam condenados à pena máxima (queima), essa execução era isolada das 
penas menores. Mas nada disto fazia parte já da grande cerimónia do Auto de Fé. 
Findo o espetáculo propriamente dito, o ritual ainda se mantinha presente na 
memória da população uma vez que os condenados a penas mais leves exibiam as suas 
culpas durante o tempo de pena, através dos sambenitos que trajavam e procedia-se à 
exposição dos sambenitos dos condenados à morte, nos pórticos das igrejas. 
Vejamos, então, de mais próximo o que nos permite defender a dimensão teatral do 
Auto de Fé. 
A preparação de todo este espetáculo religioso e ritual começava dias ou até 
semanas antes da data escolhida para a realização do mesmo e mobilizava pessoas de 
vários tipos, entre inquisidores e funcionários que deveriam selecionar e preparar o local 
de realização do espetáculo. Tal como acontece na preparação de um espetáculo de teatro. 
Francisco Bettencourt afirma, perentoriamente, que: 
 
 
Como acontece em todos os ritos, o sentido do auto-de-fé é conferido pela 
sequência dos actos que o compõem. Os lugares, as posturas, os gestos e as 
palavras são fixados previamente em toda a sua complexidade. Por isso, o auto-
de-fé apresenta momentos fortes – durante a preparação, a encenação, o acto e a 
recepção – [...]. (BETTENCOURT, 1996: 196) 
 
Ainda a respeito da representação do Auto de Fé, i. e., o espetáculo dos processos 
sobre as questões da fé (processus in causa fidei) que era encenado com condenados 
verdadeiros, Bettencourt refere que os únicos “atores” permanentes eram os inquisidores 
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que acumulavam a função de encenadores, sendo o espetáculo definitivo e único para os 
condenados que nem sequer ensaiariam mas, sobre a questão de não haver ensaios para 
estes últimos, tal pode ser desmentido uma vez que, apesar de espaçados no tempo, os 
vários autos “ensinavam” os condenados a agir. Não havia ensaios no sentido francês de 
répétition – repetição – mas havia informação transmitida aos condenados, pelos 
familiares do Santo Ofício, que funcionava como uma “direção de atores”. Também em 
relação ao aspeto definitivo e único do espetáculo para os condenados à pena máxima 
(sendo apenas nesses casos que surgia tal possibilidade), lembro mais uma vez o caso dos 
circos romanos bem como o de outras performances nas quais a vida do performer está 
em risco, mas onde, mesmo assim, há um encadeamento de gestos produzidos pelo 
próprio que são reconhecíveis e compreendidos pelo público como, e. g., o já referido 
catch analisado nas Mitologias de Barthes. 
Francisco Bettencourt assinala os elementos que integram o espetáculo (ações, 
gestos, atores, encenadores, papéis). Para além desses elementos, podemos colocar a 
possibilidade de existência de personagens, não personagens dotadas de psicologia, que só 
surgem com evidência já no séc. XVIII, mas como “figuras” (para usar o termo do séc. 
XVI) tipificadas com os seus gestos e discursos o que, juntamente com o vestuário 
específico, as tornava reconhecíveis na ação. 
Neste sentido, o inquisidor, ao atribuir à sua função o papel de mediador no 
espetáculo do Auto de Fé, construindo um discurso assente em aspetos paralinguísticos 
específicos (intenções, inflexões, volume, gestos, etc.), imprime-lhe um valor semiótico e, 
por conseguinte, constrói uma personagem, no sentido de uma pessoa que age, i. e., uma 
persona quid agit, e não uma personagem de um drama, dotada de psicologia própria, i. 
e., uma dramatis persona. 
Também no caso dos penitentes, a fronteira entre o cidadão culpado e condenado e 
a personagem é transposta. Neste caso não se trata de uma construção do próprio cidadão, 
mas de uma construção exterior a este e que resulta, através do vestuário, num signo, i. e., 
adquire um valor semiótico, tal como no exemplo utilizado por Umberto Eco do homem 
alcoolizado que é apresentado em praça pública para expôr os malefícios do álcool ingerido 
(HELBO, 1975: 30-32). Do mesmo modo, também no Auto de Fé o penitente apesar de ser 
um cidadão é apresentado ao público transformado em personagem de hereje através da 
simbologia reconhecível no sambenito que enverga. 
Por outro lado, se para que consideremos uma manifestação como integrável no 
conceito tradicional de teatro para além de personagens se impõe a necessidade de um 
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texto, também neste campo podemos assegurar a sua existência. Como vimos, as pregações 
eram redigidas previamente e representavam, sempre, episódios bíblicos e, mais 
concretamente, extraídos do Novo testamento uma vez que o que se impunha era recordar a 
paixão (pathos72) de Jesus Cristo para “redenção dos pecados humanos” e deste modo, 
testemunhar a fé em Cristo. Havia não apenas texto proferido e distribuído pelas vozes, 
como esse texto era uma composição adequada à cerimónia. 
Várias pregações arquivadas no Arquivo Secreto do Vaticano documentam esta 
caraterística que torna o Auto de Fé num espetáculo teatral, muito embora nunca se apague 
a referida dimensão de cerimónia religiosa e ritual e, também, a sua afinidade com a 
performance. 
 A propósito do sermão que era proferido pelo Inquisidor Geral durante os autos, 
não posso deixar de citar Grado Giovanni Merlo que não hesita em atribuir-lhe a qualidade 
de representação anómala. 
 
 
O adjetivo anómala unido a representação sagrada constitui ao mesmo 
tempo uma limitação e um indicador. (...) Teatralidade, dramaticidade e valores 
simbólicos integram as formulações teóricas e as atuações práticas que conotam e 
regulam a operação do inquisidor no seu todo. (...) Nos procedimentos da 
Inquisição (...) não se reproduz o passado mítico e santo para o fazer reviver. O 
passado é trazido à atualidade para ser anulado. Não é um passado de sacralidade 
positiva e de santidade reconhecida. É um passado de hereticidade, reproposto 
através de palavras que recordam desviação, violação, negatividade. (GIOVANNI, 
2008: 87/88) 
 
 
  Esta inferição de Grado Giovanni resulta do estudo aprofundado de um dos mais 
antigos e completos manuais para a Inquisição e, mais concretamente, para o Inquisidor 
eficaz: o Pratica inquisitionis heretice pravitatis de Bernard Gui, um dos mais temidos e 
reconhecidos inquisidores da Ordem Dominicana que atuou na Baixa Idade Média. 
Distingue-se assim, o Auto de Fé de outras representações promovidas pela Igreja onde a 
ressacralização acompanha a doutrinação do povo. 
                                                
72 Elemento que também encontramos na tragédia grega. 
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 Encontramos, por outro lado, em documentos dos séculos XVII e XVIII, a 
designação de teatro associada ao espetáculo em si e ao local (escolhido ou construído) 
onde o mesmo se realizava, i. e., os dois significados coexistiam e são conjuntamente 
utilizados pelos profissionais de teatro e pela Inquisição, no mesmo momento histórico. 
Senão vejamos. 
 Em 1699, François de Tours, Padre Capuchinho, francês, em viagem a Portugal, 
descrevendo o auto de fé a que assistiu, refere que: 
 
Antes das 5 horas [da manhã] já nós estávamos no local deste teatro. 
(DELLON, 1989: 69) 
 
 
 O termo teatro é aqui usado, claramente, para referir o espetáculo. E afirma ainda: 
 
 
O teatro estava armado na praça principal. (ibidem) 
 
 
Nesta formulação, o termo alude, concretamente, ao espaço construído 
especificamente para receber o espetáculo. 
 Outro caso de fixação do termo teatro para designar o Auto de Fé é um documento 
manuscrito que se encontra em correspondência vária, trocada entre a nunciatura de 
Portugal e Roma, no Arquivo da Congregação para a Defesa da Fé. Trata-se da lista de 
condenados do auto de fé realizado em Évora num domingo de outubro de 1757, que 
integra a seguinte inscrição: 
 
 
Lista das pessoas condenadas no Teatro de Fé realizado na Igreja de São 
Francisco, de Évora, domingo, outubro 1757. (ACDF, II2d: p/n) 
 
 
 
Neste caso concreto, é clara a referência ao auto enquanto teatro.  
 Apesar dos elementos apresentados, em relação ao conteúdo do Auto de Fé não é 
possível estabelecer uma analogia com o teatro de matriz aristotélica uma vez que  não 
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apresentava uma fábula com princípio meio e fim, mas sim várias fábulas: a) dos vários 
condenados com crimes de gravidades diversas e, consequentemente, penas diversas, b) de 
Cristo, c) da Igreja Católica Apostólica Romana, d) dos Judeus e, em última instância, e) do 
próprio Poder. Todavia nem toda a tragédia clássica foi regular na sua forma e a existência 
de mais do que uma fábula está presente em muitos textos quinhentistas representados em 
França, Espanha ou Inglaterra, configurando, por isso, diferentes tipos de teatro. 
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Fig. 17 – Sambenitos, reclamada por Benard Picard como sendo da sua autoria, no vol. 3 de Cérémonies et 
coutumes religieuses de tous les peuples du monde..., de 1789, Lisboa, Biblioteca Nacional © B.N. 
 
 
Legenda da imagem da esquerda para a direita: Homem condenado ao fogo mas que o evitou com a 
sua confissão; Rapariga que evitou o fogo confessando após o seu julgamento; Mulher condenada 
pela Inquisição a ser queimada viva; Homem que vai ser queimado por ter sido preso pela 
Inquisição. 
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 O funcionamento semiótico do Auto de Fé, junto da população, era produzido a 
partir dos vários símbolos exibidos, tanto no guarda roupa como na bandeira dos 
condenados e da própria Inquisição, bem como da organização hierárquica das procissões e 
não apenas através das várias penas consoante o grau dos crimes cometidos contra a Igreja. 
 Enquanto espetáculo, ele partia dos procedimentos usados em modelos teatrais 
conhecidos, e. g.¸ palcos efémeros construídos para poderem deslocar-se, organização 
segundo o modelo dos autos sacramentais e das festas religiosas que tinham atividades 
parateatrais incluídas (procissões de figuras da Bíblia, cânticos, representações de episódios 
bíblicos); escolha do local e do horário para exibição; promoção perante o público através 
de éditos e de anúncios verbais. Todavia, era realizado com condenados reais e não atores 
simulando condenados; tratava-se de uma punição concreta e não da simulação de uma 
punição, o que o aproxima também da performance enquanto forma artística que exclui a 
ficção e a representação e onde se exprime o autobiográfico. 
 Enquanto ritual, o Auto de Fé participava das práticas da comunidade que 
estabeleciam uma relação direta entre a experiência coletiva e o “divino” ou, dito de outro 
modo, celebrava-se a renovação da fé em Cristo redentor. 
 Enquanto ação de caráter didático, veiculava a propaganda católica através da 
simbologia visual e dos cânticos, juntamente com as pregações que eram lidas e/ou 
proferidas e que relatavam episódios bíblicos e estabeleciam a diferença entre o Bem e o 
Mal de acordo com os ideologemas da Igreja Católica Apostólica Romana. 
 Enquanto evento político, permitia ao Poder, na relação com a Igreja, ver a sua 
hegemonia através da condenação e da punição dos hereges, executada pelo próprio Poder. 
 Enquanto evento social, o Auto de Fé era, por excelência, a cerimónia coletiva 
durante a qual, num espetáculo público, com  grande adesão das massas, através de atos 
carregados de elementos simbólicos (exibição dos condenados trajando sambentitos ou a 
exibição das esfingies dos condenados que tinham morrido na prisão ou escapado desta),  
mas também concretos (o desenrolar da cerimónia em si com ampla exposição de corpos 
violentados ou, pelo contrário, em opulência e magnificência, a eventual confissão, a 
imprecação do povo, mais tarde a execução das penas em público, a queima dos 
condenados pelo braço secular), a sociedade era conduzida política e religiosamente a 
participar numa consolidação do Poder que, deste modo, encenava a sua hegemonia e 
instaurava a ordem pública. Mas era também momento de sociabilidade, às vezes 
obrigatória, de legitimação e veneração do poder institucional e de pertença ao grupo dos 
não excluídos. 
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 Era este o enquadramento social deste ritual em forma de espetáculo de teatro.
 Um híbrido de ritual, cerimónia e espetáculo público que se internacionalizou com a 
designação de Auto de Fé. Designação criada em Portugal e por portugueses, segundo 
Rangoni. 
 
 
 Quando o condenado reconhecia publicamente as suas culpas e pedia 
para reingressar na Igreja Católica, cumpria o chamado autodafé. O termo deriva 
do português autos da fé (atos de fé) e era uma ação espetacular que certamente 
constituía uma ocasião importante para impressionar o povo: os condenados 
usavam capuzes cónicos e deviam sublinhar as suas culpas e cumprir atos de 
submissão. (RANGONI, 2003: 46) 
 
 
 Designação portuguesa, a palavra auto, na Idade Média, reportava-se, sobretudo, a 
uma ação teatral, como vimos anteriormente. Durante o séc. XVI, essa designação 
continuou a ser utilizada por Gil Vicente, Luís de Camões e António Ribeiro Chiado, por 
exemplo, para designarem o seu teatro. 
 Mas o Auto de Fé não integrava aspetos teatrais apenas na sua construção. 
Também ao nível do efeito esperado havia elementos que consideramos semelhantes ao 
produzido por formas teatrais antigas, que no próximo capítulo iremos apresentar. 
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3 – AUTO DE FÉ E TRAGÉDIA ANTIGA 
 
 
A representação trágica “através da piedade e do 
medo opera uma purificação (katharsis) deste género de 
emoções”. (DUPONT-ROC, 1980: 188) 
 
 
Tendo procedido, nos capítulos anteriores, à descrição do Auto de Fé e das várias 
etapas que a cerimónia integrava, bem como à apresentação dos conceitos operatórios que 
permitem defender a tese de que podemos considerar o Auto de Fé como espetáculo 
teatral, i. e., como ação imbuída de teatralidade, vejamos agora como, para além dos 
aspetos formais, também o efeito do Auto de Fé, nos espetadores, era preparado. 
Como já referimos, toda e qualquer execução pública foi e é um ato repleto de 
teatralidade. Para além disso, segundo Michel Foucault, a cerimónia da execução pública é, 
antes de mais, um exercício de terror. 73  
Seria, este estímulo do terror, um efeito que provinha do conhecimento do efeito 
que era suposto a tragédia grega operar no espetador? 
Neste último estado reside uma semelhança com os princípios aristotélicos da 
tragédia grega, segundo os quais o espetador seria conduzido a sentir piedade pelo que está 
a acontecer ou aconteceu a determinado indivíduo e medo de que a mesma situação ou 
uma semelhante lhe suceda. O resultado desse estado era designado por katharsis. Palavra 
do âmbito médico e teatral, que operava da mesma forma que a purificação ou purgação. 
De acordo com Aristóteles em A Poética74, através da estimulação dos sentimentos 
da piedade e do medo, a tragédia produzia no espetador um efeito catártico. Este termo 
parte do conceito grego de katharsis – catarse em português – i. e., purificação, purga ou 
limpeza, que, por seu turno, deriva do verbo kathairein, i. e., purificar, purgar, limpar e 
relaciona-se com o adjetivo katharos, i. e., puro ou limpo.  
Como vimos no primeiro capítulo, este adjetivo foi, também, utilizado para a 
designação dos cidadãos do Languedoc, no séc. XII, considerados herejes pelo catolicismo 
e perseguidos por essa razão pela Igreja Católica. Recordo que, esta “comunidade” 
                                                
73 Apud  Michel Foucault, 1977: 64 
74 Obra já introduzida no capítulo 2 deste trabalho.  
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procurava distinguir-se do catolicismo associando-se à ideia de pureza e de homens de 
bem: os Cátaros. Este elemento, por si só, já nos permite inferir que, o conceito de 
katharsis, perdurava na Idade Média, bem como o de katharos, exatamente através da 
religião. 
Todavia, o termo katharsis ou catarse, como irá ser utlizado adiante, tem, 
sobretudo, um sentido médico e, o próprio Aristóteles, nos trabalhos anteriores a A 
Poética, utilizava o termo nesse contexto75. 
O texto de Aristóteles tem sido objeto de várias análises desde que, no séc. XIV, i. 
e., no Renascimento, se estabeleceu uma ligação entre a noção de catarse e a questão dos 
fins morais do teatro76 e ainda hoje se encontram divergências várias entre os especialistas 
no estudo deste texto. Mas, em 1927, a partir do trabalho de Frank Laurence Lucas (n. 
1894 – m. 1967), a tradução do termo para limpeza ou purificação foi considerada 
inadequada passando a ser considerada como mais correta a sua tradução como purgação, 
uma vez que 
 
(...) é a alma humana que é purgada das suas paixões excessivas. 
(LUCAS, 1927: 24) 
 
Lucas defendeu o seu ponto de vista citando aquele que é considerado por muitos 
teatrólogos como o primeiro dramaturgista, Gothold Efhraim Lessing (n. 1729 – m. 1781).  
 
Na vida real, os homens encontram-se umas vezes demasiado viciados na 
piedade e no terror e outras vezes muito pouco; a tragédia devolve-os a um 
estádio feliz e virtuoso. (LUCAS, 1927: 23)  
 
 
 Através desta formulação, podemos inferir que a tragédia, tal como o Auto de Fé, 
funcionava como um método de correção. Ao ver tragédias, os espetadores restauravam as 
suas emoções para níveis mais controlados e equilibrados.  
Alguns especialistas de A Poética nossos contemporâneos, como Roselyne Dupont-
Roc e Jean Lallot, defendem que a catarse significa algo de agradável e fundamentam este 
                                                
75 Apud Elizabeth S. Bellifiore, 1992, Tragic Pleasures : Aristotle on Plot and Emotion, p. 300, Princeton: 
Princeton University Press 
76 Apud Aristote, 1980.  
 107 
argumento com o facto de os espetadores experienciarem, durante este processo, uma 
sensação de ekstasis, i. e., êxtase – aqui no sentido de espanto e transe.  
O efeito catártico integra, também, uma sensação de alívio que resulta exatamente 
da tomada de consciência de que, quando comparada com o que lhes tinha acabado  de ser 
representado, a vida dos próprios espetadores é menos “trágica”77. 
 A catarse surge através do conflito de personagens envolvidas em ações atribuladas 
mas, ao longo da fábula (muthos78), não se espera que o caráter de cada personagem se 
altere de modo significativo. Informação acerca das personagens é revelada de modo 
relativamente simples e direto, muitas vezes através de narração incluída nos discursos das 
personagens e consoante a personagem vai agindo. Essa informação é muito relevante e 
estabelece, e. g., a origem e condição das personagens, o que aconteceu antes e em que 
situação se encontram no momento presente da ação dramática. 79  
 Daqui procede também que o alívio emocional provocado pela catarse, para além de 
participar da experiência do espetador, é também representado e ocorre numa ou mais 
personagens que integram a ação teatral. 
Este fenómeno compreende uma alteração emocional profunda que implica a 
purificação ou purgação dos estados emocionais anteriormente caóticos ou excessivos e é 
processado, físicamente, através de reações  que podem ir do riso ao choro, passando pelo 
grito.  
Socorrendo-me de conceitos da Antropologia atribuo ao resultado catártico o valor 
de comportamento restaurado ou renovado, i. e., revitalizado.  
Este efeito foi objeto de análise, ao longo dos tempos. Tal interesse revela que os 
efeitos do teatro numa comunidade e numa sociedade não se limitam à sua dimensão 
lúdica. O teatro pode operar na restauração de comportamentos e/ou de valores sociais e 
comunitários. De outro modo, tal prática não teria a importância que tem ou, pelo menos, 
teve na organização da sociedade, funcionando para lá de espelho ou modelo. 
Esta condição do modo como deve operar um teatro de matriz aristotélica, 
prevaleceu até ao séc. XVIII como premissa para a eficácia de um espetáculo de teatro que 
pretendesse, não só expôr uma ou mais problemáticas de uma sociedade – reportando-se a 
                                                
77Apud Aristote, 1980. 
78 A título de curiosidade, a etimologia da palavra é proto indo eurpoeia e significa “queixar-se de algo” ou 
“preocupar-se com algo”. N. M.  
79 Por exemplo, Édipo é filho do rei de Tebas, Laio, e de Jocasta. Ao consultar o oráculo de Delfos, é 
revelado a Laio que seria morto pelo próprio filho que, por sua vez, casaria, posteriormente, com a própria 
mãe. Esta informação vai influenciar a reação do espetador no decurso da ação teatral. N. M. 
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uma época e a uma localização específicas – como, também, apresentar um conjunto de 
normas ideais de funcionamento da sociedade.  
Em Portugal, a matriz aristotélica para a composição da tragédia foi tardiamente 
conhecida e seguida, mas o teatro neo latino produzido pelos jesuítas nos seus colégios 
conhecia as tragédias de Séneca e nelas se inspirou para a transmissão de valores éticos e 
religiosos junto dos que assistiam, mas também dos que executavam essas tragédias e 
tragicomédias. Tais valores éticos e religiosos podiam implicar, inclusivé, a eliminação 
do/s herói/s ou protagonista/s da narrativa mas, regra geral, eliminavam os antagonistas, i. 
e., aqueles que estavam no pólo oposto dos heróis que participavam do modelo de boa 
conduta. 
Mas quais as semelhanças entre o efeito catártico da tragédia grega e o efeito 
previsto e preparado para resultar no espetador do Auto de Fé?  
Até aqui estamos em condição de afirmar existirem dois pontos comuns ao teatro 
aristotélico e às execuções públicas: 
 
1 – um espetáculo de execução pública – se a considerarmos enquanto totalidade 
do espetáculo e não apenas enquanto momento final deste último –  obedece aos mesmos 
passos que uma ação teatral ou espetáculo de teatro assente nos princípios aristotélicos: 
apresentação da/s figura/s; da situação em que se encontra/m; conflito e desenlace. É sobre 
esta estrutura que assenta a narrativa. 
 
2 – um espetáculo de execução pública – aqui referente ao momento final de algo 
que, em termos fenoménicos, aterroriza o espetador – mexe com medos profundos do ser 
humano conduzindo-o a um estado em que as emoções são desordenadas e exteriorizadas 
em descontrole ao sentir terror pelo que vê acontecer e temor que tal venha a acontecer a si 
próprio, processa-se a purgação ou purificação, semelhante à catarse. 
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3. 1 – A Noção De Purgatório E A Função De Purgação 
 
 
 
 
A liturgia é o meio em que [sic] a sociedade cristã 
funciona quando se reúne para propagar a sua fé e para prestar 
culto ao seu Deus, e a atitude de um cristão relativamente à 
liturgia é determinada pela visão que tem de Cristo e pela que 
Cristo tem dele. (BOLTON, 1983: 35) 
 
 
 
 
 
 No catolicismo, o purgatório reporta-se ao processo de purificação ou castigo 
temporário em que as almas dos que morrem no que é designado como estado de graça, i. 
e., merecedoras de serem recebidas no reino de Deus, mesmo que tenham pecado, são 
preparadas para o reino dos céus.  
 O purgatório está associado ao Rito Latino da Igreja Católica, encontrando-se 
também presente nas igrejas ortodoxas.  
Igreja Católica Latina, Igreja Latina e Rito latino são nomes empregados para 
indicar a maior e mais numerosa das 23 igrejas autónomas (sui juris) da Igreja Católica. 
Na expressão, rito latino, o termo rito não significa um rito (ato) litúrgico mas sim 
a própria Igreja que, no seu culto, usa vários ritos litúrgicos ocidentais, nos quais 
predomina o rito romano. Muitos dos ritos latinos originais foram substituídos pelo rito 
romano por ocasião das reformas litúrgicas do Concílio de Trento. Atualmente, em vez da 
palavra rito, no sentido de igreja, surge, no Código de Direito Canónico, a expressão Igreja 
Ritual sui juris. 
Esta Igreja fundou a Inquisição e estabeleceu o Tribunal do Santo Ofício. 
As Igrejas acreditam na possibilidade de purgação das almas dos mortos, através 
das orações dos vivos e da oferta da Divina Liturgia. Essa purgação reside num processo 
de purificação e aqui podemos referir já uma primeira ligação entre purga e catarse uma 
vez que, ambas, procedem através da purificação. 
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A Divina Liturgia segue uma estrutura fixa e é dividida em três partes:  
1 – liturgia da preparação (momento em que os celebrantes vestem o hábito e 
começa a Prothesis ou  Proskomedia, i. e., a ação de preparar o vinho e o pão para a 
eucaristia. Esta liturgia é realizada em privado – Proskomedia, significa, literalmente, 
oferenda. O conceito de oferenda é utilizado nos rituais, nas cerimónias religiosas e, 
enquanto gíria da prática teatral, para a relação estabelecida entre o ator e o espetador;  
2 – liturgia dos catecúmenos, também designada como liturgia da palavra – 
encontramos aqui a utilização do discurso e da narrativa na evangelização que procede 
através de relatos;  
3 – liturgia dos fiéis que, originalmente, era exclusivamente dirigida para quem era 
batizado sendo, atualmente, alargada à comunhão. 
 
Neste ponto encontramos a diferença entre o processo lento do ritual litúrgico, no 
que toca ao processo de purgação, e um resultado mais imediato desse mesmo processo 
através do espetáculo da punição dos culpados. Este aspeto mais imediato do resultado 
pretendido justificava a escolha do segundo modelo e, aqui, mais uma vez, o efeito de 
purgação pode ser aproximado do efeito de catarse. 
Regressando ao conceito de purgatório,  importa referir que este se reporta em 
sentido lato, também, a qualquer lugar ou condição de sofrimento ou tormento 
temporários. 
De acordo com a tradição católica, o purgatório remonta à crença judaica de que ao 
rezar-se pelos mortos, estes obtêm o sossego tendo o cristianismo se apropriado dessa 
prática.  
Para os católicos, o purgatório faz parte integrante da fé em Jesus Cristo. As 
definições dogmáticas do conceito foram proclamadas durante o Segundo Concílio de 
Lyon (1274), o Concílio de Florença (1438-1445), e o Concílio de Trento (1545-1563 ).  
A Igreja Católica considera a ida para o purgatório o processo de purificação das 
almas que morrem imperfeitas. Essa imperfeição terá sido resultado de ações e/ou práticas 
desviadas ou desviantes, i. e., pecadoras. As almas, que se encontram nesta situação, 
precisam de ser purificadas.  
Neste mito católico, imediatamente após a sua morte, uma pessoa sofre 
um julgamento particular durante o qual o destino da sua alma é estabelecido unindo-se 
umas a Deus e outras ao Inferno. Esta última situação pode ser evitada se as almas em 
questão passarem pelo processo de purificação do purgatório.  
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O purgatório está diretamente relacionado, como já referi, com o pecado. 
O catolicismo distingue dois tipos de pecado: 
1 – O pecado mortal: uma grave violação da e à lei de Deus, que afasta o Homem 
daquele, e, no caso de não ser recuperado mediante o arrependimento pessoal e o perdão 
de Deus, a consequência será a exclusão do Reino de Deus e a punição no inferno; 
2 – O pecado venial: violação perdoável da e à mesma lei, que não coloca o 
Homem em oposição direta à de Deus  e, apesar de constituir um desvio da ordem moral, 
não priva o pecador da relação com Deus possibilitando a obtenção da “felicidade eterna” 
do paraíso. 
Devo referir que, em algumas passagens da Bíblia, o fogo da purificação é descrito 
como o procedimento mais doloroso que o Homem pode sofrer em vida, no entanto, 
considera-se que deva haver um fogo de purificação da alma.  
Durante a minha prática e formação católica, na catequese, ouvia várias vezes a 
referência a um fogo purificador, acompanhada da expressão latina purgatorius ignis, i. e., 
fogo purificador,  para referir o castigo secular do pecado, ainda em vida, através de 
sofrimentos e suplícios de vários tipos. 
Esta relação entre a purificação das almas pela via da purgação demonstra a 
semelhança, no Auto de Fé, entre a purgação e a catarse. 
Devo referir neste ponto que, para além de ser a pena máxima, o fogo era o 
elemento que, em última instância, iria purificar ou purgar o heresiarca80, uma vez que, o 
Santo Ofício, tinha falhado na reabilitação e na renovação do compromisso daquele com a 
fé católica. 
Não encontrámos evidência de que a Igreja teria organizado o espetáculo do Auto 
de Fé com base nas premissas aristotélicas sobre a tragédia; sabemos que muitos 
conceitos, sobretudo do âmbito da medicina, eram de origem grega e, sendo a catarse um 
termo médico, que ficará associado à tragédia, é plausível que a Igreja Católica tivesse 
consciência de que a catarse poderia constituir um efeito a obter através do Auto de Fé. 
A purgação, no Auto de Fé, resultava, em simultâneo, numa moralidade induzida 
com o objetivo de alertar para a possibilidade de, no mesmo indivíduo, haver coexistência 
do Bem e do Mal. Dito de outro modo, o espetáculo tornava claro que, ainda que quisesse 
alcançar o Bem, o ser humano podia ser tentado pelo Mal, simbolizado no Auto de Fé pela 
heresia de adorar outro Deus ou de desrespeitar os valores sagrados. Esta luta de opostos 
                                                
80 Herege que não confessava nem abjurava a heresia considerada de grande gravidade.  
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era teatralizada de modo a funcionar como um estímulo da memória: lembrar o que falhara 
para evitar a sua repetição. 
A população, cujas ações não controladas podiam resultar em consequências 
nefastas para a ordem vigente, era convidada a assistir ao espetáculo que, em última 
instância, iria reforçar, através da Memória, um conjunto de normas de conduta. Era este o 
resultado desejado de um espetáculo que era concebido para impedir a repetição de 
comportamentos desajustados e inadequados. 
Convém neste ponto, regressar às questões já referidas da condição liminar ou 
momento de liminalidade de uma performance. Lembro que o primeiro conceito, que é 
central nas análises e abordagens de Victor Turner ao processo ritual, se reporta ao 
momento em que o indivíduo participante já não é a mesma pessoa que era, no início do 
ritual, e ainda não é a pessoa em que se tornará no fim da prática. Experiencia um processo 
de transição, 
Sendo um momento comum aos rituais e ao teatro, infiro que, no caso concreto do 
Auto de Fé, era durante esse tempo de liminalidade que algo semelhante à catarse tinha 
lugar. Era entre o anúncio da sentença de pena máxima e a sua execução que o espetador 
sofria alterações emocionais que se manifestavam através de comportamentos de 
exteriorização dessas mesmas emoções. Essa exteorização podia ser polifórmica, i. e., 
passar pelo riso, grito, choro, incitamento, etc. Mas, qualquer que fosse a expressão, na sua 
origem estavam os sentimentos de terror e tremor ou, em linguagem de Aristóteles, 
piedade e medo. 
Esta piedade e medo, que tinham sido causadas pela violência das consequências 
concretas das heresias e pelo espetáculo de execução pública, purgavam o público.  
Utilizando as designações na divisão estabelecida por Roland Barthes81 
relativamente às questões da linguagem e da literatura e alargando o âmbito de aplicação 
daquelas, encontramos em vários aspetos de uma sociedade, três caraterísticas das suas 
práticas culturais: 
1 – Residual: integrada no passado e que se mantém no presente; 
2 – Transitiva: a residual que está em vias de desaparecer dando lugar a uma nova 
ou à mesma muito alterada; 
3 – Emergente: a que é recebida como nova 
 
                                                
81 Apud Roland Barthes, 1989, O grau zero da escrita, Lisboa: Edições 70 
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Ao longo dos tempos, também na prática do teatro encontramos a coexistência 
destas três caraterísticas uma vez que, como sabemos, os procedimentos dos espetáculos, 
independentemente do teor de cada um, nunca pararam de evoluir, integrando ou abolindo 
novos ou antigos procedimentos.  
No caso específico da catarse, ela constituía um traço residual do Auto de Fé, como 
pudemos verificar. 
Outro aspeto comum à tragédia grega e ao Auto de Fé, era o conceito de pathos, 
cujo significado e pertinência para esta tese iremos discutir de seguida. 
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3. 2 – Violência, Pathos E Purgação 
 
 
A atrocidade que assombrava a execução pública 
desempenhava, portanto, um papel duplo: estabelecia o 
princípio da comunicação entre crime e castigo, era também a 
exacerbação do castigo em relação ao crime. (FOUCAULT, 
1977: 74) 
 
 
Culturalmente somos tentados a considerar como violência as ações físicas 
dolorosas, brutalmente exercidas sobre qualquer indivíduo. Mas a violência, em todo o 
processo do e para o Auto de Fé, não residia apenas nas medidas de correção adotadas 
pelo Santo Ofício para punir os condenados por heresia. 
Antes da aplicação destes métodos de correção, tinha havido uma violência 
perpetrada pelas ações dos indivíduos que tinham cometido heresias, i. e., subvertido a 
ordem e desafiado o poder. 
Com tal subversão, os herejes corrompiam os valores e as normas de conduta que 
eram consideradas incontornáveis para uma boa coexistência comunitária e social. 
Em condição oposta à dos herejes, estavam  os cidadãos que não tinham agido em 
desacordo com a ordem nem com as normas de conduta, pertencendo a uma fação que 
aderia aos procedimentos judiciais da Inquisição. 
Essa fação ficava, por um lado, empenhada na confissão dos condenados, das 
heresias cometidas, e, por outro, ansiosa pela execução pública da penitência que seria 
cumprida no caso de essa confissão ser obtida, uma vez que as circunstâncias do 
condenado, em relação à pena a cumprir, se alterariam. 
Como já referi, a confissão era o final desejado, tanto pela Inquisição como pelos 
espetadores, para todo o processo, uma vez que reconduzia o hereje à boa conduta e à sua 
integração ou mesmo diluição na comunidade e, simultaneamente, significava o sucesso 
da ação da Inquisição. 
Daqui procede que, caso não se conseguisse obter a confissão, a expetativa dos 
espetadores em relação à execução pública aumentava porque, dependendo do grau de 
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gravidade do crime, a penitência podia chegar a ser a morte do condenado pela queima em 
fogueira. 
Se mantivermos presente que a violência é uma disrupção de determinada ordem82, 
ou uma rutura do equilíbrio, percebe-se que, ao desafiarem a ordem da comunidade ou da 
sociedade, os herejes provocavam, não apenas os rancores da igreja mas também, um 
desequilíbrio nos cidadãos concordantes com o sistema. Esse desequilíbrio exaltava as 
paixões, os excessos destes últimos. 
Este estado emocional é designado pathos. 
Para além de, etimologicamente, ser a designação clínica para um estado de doença 
– uma patologia –, pathos é a palavra grega para paixão, excesso ou catástrofe que 
implica, durante o trânsito dessa paixão, i. e., durante a liminaridade, uma alteração, 
passagem ou mudança para outro estádio emocional, através do sofrimento infligido. 
Estamos perante mais um caso concreto de um conceito residual, no mundo 
ocidental da Idade Média, que remonta à Grécia antiga e que, na mitologia cristã, designa 
a paixão de Cristo. Paixão que significa os suplícios que foram aplicados no corpo de 
Jesus para remissão dos pecados do Homem.  
Identificamos, portanto, uma violência e um pathos transversais à tríade que 
compunha o Auto de Fé: os herejes; o Santo Ofício e a população, i. e., os espetadores, 
nesta ordem ou ordem inversa. A violência que surge do conflito e provoca desordem 
reside em cada um dos elementos desta tríade: 
 
1 – Por conflito com a ordem religiosa ou social dominantes, uma violência era 
desencadeada nos cidadãos dissidentes, dando azo a atitudes consideradas 
heréticas; 
2 – Por conflito com os dissidentes, considerados herejes, uma violência era 
desencadeada na Igreja Católica Apostólica Romana, originando perseguição e 
punição daqueles; 
3 – Por conflito com os causadores da desordem, uma violência era desencadeada 
sobre a restante população que aderia à prática das condenações e execuções em 
espetáculo público, com entusiasmo e da qual participava ativamente; 
 
                                                
82 A este respeito remeto para a leitura de George Bataille, 1988, O Erotismo, edição ilustrada, Lisboa: 
Edições Antígona 
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Através dos efeitos que estes conflitos provocavam, o período entre o anúncio do 
espetáculo do Auto de Fé e a realização deste, era vivido pela população, num estado de 
pathos que aumentava à medida que o momento de realização do espetáculo se 
aproximava.  
Como, desde o início do espetáculo do Auto de Fé até ao final do espetáculo das 
execuções, o pathos dava lugar a uma exteriorização das emoções que processavam a 
purgação, i. e., a catarse, o resultado final era a ordem social e a conduta individual 
restauradas, através do equilíbrio e controle emocionais que resultavam da exaltação das 
massas. 
Essa restauração era, em simultâneo, o culminar do processo através do qual o 
poder triunfava.  
 
 
 
 
Fig. 18 – Benard Pickard, L’AUTO-DA-FÉ, ou l’Acte de Foi, 1789, Lisboa, Biblioteca Nacional © B.N. 
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Mas as manifestações de poder muito elaboradas já vêm de épocas anteriores 
como, por exemplo, as do Império romano.  
Ao tratar-se de uma repetição, i. e., de uma mimesis, uma prática particular pode 
ser em simultâneo a própria prática e a representação desta? 
Vejamos como interpretar as punições e a queima, com as quais culmina o Auto de 
Fé, ainda no âmbito de um conceito central da teoria aristotélica : o conceito de mimesis. 
A sua repercussão no pensamento ocidental foi de tal forma importante e transcendeu a 
esfera do teatro que, cremos, se justifica a  sua apropriação para tentar explicar o 
fenómeno de reprodução/replicação por imitação de práticas punitivas.  
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3. 3 – A Prática Da Pena De Queima E Dos Métodos De Tortura 
Enquanto Representação Mimética 
 
 
  A tortura é uma técnica; não é uma expressão extrema de 
raiva sem lei. Para ser Tortura, a punição tem que obdecer a (...) 
critérios (...): (...), tem que produzir um determinado grau de dor, 
que possa ser medido com exatidão, ou pelo menos calculado, 
comparado e hierarquizado. (FOUCAULT, 1977: 41) 
 
 
 
Numa sociedade, diversas práticas são ou foram integradas devido à sua eficácia 
em vários âmbitos: agrícola; judicial; cultural; social; etc. 
 A eficácia de determinada prática não é necessáriamente medida, originalmente, 
pela comunidade que a adota, podendo ser apropriada através de relatos ou descrições 
orais, passando pela documentação escrita e iconográfica. 
Esta ideia ocorreu-me durante o percurso da minha investigação, quando considerei 
a relação entre a representação de uma prática e a própria prática. Dar-se-ia o caso de, uma 
prática poder ser a representação mimética da prática original? E, no caso de o ser, poderia 
tratar-se de teatro ou estar imbuída de teatralidade, uma vez que era construída com os 
pressupostos originais para ser exibida publicamente ou perante um grupo reduzido de 
espetadores e simular/representar ações e ideias? 
A queima pelo fogo, a tortura enquanto modo de coação e a proclamação pública 
dos condenados e das respetivas penitências não eram práticas exclusivas nem sequer 
originais do Santo Ofício e do período longo da sua intervenção. 
A perseguição dos judeus foi integrada como prática política, à semelhança das 
práticas gerais de apuramento e punição de vários tipos de crime e é exatamente nas penas 
aplicadas a esses judeus, bem como nos métodos de tortura, que reside a representação 
mimética a que me refiro. Quando eram condenados por heresia, a execução pública dos 
judeus era encenada segundo um modelo global, resultando numa representação mimética 
desse mesmo modelo. 
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Durante a minha visita ao Museu Judeu, em Berlim, em abril de 2012, encontrei 
imagens das penas aplicadas aos judeus e de anúncios públicos que provam que estes 
procedimentos eram transversais às execuções públicas em geral, no mundo ocidental, 
uma vez que na Alemanha não existiu Inquisição83. Mas, no caso específico dos judeus, a 
hostilidade por parte do ocidente era generalizada e teve origem, segundo os textos do 
próprio Museu Judeu, na crença de que os judeus tinham matado Jesus Cristo e, também, 
que utilizavam o sangue dos cristãos para os seus rituais. Essa mesma crença está bem 
testemunhada no fl21 do texto da Pregação do Auto de Fé de Castelo Branco (Anexo 1.A: 
199): “Nem se pode dar razão, que satisfaça depois de o  povo Judajco não Receber a 
Chro, per Mexias, antes o crucificar”. Daí surgiram práticas repressivas não diversificadas, 
mas que obedeciam a um modelo geral. 
 
 
 
 
 
Fig. 19 – Hardening Prejudices, Berlin, Museu Judeu © Bruno Schiappa 
 
                                                
83 A Alemanha fez pelo menos duas tentativas para instalar a Inquisição, de acordo com a informação que 
encontrei em Tel Aviv, no museu da Diáspora. N. M. 
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Tradução da legenda: 
Preconceitos rígidos 
Quando as Cruzadas começaram, em 1096, o comportamento em 
relação aos judeus alterou-se drásticamente. Estes foram acusados de terem 
matado Jesus Cisto. Seguiu-se uma época terrível de massacre e pilhagem. Nos 
séculos XII e XIII muitas comunidades judaicas foram extintas e os seus 
membros expulsos ou assassinados. 
A legislação antissemita atingiu o seu pico com as regulamentações da 
conferência da igreja em Roma em 1215. Essas leis estabeleciam, entre outras 
coisas, a exclusão do Judeus tanto dos ofícios especializados como de cargos 
públicos. Uma das poucas atividades que se lhes manteve permitida foi  o 
comércio de dinheiro. Rapidamente os Judeus ganharam a reputação de 
coletores de dinheiro sem escrúpulos e oportunistas – um preconceito que os 
acompanhou durante séculos. 
A mesma legislação reestabelecia a obrigação de “usar uma marca” – 
desde então aos Judeus foi ordenado que usassemum “chapéu de Judeus” 
ponteagudo e uma espécie de remendo amarelo nas roupas. 
 
 
 Uma outra legenda, cuja imagem é impossível integrar neste trabalho devido à má 
resolução da fotografia, refere que: 
 
Restrições profissionais 
 Muitas atitudes preconceituosas em relação aos Judeus tiveram origem 
na Idade Média. 
 No Reino Alemão84 da Idade Média, os judeus eram impedidos de 
exercer várias profissões. Por exemplo, não podiam tornar-se artesãos uma vez 
que não eram admitidos nas confrarias, os sindicatos dos artesãos. As atitudes 
sociais deram origem aos preconceitos que os judeus tiveram que suportar nos 
séculos que se seguiram. 
Nas cidades, muitos judeus usavam os seus contactos das comunidades 
judaicas por toda a Europa para se tornarem comerciantes.  
Também ganhavam a vida emprestando e penhorando dinheiro.  
Segundo a lei eclesiástica, era proibído aos cristãos cobrar dinheiro por 
dinheiro emprestado. Os judeus não estavam sujeitos a estas restrições e 
                                                
84 German Reich na legenda em inglês. N. M.  
 121 
tornaram-se comerciantes de dinheiro. Rapidamente passaram a ser vistos 
como coletores de dinheiro e aproveitadores. 
Outros Judeus trabalhavam como médicos. Os contactos destes, nas 
comunidades judaicas nos outros países, ajudaram-nos a trazer o conhecimento 
médico mais avançado do Oriente para o Ocidente. 
 
 
 A legenda  na imagem seguinte implica que, preconceitos contra o povo judeu, eram 
transversais à Igreja Católica Apostólica Romana, que instituíu a Inquisição, e a um país 
protestante como a Alemanha. 
 
 
 
 
 
 
Fig. 20 – The Jew as a scapegoat, Berlim, Museu Judeu © Bruno Schiappa 
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Tradução  
 
O Judeu como bode expiatório. 
Muitos cristãos acreditavam que para os seus rituais religiosos, os Judeus 
precisavam de sangue humano. Em 1287, a morte do rapaz cristão, Werner, de 
Oberwesel, aqui retratado85 provocou a morte dos seus alegados assassinos – e 
Judeus por toda a Europa foram mortos por vingança. 
 Em 1347, uma doença grave varreu toda a Europa – a Peste – e milhares 
foram vítimas. As pessoas procuraram desesperadamente uma explicação ou 
remédio. Um rumor surgiu: os Judeus tinham envenenado os poços de água! Isto 
foi o início de uma nova fase de perseguição e assassínio. 
 Até ao séc. XIX os Judeus continuaram a sofrer acusações de todos os 
tipos. 
 
Através destas legendas percebemos que a relação do mundo ocidental com o povo 
judeu era uma relação negativa e existia numa dimensão internacional.  
Algumas imagens que selecionei e aqui incluo mostram que, na Europa, desde a 
Idade Média até ao séc. XVIII, a pena de morte pela queima, a tortura e a proclamação de 
condenados e das respetivas penas, bem como a execução pública, eram uma prática 
comum, i. e., as práticas de sanção, repressão e restrição eram transversais à Europa na sua 
forma e no conteúdo. As imagens representam as práticas que, por sua vez, eram 
representações das práticas originais. Dito de outro modo, essa repetição das práticas de 
punição era resultado de uma encenação que funcionava como uma representação da 
prática original e também da ação de punição e difusão de ideologemas que lhe estava 
subjacente, encerrando um conteúdo informativo que estabelecia modelos de conduta ao 
tornar evidente que quem não aderisse às normas era punido. 
Deste modo, essas punições funcionavam como representações por mimesis que, 
como vimos no segundo capítulo deste trabalho, significa tornar presente uma ação por 
imitação. Assim, e por paradoxal que pareça, a representação de cada uma das práticas era, 
em simultâneo a própria prática que representava, assumindo a dupla função de exercício e 
manifestação do próprio poder.  
Os procedimentos e as técnicas eram os mesmos, o que fazia de cada punição ou 
do ato de punir a imitação de uma punição original implicando a ressonância  do teatro da 
Antiguidade no Auto de Fé, neste caso atravcés do conceito de mimesis, tal como definido 
                                                
85 Refere-se à imagem da fig. 22. N. M.  
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por Aristoteles. Este conceito implica, na matriz aristotélica, a representação da natureza. 
Representação essa que procede por imitação, uma vez que é esse o significado da palavra 
em grego. Neste sentido, a mimesis, de acordo com a matriz aristotélica, implicaria um 
profundo conhecimento da natureza humana. Associado ao conceito de mimesis de 
Aristóteles, o objeto da arte tornava-se real na medida em que se dirigia à purificação que 
libertava os espetadores que como vimos era designada por catarse. 
 
 
   
 
 
 
Fig. 21 – Judeus a serem queimados. Berlim, Museu Judeu © Bruno Schiappa 
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Fig. 22 – Judeu a ser torturado. Berlim, Museu Judeu © Bruno Schiappa 
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Fig. 23 – Proclamação e execução pública de judeus. Berlim, Museu Judeu © Bruno Schiappa 
 
 
 
 
 
 
Importa então discutir o Auto de Fé à luz de um conceito recente – o conceito de 
sociedade do espetáculo - que, como já afirmámos, nos parece adequado para entender de 
que modo um tal espetáculo de massas mediava a comunicação entre o povo e o Poder. 
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4 – SOCIEDADE DO ESPETÁCULO: CONCEITO E CARATERÍSTICAS 
 
 
 O Teatro, tal como o compreendemos hoje no Ocidente, foi 
inventado em toda a essência na Grécia antiga e, mais 
específicamente, na Atenas clássica. Em Atenas, no entanto, o 
teatro foi sempre um fenómeno social de massas, considerado 
demasiado importante para ser deixado apenas para especialistas 
teatrais [sic] ou mesmo confinado aos teatros erncontrando-se no 
centro da própria Atenas e em algumas aldeias ou áreas do 
território cívico que rodeava Ática.  (CARTLEDGE,1977: 3) 
 
 
 
 Já fizemos referência a Guy Debord e ao seu trabalho A Sociedade do Espetáculo, 
bem como à implicação que este trabalho teve, a partir de 1967, data da sua  publicação, na 
forma de perspetivar as sociedades atuais e mesmo as ancestrais nas quais as vidas dos 
cidadãos são/eram amplamente condicionadas pelo comportamento social de figuras que 
têm/tinham grande influência sobre a população. 
  A Sociedade do Espetáculo, a sua obra mais conhecida, atribui a debilitação 
“espiritual”, tanto da esfera pública quanto da privada, a forças económicas que dominaram 
a Europa após a modernização decorrente da segunda guerra mundial. Debord critica, quer 
o espetáculo de mercado do ocidente capitalista (que designa como espetacular difuso) quer 
o espetáculo de estado do bloco socialista (que designa como espetacular concentrado). 
 A pesquisa desenvolvida por Debord fundamenta-se nos trabalhos de Karl Marx, 
recorrendo à noção de “valor” para conceber o atual estado do desenvolvimento capitalista. 
 O valor (que é diferente do preço) surge no mercado como elemento de 
representação do trabalho socialmente necessário para a produção da mercadoria. Esta 
condição da mercadoria não se apresenta na forma material, mas no ato de equação de duas 
mercadorias. A representação do trabalho que cada mercadoria contém resulta na redução 
dos Homens a simples coisas no mundo do trabalho. 
 O ponto central da sua teoria é que a alienação não é apenas um resultado de 
emoções ou um aspeto psicológico individual sendo, pelo contrário, a conseqüência do 
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modo capitalista de organização social que assume novas formas e conteúdos num processo 
de separação e reificação da vida humana.  
 Enquanto instrumento da luta de classes, o espetáculo é uma forma de dominação 
do poder sobre o proletariado.   
 Uma Sociedade Espetáculo é uma sociedade que aspira a ser espetáculo, que aspira 
a existir nos media e em que tudo, nessa mesma sociedade, é manifestamente vocacionado 
para o que aparenta – o que é dado a ver – modelando e modelando-se. 
 Os media específicos de uma sociedade constituem aqueles através dos quais ela 
existe e se difunde podendo integrar desde os espetáculos propriamente ditos até às 
cerimónias mais privadas, passando pelas condutas sociais dos cidadãos e, entre estes, das 
figuras públicas que causam impacto alterando ou promovendo comportamentos 
específicos. 
 Uma tal sociedade não é exclusiva do Ocidente nem existe apenas a partir do séc. 
XX. Desde épocas remotas, o Homem veicula imagens do seu comportamento em 
sociedade através de manifestações produzidas para serem vistas.  
 Correndo o risco de ser redutor com uma generalização como a que se segue, mas 
pretendendo única e exclusivamente servir o caso que constitui este trabalho, refiro os 
seguintes exemplos: 
  – as pinturas rupestres, ao fixarem caçadas ou rituais, promoviam a circulação da 
“forma” como o Homem se devia comportar ou se comportava nessas ações; 
  – o teatro na Grécia que, como verificamos pela epígrafe que abre este subcapítulo, 
não era apenas um acontecimento social, mas um veículo social, político e religioso;  
 – as festas e cerimónias em Roma, que  eram organizadas com pompa e 
circunstância e que promoviam/publicitavam o modus vivendi e o modus operandi da 
classe poderosa; aliás, estes dois últimos modi estão exatamente na origem da propagação e 
difusão de uma sociedade do espetáculo uma vez que esta visa a propaganda da hegemonia 
dos seus procedimentos; 
 – as estâncias do catolicismo e da monarquia que, na Idade Média eram adequadas à 
perspetiva de que o Poder (de Deus e do Rei) era supremo e o povo devia submeter-se 
àquele; 
 – os movimentos artísticos da época moderna que, a partir do séc.  XVI  envolveu 
uma nova sociedade assente em pressupostos humanistas para os quais “O homem é a 
medida de todas as coisas”; 
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  –  o livro, cujo o acesso generalizado veio permitir a sua utilização também como 
medium da sociedade; 
 Finalmente, no séc. XX, surge o medium que vai marcar a grande diferença 
relativamente à velocidade de difusão e “espetacularização” da sociedade: a televisão. 
O impacto da televisão, rotulada por Marshall McLuhan (n. 1911 – m. 1980) como 
the timid giant (o gigante tímido), é tão grande que até a mais pequena minoria de pessoas 
que não “consomem” de todo este medium, é indiretamente influenciada pelo seu impacto. 
A corrente de ideias que é propagada procede da, ou é afeiçoada pela televisão, 
mas trata-se, de facto, de um controle totalitário do discurso público, que resulta na 
contaminação de ideias, gostos, comportamentos, estilos de vida e opções políticas. As 
imagens que são produzidas formam uma relação social concreta que, por sua vez, é 
mediatizada por outras imagens.  
A Sociedade do Espetáculo reporta-se à relação social que existe, que é 
mediatizada por imagens que são massivamente produzidas pela televisão e pela imprensa. 
As pessoas veem televisão como um objeto de lazer, mas também confiam na mesma para 
estarem a par das notícias, para “lições de vida” e exemplos das normas e valores da 
sociedade.  
Expondo um ponto de vista que poderíamos definir como marxista, Debord 
carateriza espetáculo como um acontecimento que: 
 
 
“…apresenta-se ao mesmo tempo como a própria sociedade, como 
uma parte da sociedade, e como instrumento de unificação. (…) O 
espectáculo não é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre 
pessoas, mediatizada por imagens. (…) Não se pode opor abstractamente o 
espectáculo e a actividade social efectiva: (…) a realidade surge no 
espectáculo, e o espectáculo é real. (DEBORD, 1991: 10-12) 
 
 
A televisão, podemos inferir, cumpre hoje o papel que em tempos coube ao Teatro, 
fosse ele patrocinado pela Igreja ou pelos monarcas ou por outra forma reconhecida de 
Poder. 
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A ideia de que o teatro tem um poder transformativo não é recente. Desde a Grécia 
antiga encontramos uma relação direta entre as manifestações de caráter teatral e a 
consciencialização  política, social e individual dos espetadores. 
De facto, de acordo com Erika Fisher Lichte, até finais do séc. XVIII ou início do 
séc. XIX, o Teatro foi sempre considerado como tendo um poder transformativo tanto para 
o indivíduo como para o grupo de indivíduos que o frequentavam. (FISHER-LICHTE, 
2005: 253-255) 
Esta caraterística foi-se desvanecendo – e chegou a ser considerada desnecessária e 
excusável – durante o séc. XIX, quando o onírico e o fantástico foram considerados não 
como pertencentes ao mundo concreto das coisas, mas sim ao reino das ideias. O facto de 
o ultra romantismo ter validado as emoções fortes como a única fonte de experiência 
estética, colocando a nova ênfase em emoções como horror, terror e temor, levou a que o 
conceito de Grotesco acabasse por divergir para algo que era remetido para “fora do 
mundo real”, em vez de ser considerado algo que era ampliado a partir do mundo real. 
Apesar de podermos ter, a priori, uma certa relutância em considerar quase tudo o 
que vemos e que sucedeu realmente, como espetáculo, refiro a este respeito de novo o 
estudo de Helga Finter que, no seu texto sobre teatralidade e teatro, oferece os exemplos 
da destruição do World Trade Center (11/09/2001) e da invasão de um teatro, por 
terroristas, em Moscovo como “espetáculos do real”, i. e., ações preparadas e executadas 
com o intuito de serem vistas e recebidas como espetáculos onde a dimensão do sublime 
horrível evidencia o trabalho de estetização do real. 
Os procedimentos para estetização do real, na Sociedade do Espetáculo residem, 
pois, na produção de acontecimentos que resultam em formato de espetáculo difundido 
consoante os media disponíveis em cada época. 
É exatamente nesta relação entre sociedade, espetáculo e media  que o Auto de Fé 
cumpria, precisamente enquanto espetáculo, a função de difundir a sociedade ideal à época 
uma vez que era o medium através do qual o Santo Ofício, alicerçado pelo poder secular, 
materializava os seus ideologemas. 
As classes eclesiástica e monárquica tinham, deste modo, uma Sociedade do 
Espetáculo mediatizada pelo Auto de Fé.  
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4. 1 – Aspetos De Uma Sociedade Do Espetáculo Na Sociedade 
Portuguesa Do Antigo Regime  
 
 
O séc. XVIII do Ocidente, foi um dos séculos mais 
teatrais na História do Homem Público. Toda a sociedade (...) se 
movimentava num ritual de maneiras e costumes que podemos 
considerar resultado de uma “encenação”. Desde a vénia cortês, à 
forma de trajar (faustosa e eleaborada), passando por pormenores de 
linguagem verbal e gestual (como eram os casos dos códigos de 
comunicação através dos leque e/ou dos lenços, até ao elogio 
desmesurado para se alcançar as boas graças de quem pudesse remeter 
alguém para uma posição mais próspera e auspiciosa. (SCHIAPPA, 
1998: 3) 
 
 
 
Portugal, no antigo regime, não é exceção a esta realidade europeia. Também nas 
terras lusas desde que se levantava, até que se deitava, o português vivia um ritual 
constante de theatrum mundi no qual o “espetador” era o próprio “ator”, i. e., os homens 
eram espetadores uns dos outros.  
O facto de dedicarmos atenção à sociedade portuguesa do séc. XVIII, quando os 
autos de fé atravessaram um período longuíssimo da nossa história, significa apenas que 
durante este século a presença do teatro e do Auto de Fé na sociedade vai transformar-se, 
perdendo este último relevância como espetáculo, sem que a ação que lhe está subjacente 
desapareça. Lembremos, no entanto, que em 1737, António José da Silva foi ainda 
sentenciado pela Inquisição e queimado. Esta questão mereceria, contudo, um 
desenvolvimento que transcende o nosso objeto de estudo e que, por exemplo, a exclusão 
das mulheres dos palcos nacionais  pode bem indiciar. 
Antes de referir práticas lúdicas do povo, importa referir a mediatização dos 
comportamentos das “elites” e de como o(s) poder(es) operavam. 
Herdeiro de alterações várias do âmbito político e económico, a partir do séc. XV – 
com as descobertas – o Portugal do reinado de D. João V (1706-1750) poderia ter 
usufruído de um período de prosperidade e desenvolvimento quer económico, quer 
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científico e cultural pois correspondeu ao período de maior afluxo de ouro do Brasil. No 
entanto, o aumento da receita pública e privada não se repercutiu em transformações de 
fundo no plano económico, ou em modificações sensíveis na estrutura social portuguesa. 
O dinheiro não podia, por si só, resolver nenhum problema numa época que se 
caraterizava pela inexistência de gente preparada para se servir da riqueza como 
instrumento gerador de nova riqueza. As pessoas estavam mal preparadas para uma 
intervenção empresarial ou de qualquer outra categoria. José Hermano Saraiva dá-nos 
notícia do relato, feito por um diplomata português da época, acerca da ideia que os 
franceses tinham dos portugueses86, e que diz o seguinte: 
 
 
Em Portugal não há ciência, nem há política, nem há economia, nem há 
educação, nem há nobreza, e não há corte. As letras estavam desterradas, nos 
conventos apenas se sabia rezar o ofício divino; (...). Os padres e concílios eram 
incógnitos. Das histórias humanas, nem a sua sabiam, e ignoravam totalmente a 
sua mesma origem, (...). Tudo para eles era indiferente: a paz ou a guerra ou a 
neutralidade, a Casa da Áustria ou a da França. Os meios para estabelecerem um 
bom comércio não os estudavam; (...). Estudava-se um pouco de teologia 
escolástica, cansando-se muito em argumentos sofísticos e delgadezas inúteis e 
impertinentes. A ciência que mais aprendiam era o direito civil porque era a mais 
necessária e a menos nociva; (...). Não lhes ensinavam as artes liberais, nem havia 
quem soubesse falar a sua mesma língua por não haver mestres nem governadores 
dos filhos. (...) Sobre a economia da cidade não há nenhuma atenção; vivem com 
aquilo que casualmente têm, sem saberem se podem ter mais, ou viver melhor. 
(SARAIVA, 1983: 235) 
 
 
Vive-se um período de crise cultural, económica, ética, política e religiosa. Uma 
crise de identidade nacional em que o país se revela uma amálgama de indivíduos mais 
preocupados com o prazer que o dinheiro lhes proporciona (a par de uma grande pobreza 
do povo) do que com a (re)criação de um modelo ou padrão que os remeta para um lugar 
mais próspero e auspicioso enquanto nação. 
                                                
86 Referindo-se à nobreza e à alta burguesia. 
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Este fenómeno está patente na ação do próprio monarca a quem Albino Forjaz de 
Sampaio chama “faustoso e devasso, beato e magnificente”87. 
D. João V utilizou quase todo o rendimento das minas brasileiras, que cabia ao 
Estado, em gastos relacionados com o prestígio real e para manter uma corte luxuosa. Tal 
impulso levou-o a “importar” estrangeiros para que os seus desejos de fausto e de 
manutenção de um nível considerado digno da realeza continuassem a ser concretizados, 
como é exemplar o Palácio de Mafra, construído a pensar na data do seu aniversário e 
cujo desenho foi obra de um arquiteto alemão, Ludwig (que ficou conhecido pela forma 
italianizante Ludovice).  
Para além da referida intervenção na arquitetura, houve uma importação, não só de 
artistas estrangeiros como, também, de obras de arte, para a construção e decoração 
daquele edifício. D. João V, tentando acelerar a construção da obra e para poupar meios, 
reuniu à força todos os homens do povo, que fossem vigorosos, e enviou-os para Mafra, 
amarrados em cordadas, a fim de construírem o dito palácio. Deste edifício só os 
mármores pretos são nacionais, tudo o resto é estrangeiro. 
 Apesar de projetar uma sociedade à escala internacional e, sobretudo, estrangeira, 
D. João V acabou por contribuir para a recuperação do atraso cultural de Portugal 
exercendo poder absoluto sobre os seus ministros numa atitude que lhe permitiu 
patrocinar as artes (mandava alunos para Roma, pensionados, para estudarem), criar 
academias (Academia Real da História Portuguesa – 1720), livrarias, bibliotecas e 
providenciar obras públicas dando grande impulso à arquitetura civil e religiosa. 
 Começou, deste modo, um grande fluxo de estrangeiros e estrangeirados (gente 
das artes e da literatura que tinha abandonado o país, não só por se viver um período de 
estagnação, mas também por receio de serem considerados judaizantes ou desviantes pela 
Inquisição), que regressavam imbuídos de conhecimentos atualizados. 
 Ao casar com D. Maria Ana da Áustria (1708), e talvez influenciado por ela, D. 
João V vai desenvolver um gosto enorme pela Ópera e começa a importar cantores, 
bailarinos, músicos, libretistas, cenógrafos, etc. Começa a haver em Portugal uma prática 
regular de espetáculos de corte, daquele género de Drama per Musica, que se baseavam 
em temas mitológicos e que incluíam grande aparato cénico, música e dança. O público de 
corte não teve, no entanto, que sofrer grandes processos de adaptação a este género uma 
vez que, segundo Manuel Carlos de Brito, o teatro espanhol do Renascimento e do 
                                                
87 Apud, Albino Forjaz de Sampaio,, 1932, História da Literatura Portuguesa Ilustrada, vol. III, Lisboa: 
Livraria Bertrand. 
 133 
Barroco equivale quase a falar de teatro musicado e há vestígios do teatro musicado 
espanhol em Portugal durante os séc. XVII e XVIII88. 
 Paralelamente a esta sociedade que crescia, existia e se difundia através da cópia e 
importação do que acontecia no estrangeiro, havia o surgimento e o cada vez maior 
desenvolvimento do teatro público a que assistiam todas as camadas sociais, embora 
pouco se saiba da sua frequentação pelas camadas mais pobres. Foi o caso, e. g., do Pátio 
das Arcas durante o século XVII e até ao terramoto e do Teatro do Bairro Alto a partir de 
1730. 
 Este tipo de teatro, cuja evolução remonta à prática de teatro em pátios89, 
dedicava-se mais a ridicularizar os espetáculos de corte ou a utilizar a tradução e imitação 
de textos. 
 Quanto ao povo – as camadas mais baixas da população –,  este apreciava 
sobretudo práticas diretamente relacionadas com as tradições religiosas (procissões, autos 
de fé, corpus christi, etc., nas quais o rei também participava) e com os festejos aos quais 
era dado o nome de Festas. Estas eram promovidas pelo rei ou por confrarias e visavam 
celebrar, simbolicamente, o poder do monarca. Regra geral incluíam música, orações, 
touradas, entremeses, etc. Normalmente aconteciam por ocasião de batizados, casamentos 
e deslocações do Rei no país. O seu sucesso era tão grande que o povo chegava a vender 
bens para aceder às mesmas, como se pode verificar por estes dois relatos: 
 
 
Se poz a considerar no que fazer, e despois de resoluta nisto, 
tomou hum godrim bom, com dous lençoes de Olanda, e  
saiu pela porta fora e foy vender tudo por pouco mais de 
nada para ir ver os taes tourinhos. 
 
E ainda: 
 
Aos touros fuy, a tantos do corrente, 
onde, por mais Piedade, fou mais gente; 
e algum, na festa, aos touros deu pataca, 
                                                
88 Cfr. Brito, Manuel Carlos de, 1989, Ópera in Portugal in the eighteenth century, Cambridge: Cambridge 
University Press 
89 Por exemplo, o Teatro do Bairro Alto teve também o nome de Pátio da Comédia. 
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que a não poderá dar sabbado à vaca; 
mas he brio da gente do lugar, 
que faltaõ a comer, por não faltar. 
E com razão, que he força manifesta, 
o ter mayor jejum a mayor festa. (FERREIRA, 1992: 137) 
 
 Através da festa pública, o poder era mediatizado. Mas este tipo de festas 
remontavam à Idade Média, tendo o Auto de Fé sido integrado nelas, a partir do séc. 
XVII. Aliàs, após a Restauração (1640), a atividade da Inquisição teve momentos de 
grande intensidade, com milhares de sentenciados, mas foi progressivamente perdendo a 
autonomia que detinha antes face ao poder real, e também o seu papel numa sociedade do 
espetáculo onde o poder e a inculcação dos seus ideologemas passava cada vez mais pelo 
proprio Rei. 
Mas o que importa salientar é que, à medida que o teatro público é integrado de 
modo cada vez mais generalizado nas práticas sociais, o Auto de Fé, pelo contrário, vai 
declinando, mesmo como ator da vida política,  sendo cada vez mais  remetido para salas 
até à sua extinção. Será a figura do Rei a monopolizar o espetáculo do poder, como se 
percebe pela leitura da Gazeta de Lisboa. Para tal vários fatores concorreram. Como se 
afirma na História de Portugal coordenada por Rui Ramos: 
 
 
Em Portugal, neste momento, [finais do século XVII] é possível 
constatar que alguns actores políticos próximos do centro da monarquia 
partilhavam, sem estarem concertados entre si, uma certa cosnciência do 
desfasamento que julgavam existir entre Portugal e as outras monarquias 
da Europa Ocidental e tinham ideias sobre as reformas necessárias para o 
ultrapassar. (....) Entretanto, tais ideias só ganharam unidade porque 
estiveram associadas a um elemento novo, que apenas emergiu claramente 
na primeira metade do século XVIII: a consciência do atraso de Portugal, 
muitas vezes qualificado de «decadência». Atraso cultural, porventura 
mais do que económico, unanimemente diagnosticado pelos viajantes do 
Norte da Europa quando visitavam a Península Ibérica. Boa parte desses 
viajantes eram protestantes, o que contribuiu certamente para que 
atribuíssem o «atraso» peninsular à influência perniciosa da superstição, 
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em larga medida associada à Inquisição, e, mais genericamente, ao 
Catolicismo.” (RAMOS, 2009: 65-66) 
 
 
Quando, em 1740, D. João V adoece, sendo alvo de um processo de paralisia 
gradual, observa-se no monarca uma obsessão religiosa que o leva a proibir a diversão e 
os espetáculos de cariz profano, situação que se prolongou levando D. Mariana Vitória, 
esposa do príncipe D. José a queixar-se, em várias cartas, do tédio que se verificava na 
corte. 
 Com a subida de D. José ao trono e com a administração do Marquês de Pombal a 
situação não se alterou muito na forma de conceber uma sociedade que existia e se 
difundia através da manifestação, exibição e encenação do poder em si, por si e para o 
povo, numa continuidade de instauração da ordem pública através da punição das 
infrações à ordem estabelecida, como aconteceu aquando da revolta do Porto motivada 
pela criação da Companhia do vinho do Porto que conduziu à repressão policial, a 26 
condenações à morte e a sentenças várias para cerca de 300 pessoas.90 Também neste caso, 
que não envolveu a Inquisição mas sim a justiça real, forcas com os cadáveres estiveram 
em exibição em locais destacados da cidade do Porto, para servir de exemplo e de 
representação do poder do Rei. O espetáculo da punição reforçava o espetáculo do poder. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                
90 idem: 76 
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5 – A TEATRALIZAÇÃO DO PODER 
 
 
 
 
A execução pública (...) deve ser entendida como ritual, 
não apenas judicial mas, também, político. Pertence (...) ao 
conjunto de cerimónias através das quais o poder se 
manifesta. (FOUCAULT, 1977: 61) 
 
 
 
Regressemos ao Auto de Fé como espetáculo com forte impacto e eficácia na 
mediatização de representações do poder. Como em todas as épocas, entre os séculos XVI 
e XVIII, o poder vigente que resultava de uma aliança entre o Rei e a Igreja, precisava de 
se exibir no exercício das suas funções. Uma dessas funções era, tal como atualmente, 
regulamentar as condutas. 
Para que ficasse claro quem exercia plenos poderes e quem deveria submeter-se, 
era necessário exibir em público o condenado por determinado crime e a correspondente 
penalização, i. e., apresentar o crime e a consequência. 
Para que o Auto de Fé tivesse a dimensão de um espetáculo para as massas e 
pudesse ser realizado com todo o aparato, necessitava de um número específico de 
processos e de condenados. 
No caso de não haver, no momento de estabelecer uma data para um auto de fé, um 
número suficiente de condenados que justificasse a produção do espetáculo, muitos 
processos eram acelerados para que os condenados que daí resultassem91, pudessem 
integrar o espetáculo. 
A partir do momento em que havia um número suficiente de condenados, 
começava então, como já referimos, a encenação daquele espetáculo que 
representava/teatralizava o poder a praticar esse poder, i. e., o de punir os desviantes e /ou 
desviados da ordem. 
                                                
91 A título de curiosidade, refiro que, muitas vezes, não havendo provas de crime, assumia-se a probatio 
diabolica (a prova do Diabo). Neste caso, a solução passava por reverter a necessidade de provas concretas. 
Esta ideia significava que, o facto de não haver uma prova em contrário, implicava que a acusação era 
verdade. Esta “evidência”, por sua vez, era baseada na ideia de que, se não há forma de provar que o diabo 
existe, nada torna evidente que o diabo não existe e assim a regra deve assumir que o diabo existe. 
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Deste modo, através do Auto de Fé, o exercício do poder era, não só representado, 
mas, também, concretizado enquanto método pedagógico. Uma fusão de punição, 
propaganda e pedagogia.  
A construção da representação do poder assentava na persuasão através do 
discurso, i. e., pregando os suplícios de Jesus Cristo para redenção dos pecados do ser 
humano, a igreja argumentava contra a heresia. Percebemos, deste modo, que a igreja, o 
Santo Ofício e a Inquisição atribuíam grande importância à palavra – razão pela qual era 
importante ouvir o condenado dizer: Eu confesso. 
A par da importância da palavra proferida, a dimensão visual do Auto de Fé era 
muito forte porque, não só eram visíveis os ideologemas católicos como, também, estes 
reforçavam o que era dito, permitindo que, quem estivesse mais longe do palco, acedesse à 
informação.  
Daqui procede que o que era proferido teria que ser acompanhado de uma 
linguagem física muito elaborada – a chamada expressão corporal – a qual permitia a 
compreensão da mensagem a quem estivesse a uma distância que impedisse a audição 
clara do que era dito.  
Essa fisicalidade, que também resulta num elemento fundamental para aproximar o 
Auto de Fé do teatro e da sua dimensão performativa, teria que partir de um código 
concreto, reconhecível pelos espetadores, resultando numa representação visual do que era 
dito e permitindo a receção da mensagem do poder. 
Ainda hoje encontramos esta prática – a exploração de uma fisicalidade – 
associada aos políticos e às cerimónias religiosas, porque, apesar do uso do microfone, que 
permite amplificar a voz, é necessário precaver uma eventual falha tecnológica e 
salvaguardar o bom sucesso da receção e entendimento da mensagem, apesar de o timbre, 
a entoação e o ritmo serem fatores de comunicação e serem alvo de muito cuidado 
exatamente pelo efeito e eficácia na encenação de uma exibição pública. 
Com todos estes elementos, processava-se a teatralização do poder no Auto de Fé. 
Teatralização essa que implica que quem ou aquilo que representa o poder, seja alvo de 
um trabalho de encenação. 
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5. 1 – Encenação Da Cerimónia 
 
 
 
 
As representações têm as suas finalidades, são 
eficazes a maioria das vezes, e conseguem um ou mais dos 
seus objetivos, as representações são formações ou 
deformações. (SAID, 1994: 323) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 24 – Procession de l’ AUTO DA FÉ, MC.GRA.0720, s/n, s/d, Lisboa, Museu da Cidade © M.C. 
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O Auto de Fé, por ser um espetáculo produzido pelo poder para ser recebido pelo 
povo, era encenado de modo a que o seu resultado visual fosse, também, uma 
representação da dinâmica da sociedade ideal através de dois aspetos da encenação: 
 
1 –  hierarquização de funções e etapas; 
2 – comunhão entre cena e público; 
 
Se, por um lado, o tema do espetáculo do Auto de Fé consistia no anúncio dos 
condenados, dos respetivos crimes e das consequentes penitências, em conjunto com as 
saudações ao Rei, os cânticos, as orações, os sermões e as referências bíblicas, por outro 
lado, o Auto de Fé apresentava, visualmente, uma hierarquização de funções e ações que, 
associada a uma organização do espaço de representação de modo a que também os 
espetadores pudessem participar, representava a estratificação social e o compromisso da 
população com o funcionamento social, no qual o poder era soberano. 
O espetáculo do Auto de Fé não era iniciado no local onde era construído o palco 
para a sua realização. Começava com a saída dos condenados, em procissão, do palácio da 
Inquisição, na madrugada do dia da cerimónia. 
Essa procissão, que está representada na fig. 6, no primeiro capítulo deste trabalho, 
exibia uma distribuição hierárquica de funções: 
 
1 – quatro familiares da Inquisição, a cavalo, encabeçavam o cortejo;  
2 – seguia-se um grupo de clérigos, encabeçado pelo pároco principal da cidade; 
3 – atrás dos clérigos desfilavam os condenados; 
4 – esses condenados, por sua vez, eram ladeados por dois familiares da   
Inquisição; 
Para além da hierarquia das funções, i. e., “papéis”, também os condenados eram 
reconhecíveis, pelo público, através das vestes que denunciavam a gravidade do crime de 
que eram acusados. Estas vestes – os sambenitos – tinham uma simbologia específica, 
como podemos ver pelas fig. 8 e 17 deste trabalho. 
Consoante a gravidade do crime, os sambenitos podiam exibir apenas uma cruz, no 
caso das penas que podiam ir dos açoites em público até à prisão, passando pela 
deportação; ou podiam integrar o busto do culpado juntamente com grifos e chamas que 
apontavam para cima, o que significava, recorde-se,  que o condenado era relaxado em 
carne ao poder  secular, i. e., era entregue ao poder civil, e ia morrer na fogueira por crime 
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de grande gravidade e não confesso; ou, ainda, as chamas invertidas, que significavam que 
o condenado tinha confessado, salvando-se da fogueira, mas que iria cumprir pena por 
crime grave. 
Além dos sambenitos, os condenados exibiam na cabeça uma mitra de papel. Uma 
cópia da mitra usada pelas autoridades eclesiásticas, mas que simbolizavam a falsidade de 
se adorar outro deus ou abraçar outra igreja que não a Católica.  
Os condenados que tinham fugido ou morrido, eram representados em efígies que 
eram transportadas na procissão e, posterioremente, queimadas. 
No fim do cortejo, estavam o alcaide e o meirinho, que cumpriam funções militares 
e de justiça. 
A entrada dos inquisidores, que iriam presidir à cerimónia, no palco, era, umas 
vezes anterior à chegada da procissão, de modo a que, quando os penitentes subissem ao 
palco, fossem imediatamente confrontados com o poder, e, outras vezes, posterior à 
chegada da procissão. Mas o objetivo era sempre o mesmo: destacarem-se do cortejo para 
tornar evidente que eram hierarquicamente superiores. Tudo, desde as vestes, ao 
movimento, ao lugar que ocupavam após a entrada destacada, deveria concentrar os 
olhares dos espetadores. 
A planificação da representação, em articulação com a simbologia já referida, 
desde o vestuário até às insígnias ostentadas nas procissões, juntamente com a distribuição 
de funções que correspondem, na prática teatral, à distribuição de papéis,  torna evidente 
quer o caráter de ato simbólico, quer o de espetáculo público, do Auto de Fé, num 
resultado que podemos equacionar do seguinte modo: 
Auto de Fé = prática simbólica = espetáculo teatralizado. 
Após a cerimónia do Auto de Fé, por vezes no mesmo dia em que terminava este 
longo espetáculo, procedia-se ao espetáculo da execução pública das penas de morte pela 
queima, quando as havia. Esta etapa do espetáculo, como já referi, se bem que fosse na 
sequência do anterior, era conduzida pelo poder civil o que, em última instância, resultava 
como símbolo da aliança entre a Igreja e o Rei, i. e., a cooperação entre os dois tipos de 
poder que concorriam para a instauração da ordem. 
 No Auto de Fé, o elemento mais importante era o povo, uma vez que era ele o 
recetor de quem era esperada a compreensão e adesão à mensagem. 
 Michel Foucault ajuda-nos a entender o significado da presença e intervenção do 
povo. 
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Nas cerimónias da execução pública, a personagem principal era o povo, 
cuja presença real e imediata era requerida para a performance. (FOUCAULT, 
1977: 76) 
 
 
O povo deveria percecionar, para além da questão judicial, a hieraquização e a 
divisão de funções exibidas no espetáculo, tal como elas existiam na sociedade. O acesso 
dos espetadores à intervenção no desenrolar do espetáculo resultava, não apenas na 
purgação, como já vimos, mas também no reequilíbrio das forças da ordem. 
Mas para que a liberdade de participação fosse assumida e espontânea, teria que 
haver, na organização do espaço, uma situação que permitisse, de modo quase imediato, a 
perceção de que tal era, não só possível como, também, esperado. 
Regra geral, o espaço de realização das cerimónias estabelece, tal como no teatro 
ocidental canónico, uma divisão entre público e cena, i. e., não deve haver interferência do 
público na cena, tanto no espaço, no sentido físico do termo, como na ação.  
No caso específico do Auto de Fé, essa divisão era abolida porque não se 
considerava o público como mero conjunto de espetadores, exterior ao evento, que se 
apresenta com um olhar distanciado, mas sim como elemento participativo do espetáculo.  
No Auto de Fé, o espetador era entendido como alvo de mudanças e devia intervir 
diretamente na ação, e. g., através dos cânticos e da incitação. Esta caraterística da 
copresença e da intervenção do público também promove a aproximação entre o Auto de 
Fé e o teatro uma vez que participa dos requisitos da performance, 
O desfecho desejado, para cada um dos condenados não confessos, era a confissão 
do crime. Se a confissão fosse obtida, isso significava o sucesso do Auto de Fé e da missão 
da Inquisição.  
Como nos sacrifícios em que se oferece uma vítima a um deus para que uma 
mudança ocorra, ou numa missa católica em que os crentes devem estar em ligação com 
Deus, o Auto de Fé aspirava a que o público não estivesse excluído da cena, mas que 
participasse da mesma.  
O espetador não só participava da cena como também integrava a própria cena, 
como podemos verificar pela fig. 9, no primeiro capítulo  deste trabalho. 
Este aspeto particular do Auto de Fé permite uma incursão no universo do 
dramaturgo, Fernando Arrabal, que, no seu Teatro Pânico – que o autor designa como 
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“efémero” – formula uma definição que me parece pertinente para o enquadramento do 
Auto de Fé: 
 
 
O local onde acontece o “efémero” é um espaço mal delimitado, de modo 
a que não se saiba onde começa a cena e onde começa a realidade. (...) um terreno 
baldio, um bosque, uma praça pública, um anfiteatro de cirurgia, uma piscina, 
uma casa em ruínas ou, até, um teatro tradicional, mas empregando todo o seu 
volume: (...) Sendo o “efémero” uma manifestação concreta, não pode ter 
problemas de espaço e de tempo: o espaço em medidas reais e não simbolizar um 
outro espaço: este é o que é no instante em que está a ser. (MONREAL, 1988: 82-
83) 
 
 
Através do acesso ao espaço da cena e do incitamento à confissão do condenado 
não confesso, o povo percebia que tinha responsabilidade sobre a manutenção da ordem e 
que o exercício dessa responsabilidade era esperado pelo poder, tanto através da denúncia 
dos desordeiros, como nos procedimentos para punir ou restaurar comportamentos 
desviantes e/ou desviados. 
O poder era representado, não só no exercício das suas funções, mas também como 
eficaz no controle e punição do crime. 
 
 
 A execução pública (...) é um cerimonial através do qual, uma soberania 
temporariamente ferida, é reconstituída. Restaura essa soberania através da 
manifestação da sua espetacularidade. (FOUCAULT, 1977: 63) 
 
 
O Auto de Fé representava, para além dos ideologemas da Igreja Católica – 
concretizados na punição das heresias e na confirmação da fé em Cristo – a mecânica de 
funcionamento da sociedade e o exercício das funções do poder. 
Na mecânica de funcionamento da sociedade, esperava-se, do povo, que 
funcionasse como vigilante e cúmplice da ordem instaurada, mas que soubesse qual o seu 
papel e a sua função na organização hierárquica dessa mesma sociedade. E isso era 
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“gratificado” através do prazer e do “alívio” facultados pelo espetáculo, como vimos no 
capítulo 3 deste trabalho, sobre as questões da purificação, purgação e catarse. 
Deste modo, a adesão dos espetadores tornava o Auto de Fé um veículo de 
comunicação bidirecional entre o poder e o povo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 144 
5. 2 –  Comunicação Bidirecional Do Auto De Fé: Relação Entre Povo E 
Poder E Legitimação Do Auto De Fé Pela Participação Popular 
 
 
O seu teatro do terror (...). A sua crueldade, o seu 
espetáculo, a sua violência física, o seu desequilibrado 
jogo de forças, o seu meticuloso cerimonial, todo o seu 
aparato estavam inscritos no funcionamento político do 
sistema penal. (FOUCAULT, 1977: 64) 
 
 
 
A encenação do Auto de Fé produzia significado operando na perspetiva 
construtivista da representação92, i. e., através do espetáculo e da argumentação, 
transmitia-se um modelo específico de comportamento. 
Se, nos séculos XVI, XVII e XVIII, a exibição da dor, operada no corpo dos 
condenados pela justiça, tornou-se uma parte fundamental do processo jurídico93, sendo 
codificada e ritualizada, ela concretizava também o objetivo da sua utilização, enquanto 
instrumento de correção e prevenção, na execução pública. 
Essa execução pública era organizada pelo poder mas o resultado final visava, em 
última instância, para além da restauração do poder e da ordem, através da punição do 
crime, um aviso específico para o povo: o poder era supremo e não deveria ser 
confrontado. Deste modo, o poder existia através da sua manifestação concreta nos media 
disponíveis, como é apanágio das sociedades do espetáculo94, e através da construção de 
signos específicos95. Isto significa que, enquanto método preventivo, para o cidadão, o 
espetáculo produzia significado através da produção de imagens e do uso de linguagem 
verbal dirigindo-se ao espetador de duas formas: 
1 – Ao inconsciente, através dos símbolos e signos que não são explicados mas que 
são – ou foram – integrados num referencial do espetador; 
 2 – Ao consciente do espetador,  através da linguagem verbal e da violência; 
 
                                                
92 Hall, 1997, p/n. 
93 Apud Rangoni, 2003 
94 Apud Debord, 1991. 
95 Apud Barthes: 1987. 
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Fig. 25 – Cesare Ripa, Immagine della Haeresia, in Iconologia overo Descrittione Dell’imagini Universali 
cavate dall’Antichità et da altri luoghi, 1593, Roma, Biblioteca Nazionali Centrale di Roma © B.N.C.R. 
 
 
 
Através do significado produzido, o espetáculo preparado pelo poder prevenia a 
perpetração da heresia e enquanto espetáculo, era legitimado pelo povo. 
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As pessoas eram convocadas enquanto espetadores: eram reunidas para 
observarem execuções públicas e amendes honorables; pelourinhos, forcas e 
cadafalsos eram erigidos nas praças públicas ou nas estradas; algumas vezes os 
cadáveres dos penitentes executados eram exibidos durante vários dias perto das 
cenas dos crimes cometidos. O povo não pode apenas tomar conhecimento, mas 
deve ver com os próprios olhos. Porque é necessário que tenham medo; mas 
também porque devem ser testemunhas, os garantes do castigo, e porque devem, 
em certa medida, participar no castigo. (FOUCAULT, 1977: 77) 
 
 
 
Toda a cerimónia do Auto de Fé era uma apresentação pública da representação de 
processos de julgamento, confissão e penitência – a síntese dos procedimentos 
inquisitoriais propriamente ditos no âmbito dos processos dos acusados de heresia – 
preparada pelo poder para três funções simultâneas: 
 
1 – correção, prevenção e vigilância da conduta dos cidadões, resultando num 
método peagógico e de purgação; 
2 – veículo da propaganda ideológica da Igreja Católica Apostólica Romana; 
3 – espetáculo e festa para regozijo da população; 
 
O espetáculo era preparado em função do número de condenados mas, ao contrário 
da ideia que lhe ficou associada, o objetivo não era eliminar os herejes. Pelo contrário. 
Havia por parte da Inquisição a vontade específica de instituir normas de conduta 
concordantes com o catolicismo e, por essa razão, a igreja católica penalizava através de 
açoites em público, degredo, prisão ou trabalhos forçados. A pena de morte por queima96, 
apesar de partir da crença no fogo purificador, não era operada, como já referi, pela igreja. 
Apesar de toda a preparação anterior ao espetáculo, o Auto de Fé não podia ser 
bem sucedido apenas na perspetiva do poder. 
Como sabemos, as fogueiras, os enforcamentos, ou qualquer execução espetacular, 
são fenómenos que participavam ou participam das práticas de várias culturas porque eram 
ou são consideradas visões edificantes, corretivas e preventivas dos crimes. Mas eram ou 
                                                
96 A queima podia ser executada em estado de alerta do condenado, em estado inconsciente (através de uma 
pancada dada pelo carrasco a quem tinha sido paga determinada quantia) ou, ainda já depois de o condenado 
estar morto por asfixia, o que era levado a cabo, também, pelo carrasco. 
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são elaboradas como representações macabras, que funcionavam ou funcionam como 
instrumento do poder, e aos quais a população, com crianças incluídas, aderia ou adere. 
No caso concreto do Auto de Fé, a teatralização das penalizações e a dimensão 
performativa da cerimónia resultava eficaz na produção de pathos, de catarse e de retoma 
da ordem, concretizando de modo mais imediato o que seria, possívelmente, mais 
paulatino através do uso exclusivo da oratória e da doutrinação. Através do espetáculo de 
execução, era reforçado, nos espetadores, o conhecimento e a compreensão da ordem.  
 Já referimos o papel importante do povo, enquanto público alvo, para que o Auto 
de Fé fosse bem sucedido. O sucesso, não só enquanto espetáculo, mas enquanto festa e 
êxtase para o povo, assegurava a vigilância continuada dos comportamentos dos cidadãos. 
Para além disso, enquanto espetáculo e festa do poder para as massas, o êxito do 
Auto de Fé, ao estimular na população o prazer pelo restabelecimento da ordem, garantia a 
manutenção de quem exercia o poder exatamente por ter agradado ao povo. 
O povo tinha legitimado o Auto de Fé, através da participação e, em simultâneo, 
assegurava a continuação da prática, devido ao êxito desta. 
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CONCLUÍNDO 
 
 
    
 Depois do teatro, as canções. Foi por esta via que 
se iniciou, desde o princípio, o ensinamento da doutrina 
cristã. (PROSPERI, 2009: 631) 
 
 
 
No início deste trabalho apresentei os pontos de partida para a minha reflexão e 
afirmei que se relacionavam com a dimensão teatral ou a teatralidade do Auto de Fé. 
Questionava também a consciência, por parte do poder religioso, dessa teatralidade 
e o uso propositado desse modelo para a instauração da ordem. 
O facto de remetermos o Auto de Fé para o espaço exclusivamente ritualístico ou 
do cerimonial da igreja parecia-me limitador relativamente a uma prática que nasceu para 
uma função específica da Igreja católica, num período em que o espetáculo de massas, de 
cariz religioso, como o corpus christi, no caso das festas e os milagres ou mistérios, no 
caso das representações de episódios bíblicos, eram uma prática da Igreja. 
Apesar de existirem vários elementos que apontavam nessa direção que eu 
intuitivamente considerava possível, havia a necessidade de um estudo maior e mais 
aprofundado para poder provar a minha tese. 
Apresentei documentação concreta de que, tanto para a Igreja, como para os 
recetores, a prática era designada como teatro, tanto na aceção do local onde se vê como 
na aceção do que se vê. 
Articulei, através das questões bíblicas, dos conceitos residuais que remontam ao 
teatro na Grécia antiga, do conceito de purgatório e da prática de purgação, bem como da 
relação de proximidade entre a Igreja e o Teatro, vários pontos que demonstram o efeito 
expetado de purga através do Auto de Fé, o que promove, também, a ideia da consciência 
da eficácia do teatro ou da teatralização da execução pública por parte do poder. 
Esta condição teatral do Auto de Fé, através da encenação do poder, operava, quer 
como ação da justiça, que atingiu proporções de pogrom97, quer como instrumento de 
                                                
97 Pogrom (do russo погром) é um ataque violento maciço a pessoas, com a destruição simultânea do seu 
ambiente (casas, negócios, centros religiosos). Historicamente, o termo tem sido usado para denominar atos 
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restauração da ordem e prevenção do crime, através da vigilância obtida com a cooperação 
dos cidadãos. Este fenómeno era construído para manter a população sob controle. 
Pelos argumentos apresentados, considero legítimo inferir que havia a consciência 
da teatralidade do Auto de Fé e da sua eficácia, por parte dos inquisidores, bem como a 
relação direta entre purgatório, purgação e catarse. 
Enquanto espetáculo de violência, o Auto de Fé atraía os espetadores, uma vez que 
existe, regra geral, uma atração pela violência e pelo horror. Apesar disso, mesmo tendo 
em conta esse tipo de atração, acredito que os espetadores ficariam num estado emocional 
alterado pela visão das execuções. Esse estado era estimulado pelos sentimentos de 
piedade pelos condenados e temor pela sua própria condição ou existência.  
Ao dar a ver, em forma de espetáculo imbuído de teatralidade, a punição da 
conduta desviante e/ou desviada da ordem vigente, a punição desse desvio e a própria 
organização hierárquica, a Igreja Católica Apostólica Romana tinha que estar consciente 
da eficácia da catarse para a instauração da ordem e da moral.  
A representação era feita com pessoas reais (no caso dos penitentes) e não com 
atores, i.e., não se tratava  de uma simulação, o que aproxima o Auto de Fé de uma 
performance. Os atores que existiam eram os inquisidores que, ao representarem as suas 
funções, não só representavam o poder nas suas funções como, também, representavam 
personae quid agit – pessoas que agem. No caso específico dos inquisidores, as personae 
não eram ficcionadas, no sentido de invenção mas, e paradoxalmente, naquele momento, 
o comportamento das mesmas era construído para o espetáculo, i. e. teatralizado. 
Por seu turno, enquanto espetáculo, o Auto de Fé tinha o objetivo de realizar a 
purgação de alguma coisa através da apresentação das culpas e penitências dos heréticos, 
para os quais era esperada a incitação à confissão, por parte do público. Confissão essa 
que, no caso de acontecer, não só alterava o curso da penitência como significava o bom 
sucesso da ação da Inquisição e a restauração da ordem e da soberania. 
Mas só o auto em si, propriamente dito, não era suficiente e, para levar a cabo o 
objetivo, era necessário exibir também, publicamente, a execução que, no caso de ser a 
pena de morte, não era executada pela Igreja, mas sim pelo poder secular ou civil. 
                                                                                                                                              
de violência, espontânea ou premeditada, contra judeus, protestantes, eslavos e outras minorias étnicas 
da Europa, porém é aplicável a outros casos, envolvendo países e povos do mundo inteiro. A primeira 
utilização deste ataque aos judeus, de que há notícia, foi perpetrada no séc. XIII, antes da peste negra. Esta 
informação está documentada no Museu da Diáspora, em Tel Aviv. N.M. 
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O efeito catártico residia então, em última instância, no espetáculo da execução da 
pena máxima, pela queima, que constituía o clímax de toda esta cerimónia teatral. 
Do ponto de vista do espetáculo e do teatro, o momento da queima correspondia a 
uma apoteose integrada no Auto de Fé e, para o público, não havia diferença entre etapas 
aquando da receção da execução da pena de morte. Esta execução constituía o momento 
irreversível e, por essa razão, o mais temível concretizando o que já tinha acontecido 
durante o Auto de Fé, i. e., já tinham sido proclamadas as culpas e as penas dos 
condenados. Essas proclamações tinham sido acompanhadas de hinos, cânticos e salmos, 
num espetáculo de manifestação do poder. Já existira uma dimensão teatral na cerimónia 
católica e, um segundo e último ato seguia-se na cerimónia secular.  
Através dos recursos teatrais, o espetáculo do Auto de Fé era realizado para 
regozijo e contemplação do público mas operava, em simultâneo, enquanto veículo de 
pensamento e promoção de uma ideologia. Neste formato de espetáculo de teatro residia o  
valor propagandístico, para além do pedagógico, do Auto de Fé. Caraterística já habitual, 
e. g., no teatro nas caravelas ou nas missões no Brasil. 
O espetáculo teatral era, com o Auto de Fé, o meio ideal para o Santo Ofício 
concretizar as suas ideias, expressas através de um medium familiar à Igreja. 
A conduta do cidadão era modelada através do visionamento do ato de restauração 
da ordem, que ocorria através da punição e da purgação que lhe estavam associadas.  
Defino, então, o o Auto de Fé como um teatro idiossincrático que partiu dos 
mesmos pressupostos teatrais que o Auto Sacramental, em fusão com a estrutura das 
procissões e com o funcionamento dos julgamentos em tribunal. 
Mas a sua prática não podia estar inserida na mesma categoria dos espetáculos de 
teatro canónicos, uma vez que resultava na penalização efetiva dos condenados. 
Este aspeto do Auto de Fé que é do plano do real corresponde ao ponto em que esta 
prática se distancia do teatro enquanto arte, apesar de, como vimos, para François de Tours 
e para o núncio de 1757, em Portugal, ser considerado como teatro. 
Apesar de não ser teatro no sentido atual do termo, o Auto de Fé era a performance  
de um espetáculo no qual, através da representação dos processos dos condenados e dos 
suplícios de Jesus Cristo, construída para ter um efeito de teatro, integrando uma narrativa 
e uma mensagem específicas, funcionava como um teatro de policiamento, repressão e 
vigilância. Não como uma alegoria e representação da vida humana mas, 
simultaneamente, como a própria vida humana e o seu modelo.  
 151 
Através da repetição da “imagem” de uma punição original, o poder religioso 
estimulava a memória para instauração da ordem, da conduta e da sua doutrina.  
Dou assim por concluído este meu estudo. Mas enquanto temática, a relação da arte 
com o poder não se fecha no caso do teatro e/ou da teatralidade como instrumentalização 
do poder. Toda a arte, desde as belas artes até à música, passando pelo já mencionado 
teatro e pela dança  são e foram utilizados com esse objetivo.  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
